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A problemática deste projecto, centrada na Prevenção da Violência e da 
Indisciplina em Contexto Escolar, resultou do trabalho desenvolvido com a 
comunidade da Escola Básica das Abelhinhas (designação fictícia). O seu 
objectivo principal consistiu na construção de conhecimento sobre a realidade 
em questão, de forma a criar mecanismos que permitissem combater e 
prevenir eventuais situações de violência e indisciplina.  
O método de investigação seleccionado foi a Investigação-Acção, uma vez 
que, para além de envolver os participantes do processo, pressupõe um 
carácter reflexivo e interventivo, permitindo introduzir alterações consoante as 
necessidades e visando uma melhoria na qualidade da educação.  
De forma a recolher dados pertinentes para o estudo em causa, foram 
utilizadas técnicas de observação directa, conversas informais, grupos de 
discussão focalizada, entrevista semi-estruturada, inquérito por questionário, 
aliadas a procedimentos diversos que visavam atingir o objectivo da prevenção 
dos comportamentos desviantes. 
Em linhas gerais, apontamos a existência de alguns conflitos e situações 
claras de indisciplina que justificavam um trabalho com o grupo participante no 
sentido da prevenção dessas problemáticas, procurando alternativas aos 
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abstract 
 
This project was focused on preventing violence and indiscipline in school as a 
result of the work carried out with the community of Escola Básica das 
Abelhinhas (fiction name). The main goal was to be aware of the reality in 
question as well as to create mechanisms that would help combat and prevent 
potential situations of violence and indiscipline.  
Accordingly, investigation-action research was the selected method, since it 
requires the involvement of the individuals in the investigation process itself, 
which has a reflexive and intervening nature, allowing modifications based on 
needs and aiming at improving the quality of education.  
In order to collect relevant data for the study in question, we have used direct 
observation, informal conversations, focus groups, interview, questionnaire 
surveys and analysis of content, combined with various strategies aimed at 
achieving the goal of preventing unsuitable behaviors.  
In general, we point out the existence of some particular situations of conflict 
and indiscipline, justifying an action towards the prevention of these issues, 
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A problemática deste projecto centra-se na necessidade de prevenção da 
violência e da indisciplina numa sala do 1º ciclo da Escola Básica das Abelhinhas, 
assim ficticiamente designada. O grupo participante é constituído por vinte 
crianças de idades compreendidas entre os oito e os dez anos, cujos nomes 
utilizados serão, igualmente, fictícios.  
 
O método utilizado é o da Investigação-Acção, uma vez que todo o processo se 
desenvolve de uma forma participada e construída com os intervenientes, por 
etapas/fases. Para além de envolver os participantes no processo, este método, 
que alia a pesquisa à intervenção, possui um carácter reflexivo que se considera 
igualmente pertinente para o projecto que se pretende desenvolver. 
 
Relativamente ao trabalho, este encontra-se organizado em três capítulos. O 
primeiro apresenta uma visão geral do projecto desenvolvido, do qual fazem parte 
a explicitação da problemática encontrada, a identificação dos objectivos e do 
grupo participante e ainda do método utilizado, das técnicas e dos procedimentos 
adoptados. O segundo diz respeito ao enquadramento teórico, nomeadamente, à 
definição dos conceitos de Violência Escolar, Indisciplina e Bullying; um esboço 
da caracterização da violência e da indisciplina nas escolas, que aponta possíveis 
causas e consequências desta problemática, assim como as características mais 
comuns dos agressores e dos agredidos, abordando ainda o panorama da 
questão em Portugal, a questão da importância da relação escola-família e a 
necessidade de prevenir a violência e a indisciplina escolares. O terceiro e último 
capítulo descreve todo o trabalho empírico realizado, nomeadamente, a utilização 
do método de Investigação-Acção e as respectivas fases identificadas, 
apresentando ainda uma síntese do conhecimento construído e as limitações e 
obstáculos do projecto.  
 




APRESENTAÇÃO GERAL DO PROJECTO 
 
1. Apresentação da problemática 
 
A violência nas escolas é um fenómeno que existe desde a Antiguidade. No 
entanto, esta temática tem vindo a suscitar cada vez mais o interesse dos 
investigadores em Ciências da Educação, assim como dos próprios meios de 
comunicação social, uma vez que, segundo alguns especialistas e dados 
existentes, o número de ocorrências de comportamentos violentos é bastante 
elevado nas escolas portuguesas.  
 
De facto, recorrendo a dados existentes sobre o assunto, de acordo com o 
Relatório Anual do Programa Escola Segura relativo ao ano lectivo de 2007/2008, 
registaram-se cerca de 6039 ocorrências de comportamentos violentos em meio 
escolar. Neste relatório, os actos contra a liberdade e integridade física das 
pessoas assumem especial relevância e os distritos de Setúbal, Faro, Lisboa e 
Porto apresentam-se como os mais problemáticos, com números elevados de 
condutas de violência nas escolas. 
Já em 2009, no dia 23 de Fevereiro, a Edição Nacional do Jornal de Notícias (p. 
12), citando dados da Procuradoria-Geral da República (PGR), dava conta do 
facto de Lisboa ser a região do país onde se havia verificado, em 2008, mais 
inquéritos relacionados com casos de violência escolar (111), seguida das 
cidades de Porto, Coimbra e Évora.  
Assim sendo, a problemática inicial deste projecto centrava-se no estudo da 
violência existente numa turma do 1º ciclo da Escola Básica das Abelhinhas e, 
consequentemente, na construção participada de mecanismos que a evitassem. 
Com efeito, após alguns diálogos mantidos com membros do Conselho Executivo 
desta escola, ficou-nos a percepção de que seria importante desenvolvermos um 





No entanto, à medida que foram ocorrendo os contactos e as interacções com as 
crianças e com a realidade em questão, esta problemática foi sofrendo alterações, 
dado que se considerou que não existiam comportamentos de violência na escola 
que justificassem uma abordagem apenas no âmbito da violência escolar. 
Existiam, sim, alguns conflitos pontuais e determinadas condutas de indisciplina 
que legitimaram estas alterações ao nível da problemática, direccionando a acção 
para a prevenção dos comportamentos desviantes. Deste modo, procurámos 
incidir de forma mais específica, na questão da indisciplina no referido meio 
escolar, de forma a compreender os conflitos e as situações que ocorriam, 
reflectindo sobre os mesmos e construindo, de forma conjunta, estratégias 
e instrumentos que prevenissem os comportamentos desadequados. 
 
Esta problemática, como começámos por referir, reveste-se de grande 
actualidade, parecendo-nos o seu estudo bastante pertinente. De facto, este 
tema, assume uma elevada relevância social, na medida em que a violência e a 
indisciplina escolares potenciam o abandono e o insucesso escolares, originam o 
descontentamento e um sentimento de insegurança por parte de toda a 
comunidade escolar, contribuindo para deteriorar o ambiente escolar e 
acarretando consequências para a vida das vítimas destes actos e dos próprios 
agressores, assim como das pessoas que rodeiam os mesmos. Convém ainda ter 
em conta que a violência perpetuada na escola ultrapassa os muros da mesma, 
trazendo preocupações para as famílias e para a comunidade em geral. Por outro 
lado, convém não esquecer que a escola, espaço de ensino-aprendizagem, 
assume responsabilidade na transmissão de valores e na formação cívica das 
crianças e jovens, assumindo um papel importante no futuro dos mesmos e, 
nesse sentido, contribuindo para que estes se tornem adultos responsáveis e 
inseridos na sociedade de forma positiva. Percebe-se, desta forma, o impacto que 
a violência escolar pode assumir em qualquer sociedade. 
 
Posto isto, a construção deste projecto revela-se, em nosso entender, 
particularmente pertinente no âmbito do grupo participante, uma vez que estas 
crianças adoptam algumas condutas desviantes que necessitam de ser alvo de 
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2. Objectivos do projecto 
 
A investigação do projecto tem como objectivos específicos: 
• Conhecer os casos de violência e de indisciplina na escola; 
• Caracterizar as situações de violência e indisciplina existentes; 
• Desenvolver, com as crianças e restante comunidade escolar, actividades 
diversificadas e significativas para os participantes, relativamente à problemática 
identificada; 
• Promover iniciativas e desenvolver estratégias com o intuito de resolver 
conflitos pontuais que surjam e algumas situações de violência que se verifiquem; 
• Construir, de forma participada, mecanismos de combate e prevenção da 
violência escolar; 
• Contribuir para a melhoria das relações e da convivência entre crianças, 
professores, funcionários e famílias, através do envolvimento e da participação 
activa de todos estes agentes. 
 
 
3. Grupo participante 
 
O grupo participante é constituído por vinte alunos com idades compreendidas 
entre os 8 e os 10 anos de idade que pertencem ao 3º ano de escolaridade da 
Escola Básica das Abelhinhas (EBA). São dez meninas, ficticiamente 
denominadas de Isabel (9 anos), Sílvia (9 anos), Sara (10 anos), Ana (8 anos), 
Cláudia (9 anos), Carolina (9 anos), Clara (10 anos), Teresa (9 anos), Filipa (9 
anos) e Mariana (8 anos); e dez meninos, o Pedro (9 anos), o Alexandre (10 
anos), o Nuno (10 anos), o João (9 anos), o Bruno (10 anos), o Gil (10 anos), o 




No que concerne ao meio envolvente, pode dizer-se que esta instituição escolar 
se situa numa localidade antiga, cercada por vales, campos e pinhais, sendo 
considerado um meio predominantemente rural. Esta freguesia pertence ao 
distrito de Aveiro e a sua população conta com mais de 5000 habitantes. Possui 
bons terrenos de cultivo, rede de transportes públicos e boa oferta de trabalho1
 
.  
A Escola Básica das Abelhinhas faz parte de um agrupamento de Escolas que foi 
criado em 1999 e que é constituído por seis escolas do 1º ciclo, quatro jardins-de-
infância e uma Escola Básica.  
 
A EBA abrange do 1º ao 9º ano, possui mais de 500 alunos, cerca de 60 
professores e 20 auxiliares de acção educativa. 
 
Relativamente ao 1º ciclo desta escola, no qual o grupo participante se insere, 
dele fazem parte cerca de 770 alunos. Mais concretamente, a sala referida possui 
20 alunos. A turma é heterogénea, comportando alunos com um nível sócio-
económico elevado e outros que revelam algumas carências. Essas diferenças 
verificam-se pela existência/ausência de materiais escolares ou brinquedos e 
ainda ao nível da linguagem, do vestuário e da apresentação de cada criança. As 
crianças que têm um nível sócio-económico mais elevado são as que 
demonstram mais motivação e apoio familiar, possuindo as expectativas mais 
elevadas.  
 
Algumas crianças tiveram retenções em anos anteriores. A maioria frequenta as 
actividades de enriquecimento curricular oferecida pela instituição escolar.  
 
A nível cultural, as diferenças são igualmente acentuadas, visto que as crianças 
são expostas a vivências culturais muito diversas. Há crianças que nunca saem 
da localidade e outras que viajam e adquirem vivências mais ricas e 
diversificadas. Tal facto poderá dever-se às diferenças que se verificam, não só a 
nível económico mas também no que diz respeito às habilitações académicas dos 
                                                 
1 Informações retiradas de http://www.wikipedia.org/ 
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pais das crianças, que variam entre a frequência do ensino superior e a “quarta 
classe” do regime antigo.  
 
De acordo com professora, na sua maioria, os pais revelam interesse e valorizam 
o papel da escola. Procuram ter conhecimento da evolução e do comportamento 
dos filhos. Seis alunos têm os pais separados e um aluno de etnia cigana 
encontra-se ao cuidado dos avós, após ter sido abandonado pela mãe.  
 
A docente refere que, em termos de comportamento, a turma é, por vezes, 
barulhenta e irrequieta. Há crianças com múltiplos graus de motivação e interesse 
pelas actividades. É difícil atender a todos os alunos, muitas vezes a realizarem 
trabalhos diferentes, tendo em conta os seus diferentes graus de aprendizagem. 
Este facto motiva alguns comportamentos desadequados, que são resolvidos 
quando as crianças encontram resposta aos seus interesses. O comportamento 
piora na ausência da professora titular de sala, nomeadamente no recreio, na 
cantina e nas actividades de enriquecimento curricular. 
 
Alguns alunos revelam pouca responsabilidade, demonstrando dificuldade em 
responderem às solicitações feitas, nomeadamente no que respeita às 
actividades de trabalho de casa. Quando lhes é pedido para levarem para a sala 
algum material específico, demoram mais tempo do que é pedido ou 
simplesmente não dão resposta ao solicitado.  
 
Quatro alunos necessitam de um ensino mais individualizado e um possui um 
currículo específico individual, acompanhando o resto da turma apenas em 
algumas disciplinas2
                                                 
2 A caracterização do grupo participante e do meio envolvente feita com base em informações obtidas através do Projecto 





4. Orientações metodológicas 
 






Para desenvolver e concretizar este projecto, foi utilizado o método de 
Investigação-Acção que, segundo Noffke (1997: 306), se assume como “uma 
grande família”, uma vez que é constituída por um conjunto de práticas e ideias 
que derivam de múltiplos contextos.  
 
A maioria dos autores da literatura científica (Arnal et al, 1992 e Kemmis, 1990) 
assume que a Investigação-Acção teve origem nos trabalhos de Kurt Lewin, na 
área da Psicologia Social, realizados nos Estados Unidos da América, no decorrer 
dos anos 30, sendo esta a perspectiva mais tradicional da Investigação-Acção. No 
entanto, Arnal et al (1992: 245) referem que Dewey é também denominado como 
o “pai das fontes próximas da Investigação-Acção”. 
 
No entanto, não querendo retirar pertinência ao contributo de Dewey, iremos 
centrar-nos em Lewin, cujos trabalhos são considerados marcos de referência na 
história do método em questão. De acordo com Pini, (cit. por Arnal et al, 1992), 
em 1946, Lewin utilizou a expressão “action research”, de forma a descrever um 
tipo de investigação que supõe uma adaptação do conhecimento teórico aos 
programas de acção social. Lewin destacou ainda a indispensabilidade de incluir 
a acção como parte integrante da tarefa de investigação, advertindo para o facto 
de este método assumir o papel de produzir conhecimentos aliado à resolução de 
problemas, na tentativa de melhorar a prática social nas relações inter-grupais 
(Simões, 2003).  
 
Para além disso, Lewin (1946), cujas preocupações eram de ordem social, 
nomeadamente no que dizia respeito à discriminação das minorias, assume que o 
processo de Investigação-Acção deve ser conduzido por especialistas, assumindo 
um carácter colaborativo. Nesse sentido, um grupo de pessoas que pretende 
abordar uma questão social segue um processo cíclico ou em “espiral”, no qual 
cada ciclo, fase ou etapa de investigação afecta as versões subsequentes de 
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planificação, acção, observação e reflexão. Entende-se, deste modo, que a 
Investigação-Acção consiste num processo dinâmico que se vai modificando em 
resposta às reflexões de cada fase.  
 
Collier (cit. por Noffke, 1997) segue a linha de raciocínio de Lewin, na medida em 
que também foca o seu trabalho nas necessidades sentidas pelas comunidades, 
centrando a colaboração dentro das próprias comunidades e pretendendo 
modificar uma determinada situação social.   
 
Cohen e Manion (1985: 217) salientam que a Investigação-Acção consiste numa 
“intervenção em pequena escala no funcionamento do mundo real e num exame 
próximo dos efeitos de tal intervenção”, sendo o que a caracteriza o facto de ser 
Situacional (preocupa-se em diagnosticar um problema específico, tentando 
resolvê-lo); Colaborativa (equipas de investigadores e práticos trabalham em 
conjunto num projecto); Participativa (os membros da equipa envolvem-se directa 
ou indirectamente no processo de investigação); e Auto-avaliativa (as 
modificações são continuamente avaliadas).  
 
Simões (1990: 43) defende ainda que a Investigação-Acção surge como o 
«estudo de uma situação social, com o fim de melhorar a qualidade da acção 
dentro da mesma. A partir das acções, sua discussão, compreensão e alteração, 
esperam-se modificações, em consonância, nas situações. Destes aspectos de 
participação e mudança associados à “Investigação-Acção” decorre a tomada 
desta como ciência crítica ou, se quisermos, uma decisão política na medida em 
que envolve mudanças das pessoas e instituições, a busca das melhores 
condições de vida e, inclusive, a participação democrática de todos (…)». 
Entende-se, desta forma, que “o investigador procura desenvolver ou melhorar as 
acções, as formas de compreensão e as situações por meio de acções 
participativas” (Kemmis, 1990: 81). Este revela ainda “um interesse em promover 
a sua emancipação relativamente aos obstáculos de irracionalidade, injustiça, 
opressão e sofrimento que desfiguram as suas vidas, e desenvolver com eles a 
ideia, de que sendo produto da história também são forjadores da mesma, 
18 
 
compartilha circunstâncias perante as quais podem actuar conjuntamente para as 
modificar” (Kemmis, 1990: 81). 
 
Compreende-se, deste modo, que a Investigação-Acção se assume como um 
método de pesquisa que encara a acção como uma intenção de mudança e a 
investigação como um processo de compreensão. Com a investigação há uma 
acção deliberada de transformação da realidade, um duplo objectivo, portanto, 
transformar a realidade e produzir os conhecimentos que dizem respeito às 
transformações realizadas (Hugon & Seibel, cit. in Barbier, 1996). 
 
A Investigação-Acção poderá ser vista como um método que possui, na sua 
aplicação, aspectos de índole prática a atingir, integrando-se num programa de 
mudança no qual o novo conhecimento e a própria mudança se podem construir 
em paralelo (Almeida e Freire, 1997). Por outro lado, este método caracteriza-se 
por uma atitude contínua no que concerne às fases de planificação, acção, 
observação e reflexão, no qual se reflecte acerca do feedback entre elas (Almeida 
e Freire, 1997). Deste modo, a Investigação-Acção assume-se como um processo 
dinâmico que se modifica em resposta às reflexões de cada fase e cujo objectivo 
é modificar uma situação social (Lewin, 1946). Para além disso, este modelo 
requer o envolvimento, não só dos investigadores no projecto, mas também dos 
elementos das comunidades e instituições (Simões, 1990). 
 
De acordo com Serrano (1990), a Investigação-Acção tem contribuído para a 
criação de um clima de revisão e transformação de determinadas realidades 
educativas, ao que Marques et al (1996) acrescentam que é necessário que o 
professor assuma uma postura crítica em relação ao seu trabalho, questionando 
as suas práticas e os contextos a quem se dirigem. 
 
Elliott (1978) defende que a Investigação-Acção, na escola, analisa acções 
humanas experienciadas como problemáticas, susceptíveis de mudança e que 
requerem uma resposta prática, sendo que o objectivo deste método consiste em 
aprofundar a compreensão ou o diagnóstico do professor acerca do problema. 
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Para além disso, de acordo com o mesmo autor, a Investigação-Acção constrói 
um guião sobre o problema em questão, relacionando-o com o contexto e 
interpretando o acontecimento do ponto de vista de quem actua/interactua na 
situação problemática, o que pressupõe que a acção deliberada para modificar 
uma situação fique suspensa até se realizar uma compreensão aprofundada do 
problema específico. De facto, a Investigação-Acção considera a situação do 
ponto de vista dos participantes, implicando-os na auto-reflexão sobre a situação, 
enquanto membros activos de uma equipa de investigação, e incluindo ainda o 
diálogo livre e a troca de informação entre investigador e participantes. 
 
Cohen e Manion (1985) acrescentam que a Investigação-Acção consiste num 
procedimento cujo objectivo é resolver um problema concreto, diagnosticado 
numa situação imediata, sendo um processo frequentemente monitorizado em 
diversos momentos e que recorre a inúmeros mecanismos de avaliação. É uma 
forma de inserir inovações no processo ensino-aprendizagem, num sistema que 
por si inibe a inovação e a mudança, isto é, o “feedback” dado pode ser traduzido 
em modificações, ajustamentos e redefinições, em prol do próprio processo. 
Apresenta-se como uma forma de melhorar as comunicações entre práticos e 
investigadores; estuda um fenómeno, não o separando do contexto que lhe atribui 
significado e aplica os conhecimentos imediatamente ou a curto prazo. Por último, 
os autores assumem ainda que o principal objectivo para a utilização deste 
método, na escola, é a melhoria da prática, apresentando-se como um processo 
flexível e adaptável. 
 
Por sua vez, Arnal et al (1992) consideram que existem alguns aspectos a ter em 
conta no que concerne à Investigação-Acção. Entre eles, o que vamos investigar, 
(implica o diagnóstico dos problemas, no seu contexto específico, com a intenção 
de os resolver e na qual a prática predomina sobre a teoria); quem realiza a 
investigação (assume a ideia de que os práticos e os investigadores trabalham 
num contexto de colaboração, participação e democracia); como investigar 
(podem usar-se estratégias de carácter etnográfico/qualitativo: diários, 
entrevistas, observação participante, notas de campo, processos de triangulação 
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e negociação); o objectivo da Investigação-Acção (contribuir para a resolução de 
problemas, isto é, modificar e melhorar a prática educativa); a natureza do objecto 
de investigação (investiga a natureza social e humana dos fenómenos educativos, 
a prática educativa transforma-se em praxis informada); as bases epistemológicas 
(subscreve os postulados da investigação interpretativa e crítica e distancia-se 
dos princípios do positivismo lógico); o processo (consiste numa espiral de ciclos 
organizados com base em acções planificadas e reflexões críticas sobre as 
mesmas). 
 
O processo da Investigação-Acção deve ser concebido como uma espiral de 
ciclos, sendo que cada ciclo pode ser constituído por diversas fases. O processo 
tem início com a identificação geral das necessidades ou a mudança de algum 
aspecto problemático da prática; posteriormente, planificam-se os passos e as 
estratégias a desenvolver, levando a cabo a acção e o ciclo termina com a 
avaliação dos efeitos da acção, de forma a retomar o ciclo. Não pode ainda ser 
esquecido que a teoria e a prática se integram e complementam e que a natureza 
flexível do processo permite um “feedback” permanente, em cada passo do ciclo. 
 
Ainda no seguimento deste raciocínio, Cohen e Manion (1985) destacam algumas 
etapas e procedimentos a que um projecto de Investigação-Acção deve obedecer. 
Entre eles, compreensão, identificação, formulação e avaliação de um problema 
percebido como crítico numa situação de ensino; discussão e negociação entre as 
partes implicadas (professores, investigadores, conselheiros, administradores, 
etc.) que conduz a uma proposta de projecto de investigação; revisão da literatura 
referente ao tema de estudo: objectivos, procedimentos e resultados; redefinição 
do problema inicial à luz da revisão da literatura; selecção dos procedimentos de 
investigação: selecção de materiais, distribuição de recursos e tarefas, 
organização dos participantes, etc; escolha dos procedimentos de avaliação que 
serão utilizados, tendo em conta que a avaliação será contínua; desenvolvimento 
do projecto; interpretação dos dados, extracção das consequências e avaliação 




Sintetizando, “o resultado deverá ser um triplo objectivo: produzir conhecimento, 
modificar a realidade e transformar os actores” (Simões, 1990: 43). Para tal, é 
essencial observar e reflectir sobre a situação social em questão, aliando a prática 
à teoria e trabalhando no sentido de compreender ampla e profundamente os 
problemas práticos existentes para, posteriormente, intervir de forma adequada e 
coerente. 
 
Concluindo, consideramos que as opções metodológicas foram ponderadas e, 
acima de tudo, que se adaptavam ao objecto de estudo, aos contextos 
específicos e aos objectivos que pretendia alcançar. A Investigação-Acção é um 
método que, em nossa opinião, e no que se refere ao meio escolar, analisa 
acções humanas experienciadas como problemáticas que se apresentam como 
susceptíveis de mudança, requerendo uma resposta prática. Entende-se, desta 
forma, a necessidade de incluir a acção como parte integrante da tarefa de 
investigação, aliando, desta forma, a pesquisa e a reflexão à intervenção 
propriamente dita.  
 
 
4.2. As técnicas de investigação e procedimentos 
 
As técnicas e procedimentos foram devidamente reflectidos com os participantes 
no estudo, após alguma reflexão conjunta, com vista à obtenção dos objectivos 
descritos.  
 
4.2.1. As técnicas de recolha e tratamento da informação 
 
Realizaram-se observações directas da comunidade escolar em geral e, mais 
concretamente, das crianças em diversos contextos (recreio, sala de aula, 
actividades de enriquecimento curricular, cantina, entrada e saída da escola), com 
vista a registar eventuais condutas de violência ou indisciplina. Ora, a observação 
directa pressupõe que a recolha de dados seja efectuada pelo próprio 
investigador, sem se dirigir aos sujeitos interessados e apelando ao seu sentido 
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de observação (Quivy, 1998). Permite captar os comportamentos no local e no 
momento em que os mesmos sucedem e, ainda, algumas expressões não 
verbais, apenas possíveis de apreender através da observação (Quivy, 1998). A 
observação, para além de organizada, deve ainda ser orientada para os 
objectivos pretendidos (Raimundo, 2006). De acordo com Peretz (cit. por 
Raimundo, 2006), “a observação directa consiste em ser testemunha dos 
comportamentos sociais dos indivíduos ou grupos nos próprios locais das suas 
actividades ou residências sem lhes alterar o seu ritmo normal”.  
 
Foram ainda elaboradas notas de campo, emergentes das observações e de 
alguns diálogos, de forma a descrever algumas vivências (acções/reacções das 
crianças e frases proferidas pelas mesmas) realizando a devida reflexão sobre 
cada questão, acompanhada do respectivo suporte científico, de forma a intervir 
de forma adequada no futuro (vide anexo I).  
 
Realizou-se uma entrevista à professora titular de sala, com o objectivo principal 
de obter conhecimento acerca dos comportamentos das crianças, das interacções 
estabelecidas entre os elementos da comunidade escolar, as regras existentes 
em sala de aula e na escola e da organização dos espaços existentes, 
procurando compreender as formas de actuação da professora perante condutas 
violentas (vide anexo II). Interessa salientar que a entrevista realizada, semi-
estruturada (ou semidirigida, de acordo com Quivy, 1998) apresenta-se como uma 
forma de comunicação que permite a recolha de dados, possuindo um guião ou 
um conjunto de questões orientadoras, na qual a ordem é flexível (Quivy, 1998). 
Não sendo inteiramente aberta nem encaminhada por um grande número de 
perguntas precisas, o investigador poderá permitir que o entrevistado fale 
abertamente, devendo, no entanto, encaminhá-lo para os objectivos de estudo 
(Quivy, 1998). O investigador pode ainda introduzir questões que, no decorrer da 




A entrevista à professora, de carácter semi-estruturado, foi posteriormente alvo de 
uma análise de conteúdo, de forma a organizar a informação obtida (vide anexo 
III).  
 
Realizou-se um inquérito por questionário aos pais das crianças da referida 
sala, com o objectivo de obter as suas opiniões sobre a ocorrência de 
comportamentos violentos na escola, os locais onde os mesmos ocorriam e quais 
os comportamentos violentos mais comuns, assim como, sobre quem se 
verificavam esses comportamentos e com que frequência, o tipo de agressores 
existentes na escola e as possíveis causas desses comportamentos e ainda a 
quem competia a responsabilidade de prevenir ou solucionar esses problemas, a 
necessidade de intervir e de punir em casa (vide anexo IV). Compreende-se que 
os inquéritos por questionário constituem uma técnica de recolha de dados de 
observação não participante (sem interacção directa com os investigados), 
através da qual se procura obter, de forma sistemática, respostas precisas acerca 
de determinados assuntos/problemáticas (Hill e Hill, 2000). Esta técnica apoia-se 
na sequência de perguntas/interrogações que se dirige a um conjunto de 
indivíduos (Ghiglione e Matalon, 1997).   
 
O inquérito por questionário, pelo facto de apenas dez pais terem respondido, foi 
alvo de uma análise estatística dos dados que se resume à sua organização sob 
forma de tabela. Duas questões do questionário, devido ao seu carácter aberto, 
foram alvo de análise de conteúdo (vide anexo VI). 
 
4.2.2. Outros procedimentos 
 
Propusemos ainda a realização de dois debates. O primeiro que consistiu num 
debate introdutório ao tema, através da qual se procurou compreender quais os 
conhecimentos que as crianças detinham acerca do assunto, explicitando o 
conceito de Violência Escolar por intermédio de alguns recursos e partindo do 
conhecimento das crianças para a planificação futura; e o segundo, de 
consolidação do conhecimento construído, com vista a compreender de que 
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forma o pensamento das crianças havia evoluído em relação à temática em causa 
e quais as competências adquiridas pelas mesmas.  
 
Desenvolveram-se conversas informais com as professoras responsáveis 
pelas Actividades de Enriquecimento Curricular, através das quais se 
procurou compreender as estratégias e dinâmicas em sala de aula e as formas de 
actuação perante comportamentos violentos.  
 
Desenvolveram-se conversas informais com as crianças, de forma a obter as 
suas perspectivas em relação à Violência Escolar (o conceito, as causas e 
consequências, a violência na televisão e na escola, a AEC de inglês), obtendo 
algumas sugestões para melhorar os comportamentos. 
 
Criou-se um grupo de discussão focalizada com as professoras do 1º ciclo e 
um membro do Conselho Executivo, com o intuito de recolher alguns dados 
sobre a problemática em estudo e clarificar algumas questões relacionadas com a 
existência de comportamentos violentos na escola, as causas dessas condutas e 
as estratégias/procedimentos adoptados perante estas situações. Importa realçar 
neste momento que os Grupos de Discussão Focalizada (ou focus group) 
consistem na constituição de um pequeno grupo de discussão focalizada num 
particular tópico, discussão essa que é facilitada pelo pesquisador. Visa promover 
um maior envolvimento entre os membros do grupo e o investigador, criando 
formas de democracia deliberativa, debate de ideias e tomada de decisões. Os 
focus group oferecem um método de gerar dados na base do grupo de interacção 
e de discussão, permitindo a exploração de diferentes perspectivas de um tópico 
(Fonseca, 1996). 
 
Para além disso, foi efectuado um trabalho com as crianças ao longo de oito 
semanas, contendo inúmeras actividades pensadas conjuntamente e cujo teor 
resultava da reflexão acerca do trabalho anterior, de forma coerente e seguindo 




Assim, por exemplo, as crianças desenvolveram actividades diversificadas, como 
a elaboração de desenhos e frases acerca da violência e da escola, com vista a 
compreender a perspectiva destes alunos relativamente à problemática em 
questão, mas de forma lúdica, ou seja, por intermédio de uma actividade diferente 
(frases ou de registos gráficos), comprovando dados obtidos por intermédio de 
outras actividades (vide anexo VII).  
 
Foram ainda levadas a cabo pesquisas de imagens, notícias e filmes alusivos ao 
tema em revistas, em livros e na internet (vide anexo VIII), para que as crianças, 
utilizando recursos diversos, tivessem um contacto com a realidade, com as 
situações que sucedem nas escolas portuguesas, compreendendo ainda quais as 
consequências que os actos violentos podem originar, para posterior exploração e 
troca de ideias acerca das pesquisas efectuadas. 
 
As crianças elaboraram cartazes com as pesquisas realizadas, com vista a colá-
los na sala de aula e no átrio da escola, de forma a que, por um lado, as crianças 
possuíssem algum material “visível” sobre o tema, lembrando-se da importância 
de prevenir as situações de violência e, por outro, pudessem explicar aos colegas 
de outras turmas, os motivos pelos quais haviam realizado aquele projecto, 
sensibilizando-os também para a necessidade de resolver os conflitos através do 
diálogo (vide anexo IX). 
 
Para culminar o trabalho desenvolvido ao longo de várias semanas, promoveu-se 
uma iniciativa com agentes do Programa Escola Segura, através da qual se 
pretendeu consolidar os conhecimentos adquiridos, abordando casos reais e 
demonstrando possíveis consequências de actos violentos, dando ainda resposta 
às questões das crianças e procurando que toda a actividade, por ser efectuada 
com a colaboração de agentes da polícia (vistos como autoridade), provocasse o 
impacto pretendido nas crianças (vide anexo X).  
 
Em suma, procurou diversificar-se, tanto quanto possível, as técnicas a utilizar, já 
que as vantagens dessa diversidade são inegáveis. Cada técnica “fornece um 
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vislumbre diferente e normalmente válido da realidade e todos eles são limitados 
quando usados isoladamente” (Warwick, cit. por Amado, 2001: 199), na medida 
em que essa variedade permite confrontar ideias e dados obtidos através das 
observações dos comportamentos, das perspectivas dos intervenientes no 
processo ou dos actos no contexto em que ocorrem (Amado, 2001). 
 
Foram combinadas técnicas de carácter qualitativo (entrevista com a respectiva 
análise de conteúdo, observações e análise documental) com uma técnica 
marcadamente quantitativa, nomeadamente através da utilização do inquérito por 
questionário. 
  
Compreendendo que a realidade com que nos deparámos é situacional, relativa, 
contextual e complexa, dependendo dos participantes no processo e 
encontrando-se carregada de valores, consideramos que é necessário 
compreender e aprofundar as situações, não descurando o facto de as hipóteses 
colocadas serem indutivas e emergirem à medida que o trabalho é desenvolvido.  
 
Sintetizando, a utilização de diversas técnicas de investigação (inquéritos por 
questionário, entrevistas, observação de diversos contextos e análise documental) 
permite uma maior contextualização dos problemas e estabelecer a sua relação 
com perspectivas e vivências com alunos e professores dentro do contexto 
escolar, apresentando-se como inquestionável a necessidade e as vantagens de 





CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
A Violência é um fenómeno que sempre existiu mas do qual nem sempre tivemos 
conhecimento. Nos tempos actuais, devido às numerosas referências nos meios 
de comunicação social, é com alguma frequência que ouvimos casos de violência 
e agressividade. Nesse âmbito, a escola tem vindo a emergir com um dos palcos 
da violência, transformando-se numa das principais preocupações do sistema 
educativo (Galego, 2004). De facto, o aumento dos comportamentos de 
indisciplina e violência nas escolas tem vindo a ocorrer a passos largos, 
sobretudo nos últimos anos, constituindo assim um motivo de preocupação por 
parte de pais e professores (Veiga, 1999). Isto porque a instituição escolar, que se 
pressupunha ser um local de aprendizagem de normas, valores e respeito pelo 
outro, passou a ser vista como um lugar que transmite sentimentos de medo e 
insegurança (Galego, 2004).  
 
A partir dos anos 90, a vitimização entre pares tornou-se um assunto de 
investigação com particular projecção mediática, na sequência de actos de 
extrema violência perpetrados por crianças em idade escolar e pré-adolescentes, 
na escola ou em espaços a ela associados (Almeida e Barrio cit. por Machado e 
Gonçalves, 2002). Alguns destes casos tiveram desfechos dramáticos (morte, 
suicídio), colocando na agenda das políticas públicas o problema da violência 
entre alunos nos contextos escolares (Almeida e Barrio in Machado e Gonçalves, 
2002). 
 
No que concerne à discussão deste assunto, existe uma variedade de 
perspectivas. Porém, comum a muitas delas é a ideia do recurso à força para 




1. Definição de Conceitos 
 
Antes de mais, interessa realçar que o conceito de Violência é de difícil definição 
devido à existência de fronteiras ténues relativamente a outros termos, tais como 
Indisciplina e Bullying (Galego, 2004). Estes, para além de se relacionarem entre 
si, demonstram-se imprescindíveis para a contextualização do tema. Com o 
conceito de Violência partilham o facto de não possuírem uma definição simples 
nem, muito menos, consensual. Como tal, serão alvo de alguma atenção na sua 
clarificação.  
 
De facto, a violência e a indisciplina são duas designações que, em contexto 
escolar, muitas vezes se confundem e tal sucede já que, com alguma frequência, 
os actos considerados violentos resultam de desvios à norma instituída (Galego, 
2004). No entanto, convém não esquecer que a violência se encontra associada à 
agressão ou à acção directa contra um determinado agente, ainda que possa não 
implicar um confronto directo. 
 
Procurando explicitar cada um dos conceitos isoladamente, poderemos dizer que 
a Indisciplina contempla todo o comportamento que vise o não cumprimento das 
regras, o que pressupõe que existam regras definidas, sejam elas de carácter 
explícito – regras que definem o que é permitido realizar - ou implícito – regras 
que se assumem como “aceites por todos”, constituindo normas básicas de 
convivência (Domingues, 1995).  
 
Por sua vez, Veiga (1999) refere que a Indisciplina diz respeito à transgressão 
das normas escolares, prejudicando as condições de aprendizagem, o ambiente 
de ensino ou o relacionamento das pessoas na escola. 
 
Sampaio (1996: 19) acrescenta ainda que a Indisciplina assume um “significado 
relacional no contexto escolar. Significa um mal-estar que pode ter múltiplas 
significações, mas não é desprovido de sentido”. De facto, é necessário 
compreender os motivos, sendo essencial perceber que este termo numa sala de 
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aula possui uma compreensão diferente da Violência Escolar, pelo que a 
Indisciplina não se encontra directamente associada à agressão (Sampaio, 1996). 
 
Entende-se, desta forma, que o termo Indisciplina é utilizado para descrever 
atitudes, condutas ou actos, por parte dos alunos, que não são legitimados pelo 
professor no contexto regulador da sua prática pedagógica e que, 
consequentemente, perturbam o decorrer do processo de ensino-aprendizagem 
(Estrela e Amado, 2000). Deste modo, facilmente concluímos que nos 
encontramos perante um conceito vago e impreciso, cuja clarificação não é 
simples nem pacífica, visto que se encontram envolvidos quadros de referência 
multidisciplinares, múltiplos ângulos através dos quais este fenómeno pode ser 
perspectivado, e tomadas de posição relativamente a paradigmas de abordagem 
que não reúnem consenso, dado que temos tendência a dar mais ênfase a uns 
aspectos do que a outros, de acordo com o paradigma em que nos posicionamos 
(Estrela e Amado, 2000). Simplificando, esta é uma definição não uniforme, na 
medida em que a concepção de “comportamento aceitável” varia de professor 
para professor e de escola para escola (Domingues, 1995). 
 
Relativamente ao conceito da Indisciplina, Becker (cit. por Amado, 2001) 
apresenta uma perspectiva que importa analisar. Este autor afirma que os 
comportamentos sociais dos indivíduos se explicam através da interacção dos 
sujeitos e que a indisciplina consiste num desvio à regra e à norma instituída. Ora, 
em termos sociológicos, o desvio não é só um comportamento no qual o indivíduo 
infringe uma norma por acaso, trata-se de uma infracção motivada e 
contextualizada. Sendo assim, o desvio diz respeito a um conjunto de 
comportamentos que não corresponde às normas e valores partilhados na 
sociedade e, por isso, podem ser sancionados pela mesma. Becker relembra 
ainda a visão de Marx, para quem o desvio corresponde a uma opção que os 
indivíduos tomam em resposta a situações de desigualdade existentes na 
sociedade. Nesse sentido, Becker acredita que o desvio é uma consequência da 
diferente distribuição de poder na sociedade, onde existe a tentativa de 
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manutenção desse mesmo poder por parte da classe dominante, que subjuga as 
restantes classes.  
 
A propósito deste raciocínio, Amado (2001) acrescenta ainda que a indisciplina 
consiste num “fenómeno relacional e interactivo que se concretiza no 
incumprimento das regras que presidem, orientam e estabelecem as condições 
das tarefas na aula e, ainda, no desrespeito de normas e valores que 
fundamentam o são convívio entre pares e a relação com o professor, enquanto 
pessoa e autoridade” (Amado, 2001: 43). 
 
Percebe-se, então, que o desvio se assume como “produto e processo da 
interacção social, fruto de um conjunto complexo de transacções entre uma 
pessoa que se comporta de um determinado modo e outra pessoa ou grupo que 
responde de modo peculiar” (Hargreaves, cit. por Amado, 2001: 102). Importa 
salientar que, devido às características de uma aula, “não é de estranhar nem 
difícil de compreender que os alunos espreitem as margens de «manobra» e que, 
quando a ocasião se apresentar propícia, ultrapassem os limites do «tolerável» no 
desafio às normas” (Vasquez & Martinez, cit. por Amado, 2001: 102). Como refere 
Cohen (cit. por Amado, 2001: 102), “cada regra cria um desvio potencial”.  
 
Outra questão que importa perceber diz respeito ao facto de saber se os alunos 
são indisciplinados por natureza ou porque as circunstâncias os estimulam a 
assumirem comportamentos desviantes. A esse respeito, Fontes (2005) 
apresenta duas correntes teóricas fundamentais: uma que sustenta que a 
indisciplina é uma tendência natural (inata) de todo o ser humano e que se 
encontra inscrita no código genético de cada um, tendo sido defendida por nomes 
como Thomas Hobbes, Charles Darwin e Friedrich Nietzsche. A outra visão 
defende que a natureza humana é uma espécie de recipiente vazio, preenchido 
pelos estímulos que recebe do exterior e sendo influenciado pelo meio e pelas 




Passando agora à definição mais concreta da Violência, convém mencionar que, 
etimologicamente, a palavra violência deriva do latim vis que significa força 
(Michaud, cit. por Galego, 2004). Talvez seja por isso que, como já foi referido, 
muito facilmente o conceito de violência se confunda com o conceito de agressão 
(Galego, 2004). 
 
De acordo com Guillotte (cit. por Galego, 2004), a violência é entendida como um 
estado interior ou como um código que revela a angústia do emissor. O referido 
autor acrescenta ainda que a violência não é tida como uma acção unilateral, na 
medida em que o comportamento agressivo é uma reacção a algo exterior. 
 
Fischer, por seu lado, defende que a Violência se caracteriza pelo “recurso à força 
para atingir o outro na sua integridade física e/ou psicológica” (1994: 15), 
manifestando-se, desta forma, através da agressão e significando o uso material 
da força (1994). Para além disso, o autor considera que os actos violentos devem 
ser compreendidos na relação com outros fenómenos que os acompanham, não 
se podendo descurar o contexto social, económico e cultural onde os indivíduos 
se inserem. 
 
Ora, convém sublinhar que a violência é uma manifestação de poder, na medida 
em que pretende visar a constituição de um estado de dominação, no qual impera 
a coacção (Sebastião et al, 2003). Ora, esta relação de poder caracteriza-se, 
então, através da capacidade que um indivíduo ou grupo, (A), tem de influenciar 
(obrigar, forçar) um outro indivíduo ou grupo, (B), de tal modo que (B) faça o que 
(A) quer (Amado, 2001). Contudo, (B) não é um sujeito meramente passivo, por 
isso o poder “é a resultante de duas forças, uma puxando para a mudança e a 
outra exprimindo a resistência do sujeito” (Richmond & Roach, cit. por Amado, 
2001: 126).  
 
Assim sendo, de acordo com Amado (2001:126), o poder assume-se como ”um 
fenómeno relacional, essencialmente assimétrico, que pode gerar conflitos e 
resistências por um lado, e negociações, por outro”. No que diz respeito ao 
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ambiente escolar, esta assimetria poderá ser visível entre professores e alunos, 
alunos e instituição escolar e alunos e alunos, interessando compreender os 
motivos que levam alguém a aceitar uma relação de subordinação e de 
obediência, reconhecendo o poder de outrem (Amado, 2001).  
 
Percebe-se, desta forma, que o termo Violência abarca situações esporádicas e 
de grande gravidade, com frequência já na área da criminalidade (Sampaio, 
1996). Importa ainda mencionar que os comportamentos violentos na escola têm 
uma intencionalidade lesiva que raramente surge em situações de indisciplina, 
podendo assumir as seguintes formas: violência contra a escola - desafio à ordem 
e à hierarquia escolares por parte dos alunos -; violência na escola - dentro da 
mesma -, podendo ainda ser de carácter exógeno - determinados de fora da 
escola para dentro (Sampaio, 1996). 
 
Por outro lado, segundo Bourdieu e Passeron (1975), a violência escolar pode 
ainda ser de natureza simbólica quando se considera que a acção pedagógica se 
traduz na imposição de um poder arbitrário, dado que reproduz a cultura 
dominante, as suas significações e convenções, impondo um modelo de 
socialização que favorece a reprodução da estrutura das relações de poder. 
Sendo assim, entende-se que a Violência Simbólica consiste no desprezo da 
cultura popular e na interiorização da expressão cultural de um grupo mais 
“poderoso” por parte de um grupo “dominado”. Tal faz com que os grupos 
“dominados” percam a sua identidade pessoal e as suas referências, tornando-se 
fracos, inseguros e mais vulneráveis à dominação que sofrem na própria 
sociedade. 
 
Com efeito, as instituições escolares ignoram inúmeras vezes as diferenças sócio-
culturais dos alunos, privilegiando as manifestações e os valores culturais das 
classes dominantes. A arbitrariedade constitui-se na apresentação da cultura 
dominante como cultura geral, levando à divisão da sociedade em classes e, 




Outro conceito associado à Indisciplina e à Violência Escolar é o Bullying. Este é 
um termo inglês que não possui tradução directa para a língua portuguesa (Costa, 
2003) sendo-lhe, no entanto, atribuído, de uma forma simplista, o significado de 
“agressão em contexto escolar” (Veiga, 1999). 
 
Pode considerar-se que o Bullying diz respeito à existência de comportamentos 
agressivos de intimidação que apresentam características comuns, entre as quais 
se identificam diversas estratégias de intimidação do outro e que resultam em 
práticas violentas exercidas por um indivíduo (bully ou “valentão”) ou um grupo, 
com carácter regular e frequente (Olweus, 1993).  
 
Segundo o mesmo autor (1991), um aluno é vítima de bullying quando se 
encontra exposto repetidamente e com frequência a acções negativas por parte 
de um ou mais colegas. O sofrimento pode ser físico, psicológico ou ambos. 
 
Pereira (2002: 16) defende que este termo “identifica-se pela intencionalidade de 
magoar alguém, que é vítima e alvo do acto agressivo, enquanto os agressores 
manifestam tendência a desencadear, iniciar, agravar e perpetuar situações em 
que as vítimas estão numa posição indefesa”, podendo assumir a forma de 
agredir, vitimar, violentar, maltratar, humilhar ou assediar sexualmente (Pereira, 
1997). 
 
Entende-se, desta forma, que o Bullying se caracteriza por uma vontade ou 
desejo de magoar ou amedrontar alguém, quer física, quer psicologicamente 
(Pereira, 1997). No entanto, na maioria das vezes, o Bullying não resulta de uma 
provocação. Tem carácter regular e, geralmente, os agressores são fisicamente 
mais fortes, recorrem ao uso de armas brancas, tendo um perfil violento e 
ameaçador (Pereira, 1997). 
  
Em suma, é a intencionalidade de “fazer mal” e a persistência de uma prática a 
que uma vítima é sujeita o que diferencia o Bullying de outras situações ou 
comportamentos agressivos (Olweus, 1993). Por seu lado, a violência deve ser 
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entendida como um acto intencional de destruição do outro, seja de carácter físico 
ou psicológico, enquanto a Indisciplina pode ser percepcionada como uma acção 
de contestação à escola (Veiga, 1999), podendo ainda implicar violência mas não 
sendo necessário que esta ocorra (Fontes, 2005). Para além disso, importa 
salientar que a violência escolar ocorre nas escolas, dentro das mesmas, nos 
seus espaços contíguos ou a caminho de casa ou da escola. No pátio, na cantina, 
nos corredores, nas casas-de-banho ou em espaços reservados aos alunos. As 
acções ocorrem, habitualmente, na ausência dos adultos. Trata-se de 
comportamentos violentos “invisíveis” para os adultos e os professores 
dificilmente terão conhecimento do que está a acontecer (Medina, s.d.). 
 
Ora, segundo Amado (2001), a violência na escola traduz-se numa grande 
diversidade de comportamentos anti-sociais (qualquer forma de opressão ou de 
exclusão social, agressões, vandalismo, roubo), sendo mais frequente a agressão 
nos recreios do que em qualquer outro espaço como os corredores, salas de aula, 




2. Violência e Indisciplina na escola: esboço de uma caracterização  
 
2.1. Causas da Violência e da Indisciplina Escolares 
 
Os motivos que levam alguém a ter comportamentos violentos podem ser de 
diversas ordens e é sobre eles que reflectiremos nas próximas linhas. Nesse 
sentido, Veiga (1999) apresenta alguns dos factores considerados determinantes 
para que este tipo de condutas ocorra, sendo eles a falta de valores familiares, 
escolares e sociais; a falta de perspectivas quanto ao futuro; a influência dos 
órgãos de comunicação social; o clima de concorrência existente; os conteúdos 
inadequados às capacidades dos alunos e às necessidades sociais e laborais e, 
ainda, a frustração provocada por obstáculos diversos que dificultam a satisfação 
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das necessidades de pertença e de reconhecimento através de condutas sociais 
úteis. 
 
De acordo com Lobo (2008), algumas das causas da indisciplina e da violência 
nas escolas prendem-se com a desmotivação sentida pelos alunos face às 
perspectivas de desemprego, com a visão negativa da escola e com o 
descontentamento dos professores face às políticas educativas. A autora 
acrescenta ainda que muitos alunos não possuem quaisquer expectativas em 
relação à escola, frequentando a mesma por falta de opção ou porque são 
forçados a isso.  
 
Nesse sentido, Costa (2001) apresenta o progresso da sociedade como causa 
para a coexistência da violência, devido à competição desmedida a que este 
obriga; à constante “eliminação” dos mais frágeis; ao sucesso a qualquer preço e 
à confusão entre padrão de consumo e qualidade de vida. 
 
Na tentativa de explicitar as causas dos comportamentos violentos em contexto 
escolar, Amado e Estrela (2007), apresentam um estudo sobre a compreensão e 
prevenção da indisciplina, violência e delinquência na escola, no qual apontam 
quatro causas essenciais no que se refere a este fenómeno: características do 
aluno; características das famílias; características escolares e pedagógicas; e 
características sociais.  
 
No que respeita às características do aluno, são indicados os seguintes factores: 
idade; desajuste entre maturação psicológica e aquisição da autonomia na 
adolescência; problemas motivacionais; ausência de hábitos de trabalho ou de 
projecto de vida, etc.  
 
Nas características familiares são referidos estilos parentais desajustados; 




Relativamente às características da escola, são referidos os aspectos 
organizacionais (turmas, horários, organização de espaços educativos) e 
pedagógicos (modos de actuação dos professores), assim como, retenção; 
abandono e insucesso escolares. 
 
Por fim, as questões sociais prendem-se com os aspectos de vivência social dos 
alunos que poderão apresentar referenciais de regras e valores diferentes dos 
que são exigidos na escola. 
 
Outra perspectiva a considerar é a de Sebastião et al (2003) que assumem que 
as razões que levam à existência de comportamentos violentos se prendem com 
as alterações profundas que se produziram na estrutura, nos métodos e públicos 
dos sistemas educativos. Se, por um lado, a massificação do acesso à escola 
coincidiu com a democratização política, o que contribuiu para a emergência de 
conflitos nos contextos escolares; por outro, permitiu o acesso a níveis de 
escolarização mais elevados aos grupos sociais mais desfavorecidos. Este autor 
adverte que, estes factores, a par com os processos migratórios, têm contribuído 
para a transformação da sociedade portuguesa, desencadeando situações de 
conflito nos sistemas educativos que resultam da manutenção de métodos 
organizacionais e pedagógicos típicos da escola de elites e do acréscimo da 
presença de grupos portadores de quadros culturais e valores conflituais na 
instituição escolar. Assim sendo, Sebastião et al afirmam que o alargamento 
progressivo da escolaridade veio influenciar o papel e estatuto dos professores. A 
democratização do acesso à escolarização originou movimentos de defesa dos 
processos educativos menos autoritários, incentivando a participação dos alunos 
e criando uma ideia de desorganização e de perda de autoridade dos professores. 
Por outro lado, a inércia do sistema educativo e a sua centralidade na reprodução 
de desigualdades estruturais no acesso à escolaridade por partes das crianças 
provenientes de meios sociais mais desfavorecidos são também apontados como 
contributos para um clima de insegurança e violência. De facto, são alguns os 
aspectos que condicionam a efectiva democratização dos processos de 
aprendizagem, nomeadamente, os modelos organizacionais das instituições 
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escolares, ao nível da gestão e da hierarquização interna dos estabelecimentos, a 
forma de organização das turmas e a elaboração dos horários, assim como a 
designação dos docentes para essas turmas. Deve-se, portanto, ter atenção aos 
aspectos supracitados, procurando construir projectos educativos alargados cuja 
eficácia seja avaliada; promover mecanismos de aprendizagem e acesso ao 
saber, em especial para os alunos com dificuldades de aprendizagem; 
estabelecer laços com a comunidade envolvente, permitindo e incentivando a sua 
participação no meio escolar, não esquecendo a importância da actualização 
científica e pedagógica dos docentes para a qualidade do ensino.  
 
Em relação à questão da indisciplina propriamente dita, Fontes (2005) assume 
que não é fácil realizar o inventário das causas da indisciplina nas escolas, visto 
que o seu número não pára de aumentar e que este, quase sempre, se encontra 
sustentado por uma sólida argumentação científica. No entanto, o referido autor 
enuncia algumas causas: a família, os próprios alunos, os grupos e turmas, o 
Ministério da Educação, a escola, os programas, os regulamentos disciplinares, 
os professores, a sociedade, os grupos sociais problemáticos, as ideologias.  
 
Mais concretamente, a família assume um papel preponderante, na medida em 
que é em casa que os alunos adquirem os modelos de comportamento que 
exteriorizam nas aulas. Questões como a pobreza, a violência doméstica, o 
alcoolismo, a desagregação dos casais, a droga, a ausência de valores, a 
permissividade, a demissão dos pais da educação dos filhos são causas 
apontadas. Fontes assume mesmo que, na maioria das vezes, os alunos mais 
indisciplinados são aqueles que provém de famílias onde ocorrem estes 
problemas. Para além disso, são muitos os pais que assumem uma participação 
directa nas cenas de violência nas escolas, acusando os professores de não 
saberem “domesticar” os filhos e chegando mesmo a agredir professores e 
funcionários.  
 
Os alunos constituem também uma causa de indisciplina, sendo necessário 
compreender que, por vezes, os casos de indisciplina tratam-se de questões que 
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deveriam ser tratadas no âmbito da saúde mental infantil e adolescente, da 
protecção social ou do foro jurídico e para as quais a escola não se encontra 
preparada. O autor acrescenta ainda que todos os alunos são potencialmente 
indisciplinados, já que a escola é vista como uma imposição por parte da família 
ou do Estado. 
 
Por outro lado, Fontes entende que os grupos e turmas assumem uma grande 
importância nos processos de socialização e de aprendizagem dos alunos, sendo 
a sua influência decisiva para explicar determinados comportamentos que 
resultam, em diversas ocasiões, de processos de imitação de outros membros do 
grupo. As situações de violência assumem-se como manifestações públicas de 
identificação com modelos de comportamento característicos de certos grupos e, 
através das mesmas, os jovens procuram obter a segurança e a força que lhes é 
dada pelos respectivos grupos, adquirindo “prestígio” no seio da comunidade 
escolar.  
 
O Ministério de Educação assume-se, igualmente, como um promotor de 
indisciplina nas escolas, devido às medidas que toma, à morosidade dos 
processos, às reformas escolares que promove mas que não conclui ou avalia e 
ao discurso que desresponsabiliza o Ministério, atribuindo aos professores a culpa 
pela ineficácia do sistema. Fontes afirma ainda que todas estas questões criam 
uma cultura de irresponsabilidade, potenciando comportamentos desviantes. 
 
A falta de organização e eficácia da escola, a dependência do Ministério da 
Educação e a falta de preparação para enfrentar os problemas actuais motivam a 
ocorrência de comportamentos de indisciplina num espaço que deixou de ter um 
papel integrador dos alunos, passando a ser um espaço onde, apesar de 
passarem muito tempo, os alunos não sabem, muitas vezes, as suas regras, 
valores e normas de funcionamento.  
 
Os programas, desfasados da realidade dos alunos, não os conseguem motivar, 
já que, além de desinteressantes, não lhes garantem um emprego no futuro. 
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Estes aspectos originam, assim, frustração e desmotivação, potenciando 
situações de crescente indisciplina. 
 
Através dos regulamentos disciplinares, os professores consideram-se protegidos 
de muitos problemas disciplinares, considerando que os alunos vão acatar os 
mesmos, dado que estes foram aprovados, na maioria das vezes, pelos seus 
representantes. No entanto, estes regulamentos não existem para os alunos, 
dado que estes consideram que na escola impera apenas a vontade dos 
professores e do Conselho Executivo, sendo os regulamentos mais um 
instrumento desse poder.  
 
Os professores também podem potenciar situações de indisciplina, através de 
acções como a estigmatização e a rotulagem dos alunos, acompanhadas de uma 
forma agressiva como tratam os alunos, da falta de capacidade para os 
motivarem, nomeadamente, utilizando métodos e técnicas inadequadas e a 
impreparação para lidarem com situações de conflito, são factores que estimulam 
acções violentas. 
 
A sociedade influencia os comportamentos sociais dos seus membros, 
nomeadamente através das práticas de diversão (touradas, combates, séries e 
filmes violentos, grupos e géneros musicais) mas também devido ao facto de a 
própria sociedade ser violenta, passando a ideia de que só é possível sobreviver 
assumindo uma cultura de violência.  
 
Outra questão importante prende-se com a existência de Grupos Sociais 
Problemáticos. De facto, as escolas públicas são frequentadas por populações 
social e culturalmente heterogéneas, contando com um crescente número de 
alunos que provém de grupos sociais onde subsistem graves problemas de 
integração social. Apesar da especificidade dos problemas destes alunos, a 
escola recusa-se, por uma questão ideológica, a tratá-los de um modo 
diferenciado. A democraticidade do tratamento não elimina os problemas de 
socialização e os problemas são transportados para dentro da sala de aula.  
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Para além disso, a abordagem da questão da violência não pode ser dissociada 
das ideologias políticas. As ideologias de direita sempre defenderam a ideia de 
ordem e de responsabilização individual, lutando pelo combate à indisciplina, 
enquanto as ideologias de esquerda tendem a ser mais tolerantes com esta 
questão, uma vez que colocam o enfoque das suas políticas sobre as causas que 
motivam a indisciplina e não tanto na responsabilização dos comportamentos 
desviantes. Os alunos acabam por ser vistos como “vítimas" e não como 
"responsáveis" e o resultado é a adopção de práticas "desculpabilizadoras" e 
"permissivas".  
 
Ainda no que respeita a Indisciplina, Amado (2000) aponta como causas da 
mesma a ausência de modelos familiares positivos, currículos desajustados ao 
interesse dos alunos, ausência de hábitos de trabalho, entre outros. Sugere três 
níveis de indisciplina: Desvio às regras de produção (1º nível); Conflitos interpares 
(2º nível) e Conflitos da relação professor/aluno (3º nível). Considera, assim, que 
“construir a disciplina significa (…) formar ou educar o aluno para a autodisciplina 
e para a responsabilidade; criar ambiente de trabalho e condições organizacionais 
de modo a alcançarem-se os objectivos da escola; lidar com o desvio e a 
indisciplina (…), de modo a preveni-la, corrigi-la, ou puni-la” (Amado, 2007: 8). 
 
Em suma, muitas são as causas indicadas para os problemas de indisciplina e 
violência escolar, importando clarificar quais os factores que contribuem para a 
ocorrência desses fenómenos. 
 
Acredita-se que o meio social, a cultura, a família, os amigos influenciam, em 
larga escala, os comportamentos das crianças (Almeida e Barrio in Machado e 
Gonçalves, 2002), sendo necessário repensar a instituição escolar com alunos, 
professores, pais e comunidade envolvente. Importa compreender o que motiva a 
indisciplina e a violência escolares, no sentido de desenvolver estratégias 
eficazes de prevenção e intervenção. Demonstra-se essencial dotar os 
professores e as famílias de competências e conhecimentos que lhes permitam 
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lidar de forma positiva com este fenómeno, aprendendo a gerir de forma 
adequada as diferentes situações com que se deparam. 
 
2.2. Consequências da Violência e da Indisciplina Escolares 
 
O comportamento violento possui um impacto negativo, tanto físico como 
emocional, sobre aqueles a quem se dirige (Amado, 2001), mas também sobre os 
próprios agressores, podendo verificar as suas consequências e efeitos no 
imediato, a médio ou a longo prazo (Olweus, 1991). 
 
No caso das vítimas, pode verificar-se fraca auto-estima (Boulton & Underwood, 
1992); depressão (Olweus, 1993); fraco rendimento escolar, insucesso escolar ou 
abandono escolar (Almeida e Barrio cit. por Machado e Gonçalves, 2002); 
problemas diversos ao nível da saúde mental das vítimas (Almeida e Barrio cit. 
por Machado e Gonçalves, 2002). Para além disso, as consequências podem 
traduzir-se em dificuldade em adormecer; em falta de apetite; em tristeza; em falta 
de vontade de ir ao recreio, procurando retardar a saída da sala (Zenhas, 2008) e, 
ainda, dores no peito, no estômago, na cabeça, náuseas e vómitos (Zevallos, 
s.d.). 
 
Acredita-se que as vítimas de violência escolar levam, em geral, vidas infelizes, 
possuem falta de concentração e problemas de relacionamento, manifestando 
dificuldades em estabelecer relações íntimas e em confiar nos outros. Não 
dominam algumas competências sociais, não são assertivas, possuem medo e 
falta de confiança, demonstram ansiedade e incapacidade de reagir por si 
próprias, tendo dificuldade em interagir e sendo, muitas vezes, excluídas 
socialmente (Olweus, 1993). Ao longo do tempo, mantêm-se os problemas de 
auto-estima e a dificuldade de estabelecer relações com os outros (Olweus, 
1991).  
 
De acordo com Zenhas (2008), quando os alunos são vítimas de violência tendem 
a calar-se, com vergonha e medo de represálias. Muitos são também os 
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professores que permanecem no silêncio quando observam ou vivenciam 
comportamentos violentos. O medo de represálias, a vergonha, aliados à 
morosidade do sistema judicial e à obtenção de justiça constituem as principais 
causas para esse silêncio. 
 
Por último, Olweus (1993) afirma ainda que existe uma relação entre o ter sido 
vítima na escola e uma certa depressão na vida adulta. Contudo, segundo o 
mesmo, a frequência de ser vítima decresce com a idade.  
 
Relativamente aos efeitos da violência escolar nos agressores, estes tendem a 
possuir dificuldade no controlo de impulsos e défice nas aptidões sociais, 
apresentando confiança em si próprios e não demonstrando medo (Olweus, 
1993). Criam a ideia de que nenhum esforço vale a pena na construção de 
relações positivas, têm dificuldade em conviver com outras crianças e agem, 
diversas vezes, de forma autoritária (Zevallos, s.d.). Comportam-se de forma 
irritada, impulsiva e intolerante. Não sabem perder, necessitam impor-se através 
do poder, da força e ameaça, envolvem-se em discussões, pegam o material do 
seu colega sem o seu consentimento e exteriorizam constantemente uma 
autoridade exagerada (Zevallos, s.d.). 
Para além disso, apresentam tendências agressivas, muitas vezes devido à vida 
familiar, visto que os pais fomentam a hostilidade e não o afecto, adoptando um 
padrão de permissividade em casa. São populares e têm, geralmente, amigos que 
participam e apoiam nas práticas violentas (Olweus, 1993).  
Ao longo do tempo, tende a persistir a conduta anti-social, podendo enveredar por 
caminhos de criminalidade (Smith, cit. por Pereira, 1997). Os agressores têm 
dificuldade em respeitar a lei, dificuldade na inserção social e problemas de 
relacionamento afectivo e social (Olweus, 1991).  
 
Em suma, diversos estudos demonstram (Olweus; Smith & Madsen e Smith & 
Sharp, cit. por Pereira, 1997) os efeitos nocivos da exposição a situações de 
violência escolar. Com efeito, a violência escolar pode provocar danos 
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irreparáveis à vida dos indivíduos (Chesnais, cit. por Abramovay e Rua, 2002). 
Influencia os comportamentos das vítimas e até a imagem que constroem em 
relação a si, aos outros e ao mundo. Em último caso, pode mesmo conduzir à 
morte e ao suicídio (Almeida e Barrio in Machado e Gonçalves, 2002). 
 
2.3. Características mais comuns dos agressores e dos agredidos 
 
No que diz respeito aos agressores, de acordo com Vilma Medina (s.d.), por 
norma, o agressor assume um comportamento provocador e de intimidação 
permanente. Possui um modelo agressivo na resolução de conflitos, apresenta 
dificuldade em colocar-se no lugar do outro, vive uma relação familiar pouco 
afectiva e detém pouca empatia. Medina assinala ainda que, de acordo com 
diversos especialistas, criminalistas e psicólogos, uma criança pode desencadear 
condutas violentas quando espera e quer que lhe façam uma vontade, quando 
gosta de sentir uma sensação de poder, quando não se sente bem ou não tem 
possibilidade de brincar com outras crianças, quando sofre intimidações ou algum 
tipo de abuso em casa, na escola ou na família, quando é frequentemente 
humilhado por adultos, ou quando vive sob constante pressão para que tenha 
êxito nas suas actividades. Os agressores exercem a sua acção contra a vítima 
de diversas formas: batem, provocam, agridem com empurrões e socos, 
chamando-lhes “nomes” ou proferindo comentários desagradáveis ou 
depreciativos, gerando intrigas, mentiras, boatos, obrigando-os a isolarem-se do 
grupo (Medina, s.d.). 
 
Segundo Olweus (1994), os rapazes são com maior frequência vítimas de 
violência física e ameaças. As raparigas utilizam mais as formas verbais (“chamar 
nomes”). Reiterando esta ideia, Pereira et al (1996) menciona que, em Portugal, 
tal como em outros países, as raparigas são com maior frequência vítimas de 
agressões indirectas (exclusão social, rumores pejorativos, entre outras), 





Whitney e Smith (1993) acrescentam ainda que o problema da violência é 
aparentemente mais grave nos mais novos, ou seja, os mais velhos têm menor 
probabilidade de serem agredidos mas são também os que mais agridem. 
 
No que concerne aos agredidos, Medina adverte que, habitualmente, são 
crianças que não dispõem de recursos ou habilidades para reagir, são pouco 
sociáveis, sensíveis e frágeis, são os escravos do grupo, e não conseguem reagir 
por vergonha ou por conformismo, sendo prejudicados por ameaças e agressões. 
As vítimas são, em geral, mais ansiosas e inseguras que os restantes alunos e, 
tratando-se de vítimas do sexo masculino, são habitualmente mais fracos em 
termos físicos (Olweus, 1997). São sensíveis, sossegadas e cautelosas. 
Demonstram baixa auto-estima, têm dificuldade em acreditar nas suas próprias 
capacidades e apresentam-se, habitualmente, deprimidas. Quando ameaçadas, é 
habitual reagirem chorando ou afastando-se do que as rodeia (Perry et al, 1992). 
Para além disso, manifestam ansiedade e são embirrentas. Não demonstram 
sentido de humor, têm uma auto-confiança muito baixa, são submissos e 
desistem com facilidade dos objectivos que pretendem alcançar (Perry et al, 
1992). Estas crianças possuem uma visão negativa sobre si e sobre a sua 
situação (Egan & Perry, 1998). Andam, por norma, sozinhas, são solitárias e não 
possuem amigos próximos nem um bom amigo na sua turma (Boulton & 
Underwood, 1992). Procuram evitar a escola porque não se sentem felizes nem 
seguras nesse espaço (Kochenderfer & Lodd, 1996). Estas vítimas são passivas e 
submissas, em oposição às vítimas provocadoras, definidas por Olweus (1997) 
que, para além de sofrerem de bastante ansiedade e terem reacções agressivas, 
apresentam dificuldades de concentração e agem de maneira a provocar irritação 
e tensão à sua volta. No seguimento da caracterização das “vítimas 
provocadoras”, Stephenson e Smith (1989) afirmam que estas vítimas são mais 
activas, possuem mais confiança e são fisicamente mais fortes do que as outras. 
No entanto, estas procuram deliberadamente as situações agressivas, ao 
contrário das vítimas passivas, que procuram evitá-las. Percebe-se, desta forma, 
que os agredidos podem ser vítimas propriamente ditas, uma vez que são fracas, 
não assertivas, passivas, possuem baixa auto-confiança e evitam situações de 
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agressividade; ou, então, vítimas provocadoras, que se apresentam como 
pessoas activas e assertivas que possuem maior auto-confiança que as outras e 
que são mais fortes fisicamente. Estas procuram os professores com frequência 
para fazerem queixas, são facilmente provocadas mas também provocam. 
Existem ainda os agressores e vítimas ao mesmo tempo, que são ansiosos, 
impulsivos, fortes e assertivos, agredindo e sendo agredidos (Olweus, 1997). 
 
São alguns os investigadores a apresentar factores que contribuem para a 
ocorrência de situações violentas. A proximidade na sala de aula ou no recreio 
possibilita aos agressores observarem as pessoas que serão as suas vítimas, 
dado que estas exibem as suas fraquezas. Para além disso, factores como chorar 
facilmente, falta de auto-estima e de sentido de humor podem originar situações 
de vitimização por parte de alunos fisicamente mais fortes e com desejo de anular 
ou humilhar alguém mais fraco (Perry et al, 1992). 
 
Importa ainda mencionar a perspectiva de Stephenson & Smith (1989) que 
referem que existe alguma dificuldade em caracterizar o agressor e a vítima, 
devido à diversidade e incongruência de resultados existentes. Para os referidos 
autores, este facto encontra explicação nas diferentes categorias de agressores e 
vítimas. Por exemplo, os agressores propriamente ditos são auto-confiantes, 
activos, fisicamente mais fortes, gostam de agir de forma agressiva e não são 
populares na escola. Por outro lado, os agressores ansiosos são aqueles que 
possuem maior popularidade entre os colegas, têm mais problemas em casa, 
correspondendo ao estereótipo do cobarde que importuna as pessoas.  
 
 
3. Panorama da violência e da indisciplina escolares em Portugal 
 
Referindo alguns dados recentes, segundo o Grupo Coordenador do Programa 
Escola Segura, citado no Relatório Anual do Programa Escola Segura 
relativamente ao ano lectivo de 2007/2008, nesse período registaram-se cerca de 
6039 ocorrências de violência nas escolas portuguesas, enquanto que em 
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2006/2007 existe registo de 7028 e em 2005/2006 de 10964. Apesar de parecer 
que o número de ocorrências tem vindo a decrescer, os dados apresentados são 
ainda preocupantes. 
 
Importa ainda mencionar que, no ano lectivo de 2007/2008, 4582 das situações 
de violência ocorreram no interior das escolas, tendo existido 1457 casos no 
exterior das mesmas. De acordo com dados do Observatório da Segurança 
Escolar, referidos no Relatório citado, num total de 12510 escolas, a percentagem 
de ocorrências subiu de 6,6% em 2006/2007 para 9,1% em 2007/2008.  
 
O tipo de ocorrências diz respeito a actos contra a liberdade e integridade física 
das pessoas (40,0); actos contra bens e equipamentos escolares (23,5); actos 
contra bens e equipamentos pessoais (15,5); actos contra a honra e o bom nome 
das pessoas (11,5); outros (3,1); controlo e proibição de entradas e saídas (2,0); 
armas (1,9); actos contra a liberdade e autodeterminação sexual (1,4); 
estupefacientes e substâncias psicotrópicas (1,1).  
 
Percebe-se, através dos números apresentados, que os actos contra a liberdade 
e integridade física das pessoas ocupam o primeiro lugar destacado no que diz 
respeito a condutas violentas. Com efeito, no ano lectivo de 2007/2008, num total 
de 1360851 alunos, tiveram lugar 1317 agressões contra alunos, enquanto que, 
no que respeita aos professores (141176), existiram 206 agressões. Já no que 
concerne aos funcionários (51771), existe registo de 133 ocorrências (dados do 
Observatório de Segurança, citado no Relatório Anual de 2007/2008 do Programa 
Escola Segura). 
 
Respeitante ao tipo de acção contra bens pessoais no ano lectivo de 2007/2008, 
segundo o Observatório da Segurança Escolar, os tipos de bem variam entre o 
telemóvel (39%); dinheiro (20,6%); outros (19,9%); material escolar (11,4%); 




Em relação a actos contra bens e equipamentos, de acordo com o Observatório 
de Segurança Escolar, registaram-se 675 situações de dano em 2006/2007 e 665 
em 2007/2008; e 454 casos de furto em 2006/2007 e 557 em 2007/2008. Se, por 
um lado, se deu uma redução de danos (-1,5%), por outro, o número de furtos 
aumentou cerca de 22,5%. De facto, em 2006/2007 deram-se 1129 actos contra 
bens e equipamentos, ao passo que no ano lectivo seguinte ocorreram 1222 
situações, ou seja, mais 8,2%. 
 
Ainda segundo a mesma fonte, no que se refere a participações junto de 
entidades exteriores, comparando os anos lectivos de 2006/2007 e 2007/2008, 
existiu um aumento a todos os níveis. Mais concretamente, junto da GNR existiu 
um acréscimo de 404 (passou de 808 para 1212), junto da PSP o aumento foi de 
125 casos (passou de 653 para 778), perante a CPCJ existiu um acréscimo de 
180 registos (passou de 64 para 244), ante o Tribunal de Menores a variação foi 
de mais 60 ocorrências (passou de 27 para 87). Apenas no que respeita a outras 
entidades diversas é que se assistiu uma diminuição dos números (passou de 803 
para 529).  
 
Convém salvaguardar que a 15 de Setembro de 2007 entraram em vigor as 
alterações ao Código Penal, ao Código de Processo Penal e à Lei-Quadro da 
Política Criminal e que, em 11 de Janeiro de 2008, entrou em vigor a Directiva Nº 
1/2008 da Procuradoria-Geral da República que, entre outras medidas, com a 
finalidade de reforçar a protecção de crianças e adolescentes estabeleceu que o 
direito de queixa só se extingue no prazo de seis meses a contar da data em que 
o ofendido perfizer dezoito anos, no caso de não ter sido exercido antes por outra 
pessoa e de o Ministério Público não ter dado início ao processo. Outra alteração 
que nos parece pertinente prende-se com o facto da prescrição do procedimento 
de queixa não se verificar antes de o ofendido perfazer vinte e três anos nos 
crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual de menores, permitindo a 




Nos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, observa-se uma diminuição 
no que respeita às ocorrências registadas pela DREN (passou de 239 em 
2006/2007, com uma variação de -38,5%, para 147 no ano lectivo seguinte) e 
pela DRELVT (passou de 467 em 2006/2007, com uma variação de -6%, para 
439 em 2007/2008). No total, verifica-se uma diminuição do número de casos (de 
706 para 586, com uma variação de -17%).  
 
Em relação ao número de ocorrências por Direcção Regional, existiu um aumento 
significativo entre o ano lectivo de 2006/2007 e o de 2007/2009 (passou de 3533 
para 4582). Mais sinteticamente, a DREN registou 884 casos em 2006/2007 e 
1222 no ano lectivo seguinte; a DREC observou 161 em 2006/2007 e 354 no ano 
lectivo seguinte; a DRELVT assinalou 1989 casos em 2006/2007 e 2582 no ano 
lectivo seguinte; a DREALEN apresentou registos de 175 casos em 2006/2007 e 
171 no ano lectivo seguinte; e a DEALG verificou 303 casos em 2006/2007 e 253 
no ano lectivo seguinte. Percebe-se, deste modo, que as zonas de Lisboa e Vale 
do Tejo e do Norte foram, destacadamente, as que mais situações de violência 
denunciaram. 
 
No que concerne às Forças de Segurança envolventes dos Estabelecimentos de 
Ensino, a PSP foi a entidade que mais ocorrências registou (1209), em relação à 
GNR, que assinalou 248. 
 
No total, 1457 casos de violência vivenciados. As participações registadas pelas 
Forças de Segurança nas áreas envolventes das escolas referem que a maioria 
dos casos foi de ofensa à integridade física (484), roubo (329), furto (149), injúrias 
e ameaças (128); outros (118); vandalismo/dano (115); ofensas sexuais (75). Em 
menor expressão, surgem os casos de posse/consumo de estupefacientes (35), 
posse/uso de arma (23) e ameaça de bomba (2).   
Relativamente ao número de participações registadas pelas Forças de Segurança 
nas áreas envolventes das escolas, os distritos com maior número de ocorrências 
são, de forma destacada, Lisboa (513), Porto (340), Setúbal (168). No entanto, 
não pode ser esquecido que estes são também os distritos que apresentam um 
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maior número de alunos. Destaque para o distrito de Faro que apresenta um dos 
índices mais elevados de participações (80) relativamente ao número de alunos 
(68.192). 
 
A análise destes números permite-nos concluir que a maior incidência de 
participações de verifica nos maiores aglomerados populacionais. No entanto, 
estes dados não devem ser analisados sob um ponto de vista meramente 
aritmético nem, muito menos, extrapolados para a incidência de ocorrências ditas 
violentas pois, como é sabido, muitas das vezes, não são efectuadas 
participações, ficando fora do âmbito desta análise. 
 
Ainda assim, acreditamos que deverá existir alguma correspondência, pelo 
menos, em termos proporcionais, entre os números de participações acima 
descritos e o número de ocorrências. Realce, ainda, para o facto das ofensas à 
integridade física constituírem o tipo de ilícito mais participado, permitindo-nos ter 
uma percepção sobre os níveis de conflitualidade e instabilidade social nas 
escolas. 
Analisados alguns aspectos relevantes do Relatório Anual do Programa Escola 
Segura relativamente ao ano lectivo de 2007/2008, pode salientar-se que, 
relativamente ao ano lectivo de 2008/2009, acerca do qual existem ainda 
escassas informações relativamente à questão na violência em meio escolar, no 
primeiro semestre de 2008, registavam-se já cerca de 57 casos de violência em 
meio escolar (Jornal de Notícias, Edição Nacional de 27 de Dezembro de 2008: 
13). Por outro lado, no presente ano, a Procuradoria-Geral da República (PGR), 
afirmou que Lisboa era região do país onde se havia verificado, em 2008, mais 
inquéritos relacionados com casos de violência escolar (111), seguida das 
cidades de Porto, Coimbra e Évora (Jornal de Notícias, Edição Nacional de 23 de 
Fevereiro de 2009: 12). 
Por último, existe ainda uma questão sobre a qual é necessário reflectir: Na 
actualidade, verificam-se, de facto, mais casos de violência nas escolas ou são os 
meios de comunicação que atribuem mais importância a este assunto, 
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abordando-o com maior frequência? Em todo o caso, os dados apresentados não 
deixam de ser preocupantes. Atendendo ao facto de que a violência escolar pode 
provocar danos irreparáveis na vida dos indivíduos, é essencial analisar 
cuidadosamente este fenómeno, agindo no sentido do seu combate e da sua 
prevenção.  
 
4. Importância da Relação Escola-Família 
 
A relação escola-família tem sido objecto cada vez mais frequente de inúmeros 
estudos, no sentido de compreender a sua complexidade. Com efeito, e visto que 
muitos especialistas consideram que a família assume um importante papel na 
altura de combater ou promover comportamentos violentos nas escolas, assume 
pertinência a reflexão sobre a parceria escola-família ou a ausência dela.  
 
Colocada a ênfase na importância da família, poderá afirmar-se que a ausência 
de uma parceria de qualidade entre ambas as partes remete para a problemática 
da culpabilização mútua onde não se resolvem, efectivamente, os problemas mas 
apenas se indicam as causas e os contextos promotores, por exemplo, dos 
problemas de indisciplina e de violência escolar.  
 
Os resultados dos alunos associados à qualidade desta parceria são alvo de 
questionamento e de investigação diversificada, evidenciando-se os efeitos 
positivos para os alunos aquando de uma relação positiva entre escola e família, 
reflectidos nos seus resultados escolares. Esta parceria reflecte-se numa 
dimensão mais ampla atendendo que a comunidade e a sociedade sofrem 
influências e influenciam os níveis de participação e democratização inerentes a 
esta relação, ou seja, para que os pais participem democraticamente devem 
existir políticas de participação subjacentes e tal fenómeno influenciará os níveis e 
a qualidade do envolvimento parental na escola (Silva, 2003). As parcerias podem 
integrar práticas diversificadas que podem ser adjuvantes na caracterização do 
envolvimento parental na escola. Consideramos, de seguida, a tipologia de 
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Esptein (cit. por Villas-Boas, 2001) que identifica seis tipos de envolvimento 
caracterizados por práticas de carácter colectivo e de carácter individual.  
 
Assim, o tipo de parceria 1, designado como Função Parental caracteriza-se pela 
ajuda que a escola pode dar às famílias quanto à sensibilização sobre o apoio 
necessário à escolaridade e sobre o próprio desenvolvimento da criança. É nas 
reuniões de pais e formação de pais que se processam as práticas referentes a 
este nível.  
 
O tipo 2, designado como comunicação, refere-se à responsabilidade e obrigação 
da escola em transmitir às famílias directrizes pedagógicas sobre os programas 
implementados e sobre os progressos e dificuldades dos alunos. A qualidade da 
comunicação depende do tipo de abordagem que a escola pratica com os pais, 
podendo promover comunicação nos dois sentidos e dirigindo a informação de 
modo compreensível para todos os intervenientes com base numa linguagem 
simples, recorrendo ainda a estratégias apelativas de participação.  
 
O tipo 3, designado por voluntariado, diz respeito à participação voluntária de 
pais, familiares e outros elementos da comunidade nas actividades escolares. 
Estas actividades e projectos complementares são programados de modo a 
permitir o envolvimento dos pais, adequando horários, dando formação e criando 
estruturas de apoio diversificadas.  
 
A aprendizagem em casa, tipo 4, baseia-se na parceria entre professores e pais / 
família na dinamização de actividades que ajudem a melhorar as suas 
aprendizagens. É um complemento da acção do professor que, em conjunto com 
os pais, define estratégias para optimizar as aquisições do aluno. De certa forma 
pretende-se, nesta modalidade, promover junto dos pais a aquisição de 
competências para interagir positivamente com os seus filhos no que se refere às 




O tipo 5, que se refere à tomada de decisões, remete para uma participação já 
num nível estrutural da própria escola em que os pais já fazem parte dos 
conselhos pedagógicos, conselhos escolares, associação de pais, entre outros. 
Este nível de participação não deve ter uma conotação de conflito mas sim de 
parceria em que escola e família caminham no mesmo sentido com o objectivo de 
resolver ou minorar problemas e, em contrapartida, optimizar recursos para 
melhorar as condições de vida escolar dos alunos e filhos. 
 
A colaboração com a comunidade, tipo 6, introduz parcerias comunitárias de 
qualidade em que se pretende respostas mais abrangentes e onde se envolvam 
agentes como: autarquias, empresas diversificadas, estruturas de apoio social, 
etc. Esta interacção será de grande relevo aquando da integração dos jovens 
numa perspectiva profissional, na medida em que promove uma aproximação 
positiva e permite a adequação da formação às necessidades existentes na 
comunidade abrangente (Villas-Boas, 2001). 
 
Considerando esta tipologia de participação, será válido reflectir sobre a 
qualidade do envolvimento parental nos nossos dias. Até que ponto os pais têm 
tempo e qual o seu interesse em relação à escola (?). Que condições 
económicas, profissionais e temporais têm para apoiar os seus filhos nas tarefas 
escolares (?). Que competências consideram possuir para tal apoio (?). Estas 
serão algumas das questões que nos permitem reflectir sobre a importância de 
estruturar programas que promovam as competências educativas parentais, que 
os ajudem a adequar as suas atitudes e comportamentos em função do 
desenvolvimento dos seus filhos e que lhes dêem estímulo e confiança para 
participar na vida escolar de modo colaborativo e não apenas de reivindicação.  
 
Reitera-se assim que a disciplina em contexto familiar pode assumir modalidades 
diversas e estar, em parte, associada aos estilos parentais, sendo pertinente 
constatar como são estabelecidas as regras, por quem e que métodos são 
utilizados para as fazer cumprir. O mesmo se aplica à disciplina em contexto 
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escolar, demonstrando-se indispensável avaliar todos os factores que concorrem 
para a sua prevenção ou, pelo contrário, que possam potenciar indisciplina. 
 
Percebe-se, desta forma, que é essencial reflectir sobre a qualidade de parceria 
existente entre Escola e Família, em que modalidade de participação decorre o 
envolvimento dos pais na vida escolar dos filhos e que condições ou dificuldades 
apresentam neste acompanhamento aos seus educandos. A pertinência de 
promover formação para os pais na área das competências sociais educativas 
poderá colmatar algumas dificuldades e promover uma intervenção parental, na 
escola, com maior assertividade, potenciando os níveis de interesse dos pais. 
 
Manifestamente, a prevenção da indisciplina e da violência requer a família e a 
escola. Esta “deve assumir a sua responsabilidade na formação da consciência 
moral dos jovens, quer através do tipo de conteúdos que ensina, quer através da 
maneira como tais conteúdos são transmitidos” (Veiga, 1999: 9). Por outro lado, a 
família assume um papel primordial na prevenção de condutas violentas, devendo 
para tal estabelecer o diálogo com os filhos, ouvindo-os e procurando 
compreendê-los. Os pais devem estar atentos aos sinais dos filhos, determinar 
limites e regras, supervisionar as condutas dos mesmos e educar para a 
convivência. Parece então inequívoco considerar de grande importância o 
incentivo à participação das famílias no processo educativo dos seus filhos, 
estabelecendo relações efectivas de colaboração com a comunidade. Por outro 
lado, convém não esquecer que a exposição a atitudes e comportamentos 
violentos em casa é um factor determinante para a ocorrência de comportamentos 
de violência nas escolas (Olweus, 1993). Reitera-se, desta forma, a pertinência da 
abordagem desta relação, demonstrando-se ainda conveniente dotar os pais de 
habilidades sociais educativas.  
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5. Pistas para o combate e a prevenção da Violência e da Indisciplina 
escolares 
 
Ao longo de todo o projecto são muitas as vezes que referimos a importância de 
actuar no sentido do combate e da prevenção da violência e da indisciplina 
escolares. Com efeito, é necessário ponderar algumas formas de actuação no 
sentido de atingir o referido objectivo. Assim sendo, forneceremos de seguida 
algumas pistas para o combate e prevenção da Violência Escolar, devendo as 
mesmas ser analisadas em função da complexidade do problema em questão e 
da realidade a que se direcciona.  
 
Ora, em primeiro lugar, é indispensável compreender que a prevenção da 
Violência pressupõe uma mudança fundamental no silêncio social, que tem vindo 
a tolerar este problema. Deve encorajar-se a quebra do “segredo” perante 
situações de violência, compreender as causas da mesma e intervir afectivamente 
com as crianças vítimas de violência, oferecendo-lhes atitudes e comportamentos 
alternativos (Machado e Gonçalves, 2002).  
 
Importa considerar a influência de todas as causas dos diferentes domínios e 
procurar soluções que permitam uma intervenção adequada para cada 
problemática. Nos aspectos organizacionais e pedagógicos, será relevante 
considerar a perspectiva de Taborda-Simões, Formosinho e Fonseca (2007), que 
indicam pormenorizadamente a influência dos factores escolares na promoção de 
indisciplina e violência escolares, salvaguardando a importância de estruturar 
escolas eficazes. A proposta de implementação de programas que sejam eficazes 
no combate aos problemas de indisciplina e violência escolar devem assentar 
numa reforma de promoção e sucesso dos alunos e não apenas proceder à 
vigilância e/ou controlo da violência existente. Uma intervenção adequada ao 
nível do aluno, das suas problemáticas, bem como uma reformulação e 
adequação curricular, serão de extrema importância. Como nota final, os autores 
salientam a pertinência de iniciar os programas em idades precoces garantindo, 
assim, a sua eficácia.  
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Sprinthall e Sprinthall (1993) expõem a disciplina numa abordagem 
desenvolvimentista, considerando que não há soluções únicas para problemas 
complexos. Deste modo, apresentam um quadro-síntese indicando os estádios de 
desenvolvimento do aluno, considerando, para tal, os estádios de 
desenvolvimento de Piaget, as questões de valores de Kohlberg e os temas 
pessoais de Erikson. Enunciam, igualmente, as estratégias de intervenção 
(positivas e negativas) para cada nível. O ajuste dos níveis de disciplina aos 
alunos é um aspecto primordial, pressupondo que o professor deverá actuar com 
sanções adequadas ao nível de desenvolvimento intelectual e moral dos alunos. 
Estes autores aprofundam ainda as propostas de estratégias para a 
implementação da disciplina na sala de aula com base em 4 questões: 
1) Quem estabelece as regras? 
2) Quem mantém as regras? 
3) Como são aplicadas as regras? 
4) Porque razões obedecem os alunos às regras? (p.539) 
 
Outro quadro síntese aponta algumas estratégias para os professores e o tipo de 
sanção com base nestas quatro questões, considerando os níveis de disciplina. 
Deste modo, os autores sugerem ao professor o tipo de intervenção que se revela 
mais adequada e eficaz em função do comportamento inadequado e os métodos 
que podem ser implementados de forma a adequar os níveis de disciplina aos 
alunos. 
 
A propósito deste assunto, o Secretariado Nacional da FENPROF (2008) propõe 
algumas medidas pela não-violência e convivência escolares que, em nosso 
entender, devem ser observadas. São elas: 
• A promoção, pelo Governo, com o envolvimento da Assembleia da 
República e do Conselho Nacional de Educação, junto das escolas e das 
comunidades educativas, de um amplo debate "Por uma Cultura de Paz e de 
Não-violência", que saia do foro exclusivamente legal e que procure o 
estabelecimento de um compromisso, envolvendo, designadamente, as famílias e 
as comunidades educativas, em geral; 
56 
 
• A atribuição às Escolas e Agrupamentos de Escolas dos recursos 
humanos, financeiros e materiais necessários para o desenvolvimento de planos 
de actividade que concretizem os seus Projectos Educativos, designadamente, 
para estabelecer condições de acompanhamento e de mediação entre a escola e 
a família, respeitar a diversidade cultural, religiosa e étnica como forma de 
combater fenómenos de xenofobia e racismo, reforçar a autonomia das escolas 
através do desenvolvimento de um modelo de Direcção e Gestão democrático e 
favorecedor da participação dos diversos corpos sociais que interagem em 
ambiente escolar, diminuir a relação alunos/professor, a relação turmas/professor 
e a relação níveis/professor, efectivar a criação de equipas multidisciplinares que 
favoreçam o acompanhamento do percurso escolar dos alunos e a mediação de 
conflitos, desenvolver uma efectiva política de apoios educativos a todos os 
alunos com necessidades educativas especiais; 
• A adopção de medidas preventivas que dêem resposta à situação actual, 
através da negociação de protocolos de cooperação entre as escolas e os 
operadores sociais integrados no meio em que a escola se insere; 
• O desenvolvimento de uma efectiva política favorecedora da fruição da 
actividade cultural e da prática de actividade física e desportiva, enquanto factores 
de excelência para a convivência social em contexto de vivência colectiva; 
• A criação de um "Observatório para a Não-violência e para a Convivência 
Escolar"; 
•  O apoio a planos anuais das Escolas e Agrupamentos de Escolas para o 
desenvolvimento de projectos de promoção da Convivência Escolar; 
• A garantia de apoio jurídico e judicial a todos os profissionais de educação 
(professores e pessoal auxiliar) vítimas de violência física e verbal em contexto 
escolar; 
•  O estabelecimento de regras de co-responsabilização das famílias, dos 
professores e dos alunos relativamente à convivência, frequência e sucesso 
escolares e educativos dos alunos; 
• A integração nos planos de estudo da formação inicial de docentes da 
temática da gestão de conflitos e da não-violência e convivência escolar; 
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• A definição prioritária de planos anuais de formação de professores, 
pessoal auxiliar, pais e alunos em matéria de Não-violência e Convivência 
Escolar; 
•  O alargamento da obrigatoriedade de frequência à educação pré-escolar e 
da escolaridade obrigatória até ao 12.º ano; 
•  A consagração de uma política de combate à indisciplina e violência 
escolares, de compromisso, partilhado, que envolva toda a sociedade portuguesa 
e que favoreça o desenvolvimento da consciência social dos cidadãos perante o 
problema; 
• A formação contínua de professores nesta área seja considerada no 
conjunto de prioridades de financiamento e que estas acções sejam relevantes 
para a sua avaliação de desempenho, sendo-lhes atribuído o mesmo peso que às 
acções de carácter científico-pedagógico.  
 
Estas são algumas medidas sugeridas pela FENPROF que podem conduzir a um 
clima propício que vise atingir o objectivo ensino-aprendizagem, constituindo 
importantes pistas para a prevenção da violência nas escolas.  
 
Posto isto, compreende-se que o combate e a prevenção da violência requerem 
estratégias que visem a alteração do padrão de relacionamento na comunidade 
escolar, sendo fundamental desenvolver uma estrutura democrática na escola, 
com o objectivo de permitir que todos se sintam parte desta estrutura e 
representados no grupo (Abramovay in Ortega e Rey, 2002).  
 
Considerando que, em contexto escolar, este assunto deve ser incluído nos 
currículos, podendo realizar-se campanhas de sensibilização, palestras 
expositivas, debates e iniciativas diversas, devem ainda criar-se espaços de 
discussão do tema, educando para a cidadania e para a convivência; organizar 
espaços de actividades lúdicas que potenciem a interacção entre a comunidade 
escolar; e supervisionar os recreios, de forma a perceber se existe algum tipo de 
agressão ou conduta menos própria. É ainda pertinente promover iniciativas que 
fortaleçam as relações com a comunidade, potenciando acções de solidariedade 
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e de cidadania; e desenvolver estratégias com instituições governamentais e não 
governamentais, de forma a procurar soluções adequadas para a problemática 
em questão. Urge reflectir (e investigar) sobre a problemática da violência em 
contexto escolar, assumir práticas e pedagogias de não-violência; incentivar para 
projectos de integração família-escola-comunidade; e criar espaços de apoio às 
vítimas de violência.  
 
Manifestamente, a escola deve contribuir para o desenvolvimento de novas 
atitudes e comportamentos que promovam relacionamentos saudáveis, ao 
mesmo tempo que deve sugerir estratégias de resolução de conflitos, tendo como 
objectivo principal, dar a entender que a violência, não só é um crime, como não é 
solução (Machado e Gonçalves, 2002). Nesse sentido, as instituições escolares 
devem desenvolver programas interventivos com vista ao combate da violência, 
nomeadamente através da intervenção nos recreios e do fortalecimento da 
relação escola-comunidade-família. Nesse sentido, interessa abordar a 
importância da relação entre a instituição escolar e as famílias. 
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CAPÍTULO III – O TRABALHO EMPÍRICO 
 
1. O processo de Investigação-Acção 
 
Este projecto, construído através do contributo activo de todos os intervenientes 
no estudo, foi objecto de uma reflexão permanente, não apenas no seu início mas 
no decorrer e no final do mesmo. Para além deste carácter reflexivo, inerente a 
todas as fases, procurou registar-se pormenores relevantes relativamente à 
problemática em questão ao longo de todo o processo de investigação, não 
descurando a importância de partir da detecção das necessidades da realidade 
para construir as acções com as pessoas intervenientes no processo. Convém 
ainda mencionar que todo este processo foi desenvolvido por etapas/fases, como 

























2. Preparação do 
trabalho a desenvolver 
 
• Conversas com membros do Conselho Executivo da 
EBA 
• Pré-observação da instituição escolar 
• Observação directa da interacção entre as crianças (e 




Redefinição da problemática inicial: emergência da 














• Debate introdutório 
• Conversas informais com a professora e com as 
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4. Abertura do projecto 
à comunidade 
crianças 

















• Inquérito por questionário aos pais 
• Conversa informal com as professoras das AECs 
• Grupo de discussão focalizada com as professoras do 













































• Conversa aprofundada com as crianças 
• Actividades diversas: 
- Desenhos; 
- Frases; 
- Pesquisas realizadas com as crianças; 





























• Carta para o Conselho Executivo 






 Alguns procedimentos (casos do debate de consolidação do conhecimento 
construído e da criação do grupo de discussão focalizada com as professoras do 1º ciclo e um 
membro do Conselho Executivo) não seguiram esta ordem cronológica, por uma questão de 
tempo e de disponibilidade dos participantes. No entanto, considerou-se que cada um deles, por 
uma questão de lógica e de coerência, pertencia às etapas acima referidas. 
1.1. Fase exploratória 
 
Após alguns diálogos com membros do Conselho Executivo da Escola Básica 
das Abelhinhas, mediante a vontade expressa pelos mesmos e ainda uma pré-
observação da instituição escolar, concluímos que era fundamental intervir na 
turma em específico, desenvolvendo um projecto direccionado para a prevenção 
de comportamentos de violência, evitando o seu (re) aparecimento. Detectadas as 
necessidades deste grupo, desenvolvemos, com a ajuda da professora e das 
crianças, um plano de acção para intervir e melhorar a situação.  
 
Posteriormente, e à medida que o projecto foi desenvolvido, procedemos à 
observação dos seus efeitos no contexto em que o mesmo ocorreu, existindo 
ainda a preocupação de reflectir sobre esses efeitos, de forma a possibilitar que 
os conhecimentos adquiridos permitissem uma intervenção mais eficaz numa 
futura planificação. Por fim, foram redigidos e apresentados os resultados e as 
conclusões alcançadas, assim como as limitações e obstáculos com que nos 
deparámos.  
 
No que respeita ao trabalho empírico, por um lado, efectuámos observações em 
diversos contextos, produzindo registos desses momentos, e, por outro, 
desenvolvemos em espírito de cooperação, um leque variado de actividades que 
nos permitiram obter conhecimentos preponderantes para o estudo, de forma a 
adequar os procedimentos à realidade encontrada. Passaremos agora a 
descrever, de forma mais pormenorizada, cada um dos momentos.  
 
Inicialmente, decidiu-se que o trabalho teria que começar com as observações 
directas, na medida em que permitiam perceber toda a realidade escolar, desde 
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os comportamentos das crianças em diversos contextos às formas de actuação 
dos professores e funcionários em diferentes situações, fornecendo à partida uma 
visão geral do meio escolar com que nos deparámos. 
 
Esta técnica de investigação decorreu ao longo do desenvolvimento de todo o 
projecto, não apenas quando ainda não existia grande proximidade com os 
participantes, mas também quando já se verificava uma plena integração do 
investigador nas actividades e dinâmicas de sala de aula.  
 
Por outro lado, as observações efectuadas, para além de permitirem retirar 
ilações sobre a realidade escolar para a intervenção a efectuar, possibilitaram a 
realização de alguns registos escritos (notas de campo), através dos quais se 
reflectiu, procurando-se material científico (bibliográfico) que suportasse 
determinadas afirmações e teorias (vide anexo I). 
 
Em contexto de sala, e de uma cadeira no fundo da mesma, a qual permitia uma 
visão ampla de todo o espaço, realizaram-se cerca de trinta observações. Nos 
restantes contextos (recreio, cantina, entrada/saída da escola) foram efectuadas 
igualmente diversas observações, sendo que o posicionamento do investigador 
não era tão rigoroso. Importa ainda referir que, por inúmeras ocasiões, foram 
observados múltiplos momentos no mesmo dia.  
 
Ora, esta técnica possibilitou-nos detectar alguns comportamentos de indisciplina 
e variadas condutas que, não podendo ser consideradas de violência, 
demonstravam alguma agressividade (uma criança bateu com um dicionário na 
cabeça de outra; numa discussão, uma criança aplicou uma “estalada” a outra; 
duas crianças desentenderam-se a jogar futebol, empurrando-se mutuamente).  
 
Para além disso, as observações em inúmeros contextos permitiram conhecer as 




Assim sendo, concluímos que as condutas diferiam consoante o contexto onde se 
realizavam e a proximidade ou não de um adulto, variando também mediante o 
adulto em questão. Em linhas gerais, verificámos que, em situação de sala de 
aula, as crianças, quando as aulas não eram do seu agrado, se distraiam com 
alguma facilidade, brincando muitas vezes com objectos apenas permitidos no 
recreio. Na cantina, os alunos adoptavam igualmente alguns comportamentos não 
permitidos, brincando com o pão e aproveitando para dar alguns pontapés por 
baixo da mesa. No recreio, diversas situações de jogo ou brincadeiras davam azo 
a conflitos, muitos devido à prática de futebol e à discordância das regras deste 
desporto. À entrada/saída da escola não se verificou qualquer situação 
desagradável.  
 
Nas aulas com a professora titular de sala evidenciavam-se alguns 
comportamentos de indisciplina (exemplos de alguma desarrumação e desordem 
na sala), agravando-se os mesmos quando se tratava da AEC de Inglês, na qual 
as crianças brincavam com objectos, escreviam no quadro e disputavam material, 
chegando a agredirem-se numa discussão e, ainda, demonstrando cansaço 
quando os jogos duravam a aula inteira, acusando a professora de ser injusta e 
de não agir de forma correcta. Todos estes aspectos serão alvo de atenção 
pormenorizada mais à frente. 
 
Por outro lado, constatámos alguns aspectos que se demonstram pertinentes e 
sobre os quais reflectimos nas notas de campo elaboradas (vide anexo I). De 
forma sintética, iremos de seguida apresentar alguns aspectos que foram alvo do 
nosso interesse. 
 
Na sala de aula foi criada, com a participação dos alunos, uma lista de regras, 
escrita pelas próprias crianças. Este facto confere bastante importância ao 
processo educativo na medida em que um clima democrático, de abertura e 
negociação de regras contribui para a melhoria da convivência no meio escolar, 




Outro aspecto significativo prendeu-se com a ausência de castigos por parte da 
professora titular de sala o que, em nosso entender e na medida em que a 
docente privilegia o diálogo, parece-nos correcto e uma estratégia a seguir.    
 
A relação escola-família, nomeadamente o interesse demonstrado pelos pais, foi 
igualmente alvo de alguma reflexão, devido à sua inegável importância para o 
desenvolvimento e bem-estar da criança 
 
Abordámos ainda a questão do papel da televisão, cujo impacto pode ser 
prejudicial à criança na medida em que este meio de comunicação transmite, 
muitas vezes, uma imagem de violência do mundo.  
 
Focámos ainda alguns aspectos inerentes à personalidade de algumas crianças, 
designadamente no que diz respeito ao sentido de justiça presente nas mesmas e 
ao espírito autoritário de algumas delas, nomeadamente em relação a alguns 
alunos do grupo participante. 
 
Referimos igualmente alguns procedimentos que podem potenciar a indisciplina, 
no caso, a recusa da professora em orientar a criança após esta se ter 
comportado incorrectamente, expondo ainda algumas disputas e conflitos que 
observámos.  
 
Posto isto, e mediante as conclusões e reflexões emergentes, sentimos 
necessidade de redefinir a problemática inicial, devido à emergência da 
importância do fenómeno da Indisciplina. Quer isto dizer que, a partir deste 
momento, a prática deixou de se centrar apenas para a violência escolar, 
passando a justificar-se igualmente uma abordagem do fenómeno da indisciplina.  
 




1.2. Preparação do trabalho a desenvolver com as crianças 
 
Nesta etapa, era necessário obter mais dados que nos permitissem conhecer a 
realidade, de forma a desenvolver com as crianças estratégias de combate aos 
comportamentos desviantes, situando-os no meio e nas circunstâncias em que 
ocorreram. 
 
Deste modo, e no sentido de conhecer melhor o contexto escolar com que nos 
deparávamos, propusemos a realização de debate introdutório ao tema com as 
crianças, de forma a dar continuidade à introdução da problemática na turma 
(iniciada no dia da apresentação). O objectivo era permitir que as crianças 
expusessem os seus pontos de vista acerca da temática, procurando, desta 
forma, compreender quais as percepções das crianças acerca do assunto. 
Através desta iniciativa, percebemos que a maioria das crianças não sabia em 
que consistia a violência escolar nem sabia que isso era um problema que atingia 
muitas crianças em escolas do país. Como elas próprias afirmaram, “nós às vezes 
chateamo-nos e reagimos um pouco mal mas não sabemos que isso é a violência 
escolar” (Ricardo).  
 
Partindo do conhecimento das crianças ou da ausência do mesmo, 
desencadeámos com a professora e com os alunos diversas conversas, munindo-
nos de imagens e do quadro da sala como recursos para uma melhor discussão 
da temática. Posto isto, as crianças afirmam terem compreendido melhor o que 
era a violência escolar, assegurando já terem assistido a casos de violência na 
sua escola.  
 
Posteriormente, e atingidos os objectivos iniciais (apreender as perspectivas das 
crianças sobre o assunto, partindo desse conhecimento para novas 
planificações), considerou-se relevante partir igualmente do conhecimento da 
professora titular de sala sobre as crianças, para desenvolver com as mesmas 
formas de actuação e explicitar algumas situações vivenciadas. Nesse sentido, 
realizou-se uma entrevista à professora (vide anexo II). 
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O referido método de recolha de dados constituiu um pertinente meio de 
informação, na medida em que foi possível conhecer e explicitar opiniões, 
atitudes, intenções e perspectivas.  
 
Foram abordadas questões como a ocorrência de comportamentos violentos em 
sala de aula, as estratégias utilizadas para controlar e mediar os conflitos, o tipo 
de interacção estabelecida entre os integrantes do processo, as regras em sala 
de aula e na instituição escolar e os espaços da mesma.  
 
De seguida, realizou-se a respectiva análise de conteúdo da entrevista realizada, 
de forma a sintetizar as ideias que emergiram da mesma, organizando assim a 
informação recolhida (vide anexo III). 
 
De acordo com a professora, «nas aulas de Inglês, eles têm tido alguns 
comportamentos violentos. Eles aproveitam a aula para “ajustar contas” com o 
grupo do 4º ano». Para além disso, realça a mesma, «o sítio ideal para “ajustar 
contas” foi exactamente a aula de inglês, na qual uma criança até referiu que “o 
inglês é o vamos para a guerra”». A existência de comportamentos 
desapropriados parece então uma realidade. Ainda a este respeito, não pode ser 
ignorado o facto, como é dito pela professora, ”Os actos têm, quase sempre, 
saído impunes. Na hora não existe qualquer tipo de punição”. 
 
É então necessário considerar a seguinte questão:  
- Será que existe uma relação entre a ocorrência de comportamentos violentos e 
a ausência de regras estabelecidas?  
 
Se por um lado, o facto de as crianças saberem que podem agir incorrectamente 
sem sofrerem qualquer tipo de “sanção”, pode potenciar a indisciplina e o “testar 
dos limites”, parece-nos evidente que a ausência de negociação das regras em 
sala de aula com os alunos pode contribuir para a ocorrência de condutas 
desviantes. De facto, as regras adquirem mais força e sentido se as crianças 
participarem na sua elaboração, através da troca de pontos de vista e da decisão 
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em consenso. A participação do grupo permite que as crianças se confrontem 
com opiniões diferentes das suas, experimentando situações de conflito. Desta 
forma, através de um processo de negociação, devem articular-se diversos 
interesses e perspectivas, chegando a um compromisso aceite por todos.  
 
Regressando às respostas fornecidas pela professora, as interacções 
estabelecidas entre as crianças, entre as crianças e os professores e as crianças 
e os funcionários, são, de uma forma geral, boas. No entanto, entre as crianças 
surgem alguns conflitos motivados pelo futebol e sucedem mais com os meninos 
da turma da sala ao lado. Estes foram, com efeito, aspectos confirmados pela 
nossa observação. As interacções estabelecidas são, geralmente, boas, 
constituindo o futebol a principal causa de conflitos. Questionamo-nos então 
acerca dos motivos pelos quais o futebol é uma causa de discórdia. Ora, este 
desporto apela à competição, ao tentar fazer e ser melhor. Logo, potencia 
situações de discórdia que, se forem resolvidas pelos seus participantes ou por 
um “árbitro”, não constituem perigo para as relações grupais.  
 
No que respeita as regras existentes na sala de aula, segundo a professora, os 
alunos conhecem-nas e obedecem ao estabelecido. De facto, após algumas 
conversas informais com as crianças, elas demonstram conhecer as regras, 
referindo-as muitas vezes e explicando o porquê da necessidade de cumprir 
determinada regra. Aliás, foram os próprios alunos que decidiram que, quando se 
justificasse, tinham que ser castigados, podendo esse castigo ir da inibição do 
intervalo até ao recado aos pais na caderneta. Esta decisão, tomada pelos 
próprios alunos, demonstra a sua responsabilidade e auto-consciência.  
 
A professora, referindo-se à organização da sala, e uma vez mais não 
esquecendo que os espaços são exíguos, afirma que a disposição dos 
equipamentos, materiais e lugares se relaciona com questões pedagógicas e não 
com questões comportamentais. Gostaríamos apenas de acrescentar que, apesar 
de possuirmos a noção de que a dimensão dos espaços não permite o 
desenvolvimento de determinadas actividades, o espaço encontra-se organizado 
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de forma pensada, estando os materiais acessíveis às crianças. Por outro lado, 
não podemos deixar de referir que a disposição dos lugares é adequada na 
medida em que, na primeira fila se situam as crianças com alguns problemas de 
visão ou audição (encontram-se, desta forma, mais perto do quadro), sendo que 
os restantes lugares não são fixos. Todas as semanas se alteram, de forma a que 
nenhuma criança se sinta prejudicada por ficar isolada no fundo da sala ou num 
local considerado por ela “menos bom”.  
 
Apesar de assumir uma posição algo “desculpabilizadora” em relação às condutas 
adoptadas pelos seus alunos, na medida em que declara que “O comportamento 
deles não é um comportamento anormal para meninos desta idade (…)”, 
acrescentando que “todos eles acabam por ter, em determinado dia, uma razão 
para as coisas não funcionarem bem”, a professora assume que eles fazem 
“bastantes disparates”.  
 
A docente chama ainda a atenção para o facto de existir uma lista de regras e um 
quadro de comportamentos na sala de aula. Na nossa perspectiva, estes 
mecanismos assumem bastante utilidade, na medida em que possibilitam o 
registo dos conflitos, permitindo a consulta regular destes apontamentos e a sua 
consequente reflexão. Uma vez mais, a participação das crianças no processo é 
de valorar.  
 
Parece-nos então que as dinâmicas de sala foram instituídas democraticamente, 
com o contributo real dos alunos. A participação das crianças no processo 
demonstra-se decisiva para atingir os objectivos de cada acção.  
 
Por outro lado, compreendemos que as crianças são dinâmicas e necessitam de 
ser motivadas e de se manterem ocupadas com trabalhos do seu agrado. Sem 
tarefas a realizar, as crianças distraem-se, desenham na margem das folhas, 
conversam entre si, brincam com objectos trazidos de casa e etc. Como nos diz a 
professora, “é necessário saber estabelecer diálogos, chamar a atenção para os 
comportamentos, fazer perceber que agiram mal”, assim como ”perceber 
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determinadas situações”. Na visão da docente, “Eles são muito activos e, de vez 
em quando, tentam portar-se mal, por isso é que eu lhes dou trabalho. Se não 
lhes dou trabalho, passado um bocado eles andam aos saltos e já não faço nada 
deles.” Esta parece-nos uma estratégia bastante produtiva pelos motivos já 
mencionados. 
 
Em suma, a entrevista serviu de estímulo para a continuação do estudo, na 
medida em que foi expressa a necessidade de actuar no sentido de combater e 
prevenir os comportamentos de violência e indisciplina. No entanto, após a 
realização desta iniciativa, sentimos necessidade de ponderar uma nova 
actuação. A descrição de situações de violência ocorridas na AEC de Inglês e 
afirmações como “Dentro da sala, com a professora de inglês, eu penso que eles 
têm a noção de que, quem controla, são eles” foram impossíveis de ignorar. Ora, 
comprovada a existência de condutas desviantes, foi a partir desta fase que 
procurámos incidir de forma mais específica com as crianças nas aulas de inglês. 
Se, inicialmente, não assumíamos a intenção expressa de privilegiar qualquer 
contexto, nesta fase tornou-se forçoso repensar a questão, alterando as formas 
de actuação e, acima de tudo, realizando diversas observações e registos (vide 
anexo I) e estabelecendo alguns diálogos pontuais com funcionárias e com os 
alunos, de forma a obtermos material que nos permitisse conhecer melhor esta 
realidade, reflectindo sobre os dados obtidos para actuar convenientemente.  
 
Não esquecendo que as observações em diversos contextos continuavam a ser 
realizadas, com atenção redobrada na aula de inglês, foi nesta altura que, por 
uma questão de oportunidade, resolvemos inquirir os pais acerca do problema 
da violência nesta escola. De facto, após a análise e reflexão da perspectiva da 
professora, por intermédio da entrevista, considerou-se que era imprescindível 
envolver os pais das crianças da sala no projecto. Por um lado, porque 
consideramos de grande importância uma boa relação escola-família e, por outro, 
devido ao facto de os pais também terem “uma palavra a dizer” sobre a educação 
dos filhos e a escola que eles frequentam. Assim sendo, de forma a auscultar as 
suas opiniões, foi realizado um inquérito por questionário aos pais (vide anexo 
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IV). Sabendo da influência que as crianças podem assumir na postura dos pais, 
que pretendem fornecer “bons exemplos”, procurámos sensibilizá-las para a 
importância dos pais responderem ao inquérito, não esquecendo de explicar o 
objectivo deste meio. As crianças levaram então os inquéritos para casa 
acompanhados da devida explicação e de um apelo à resposta. Apesar destas 
preocupações, apenas metade dos mesmos foram preenchidos (10), embora 
tivéssemos realizado um novo apelo para o preenchimento dos mesmos (vide 
anexo V).  
 
No entanto, as respostas obtidas permitiram conhecer diferentes perspectivas de 
alguns pais em relação ao assunto. Analisando os resultados obtidos, podemos 
concluir que se verifica uma dispersão de dados relativamente à questão da 
existência (ou não) de comportamentos violentos na referida instituição escolar, 
ou seja, metade (5) dos inquiridos considera que existe violência nesta escolar, 
enquanto que a outra metade afirma não ter conhecimento de acções violentas na 
Escola Básica das Abelhinhas. No que respeita aos locais onde ocorrem os 
comportamentos violentos, a selecção recai no recreio e na sala de aula, sendo 
que nenhum pai considera que as condutas desapropriadas têm lugar nas 
actividades de enriquecimento curricular, na cantina ou na entrada/saída da 
escola. Relativamente aos comportamentos mais observados, estes são os 
insultos, as ameaças, as provocações, os pontapés, os empurrões e as 
bofetadas, não existindo qualquer encarregado de educação a responder que a 
violência envolve agressões com armas brancas. No que concerne à 
caracterização dos comportamentos, os pais que respondem são peremptórios 
em afirmar que a violência é de alunos sobre alunos, sendo que nenhum pai 
refere que a violência dos alunos afecta professores e funcionários. Em relação à 
frequência com que determinados comportamentos de violência ocorrem, as 
opiniões divergem. Se por um lado, um pai considera que todos os dias têm lugar 
condutas violentas na escola, três declaram que as situações ocorrem uma a 
duas vezes por semana, ao passo que outro pai afirma que raramente tem 
conhecimento destas situações. No que respeita aos agressores, as opiniões são 
novamente semelhantes, recaindo a escolha sobre os rapazes e os alunos mais 
71 
 
velhos. No que concerne às possíveis causas dos casos de violência, a maior 
parte considera que os mesmos são naturais porque as crianças são imaturas, 
resultando de problemas sociais e familiares e sendo motivados pelo insucesso 
escolar. As opiniões dividem-se quando se questiona se a ocorrência de 
comportamentos violentos se deve à existência de comportamentos desse género 
nas famílias, sendo que quatro pais concordam e três discordam. A maioria dos 
pais discorda ainda da ideia que as acções desviantes ocorrem porque a família 
não consegue motivar as crianças para as actividades, sendo que apenas dois 
pais se encontram de acordo com esta afirmação. Relativamente à 
responsabilidade de prevenir e/ou solucionar os comportamentos violentos na 
escola, no geral, os pais consideram que a responsabilidade cabe a todos 
(professores, funcionários, pais, assistentes sociais, director da escola/conselho 
executivo do agrupamento e até às próprias crianças). No que diz respeito à 
necessidade de intervenção na escola, as opiniões divergem. Enquanto três 
consideram que é bastante importante ou importante, quatro assumem que não 
existe grande necessidade ou necessidade alguma em fazê-lo. Justificando as 
suas opções nesta questão, os pais que consideram que existe necessidade de 
intervir, referem que não deveriam existir lutas e que em casa, alguns pais, não 
conversam com os filhos, não os educando convenientemente. Os pais que 
defendem não existir necessidade de intervir, mencionam que não têm 
conhecimento de conflitos ou casos de violência e que a escola é sossegada, 
resolvendo os problemas internamente. Em relação à existência de punição em 
casa quando se observam comportamentos de cariz violento, metade dos pais 
assume que pune o seu filho e a outra que não o faz. Na altura de justificar a sua 
resposta, os pais que afirmam punir os seus filhos, advertem que a punição 
depende da situação e que as crianças são inibidas de realizar as actividades que 
mais gostam. 
 
Após a aplicação do inquérito por questionário e respectiva análise, sabendo que 
apenas metade dos mesmos foi respondida e que surgiram diversas “não-
respostas”, interessa reflectir acerca de algumas questões:  
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- “Utilizando outras estratégias para motivar as respostas, será que os pais 
responderiam ao inquérito por questionário?”; 
- “Se os pais são, como é referido pela professora, participativos e interessados, o 
que os levou a não dar resposta ao inquérito?”; 
- “Uma vez que nos comprometemos a assegurar o anonimato e a 
confidencialidade dos dados, o que seria necessário fazer no sentido de os pais 
responderem ao questionário?”; 
- “Será que a violência na escola é um tema que inibe os pais de a abordar?”. 
 
Consideramos que esta questão pode ser, de facto, inibidora para os pais. De 
qualquer forma, numa oportunidade futura e de modo a deixá-los “mais à-
vontade”, poderemos utilizar outras estratégias permitindo que eles participem 
mais activamente no projecto (interpelando-os quando os mesmos se deslocam à 
escola; convidando-os a deslocarem-se à escola para verem de perto as 
actividades desenvolvidas com as crianças, questionando-os acerca das suas 
opiniões sobre o que foi realizado e sobre o assunto em si).  
 
Há assim que assumir que a técnica utilizada, apesar de ter permitido obter 
alguns conhecimentos, não surtiu o efeito desejado, uma vez que não foi 
respondido pela maior parte dos pais. Interessa, por outro lado, mencionar que, 
apesar de apenas metade dos inquiridos terem respondido aos inquéritos, não 
poderá ser concluído que os mesmos não possuem interesse pela educação dos 
filhos, dado que foi observado, por diversas vezes, a situação de pais que se 
deslocavam à escola para conversar com a professora titular de sala acerca de 
diversos aspectos relacionados com o processo educativo do (a) seu (ua) filho (a). 
Por outro lado, o elevado número de não respostas nas questões, impossibilitou-
nos de retirar mais conclusões sobre as mesmas.  
 
Passando à análise das respostas obtidas, consideramos que alguns pais, apesar 
de participantes e interessados, como a professora titular de sala refere, não 
possuem conhecimento acerca de algumas situações de violência/indisciplina que 
sucedem na escola dos filhos. A questão que mais dúvida nos suscita prende-se 
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com o local de ocorrência dos conflitos. Pelo que nos foi permitido observar, 
confirmado igualmente pelas crianças e pela professora titular de sala, estas 
situações têm lugar, não apenas na sala de aula e no recreio, mas também nas 
actividades de enriquecimento curricular, mais concretamente na AEC de Inglês. 
Por sua vez, segundo observámos, os comportamentos desadequados ocorrem 
com alguma frequência, nomeadamente as questões de indisciplina, sendo os 
rapazes quem mais se envolve em conflitos. As formas de agressão mais 
utilizadas são, de facto, as mencionadas pelos pais, ou seja, insultos, ameaças, 
provocações, pontapés, empurrões e bofetadas. Reiterando a opinião dos pais, 
consideramos que, por exemplo, a inibição de realizar as actividades que as 
crianças mais gostam, acompanhada de um diálogo, poderá contribuir para a 
melhoria dos comportamentos. Para além disso, pensamos que cabe a todos, 
num espírito de colaboração e inter-ajuda, prevenir e solucionar os 
comportamentos violentos na escola, sendo esta intervenção considerada de 
bastante importância.  
 
Posteriormente e por uma questão de oportunidade, desenvolvemos uma 
pequena conversa informal com as professoras responsáveis pelas 
Actividades de Enriquecimento Curricular. Dado que estas interagem 
frequentemente com as crianças, era preponderante abordá-las no sentido de 
compreender as estratégias e dinâmicas de cada “disciplina”. Nesta fase, importa 
assumir que apesar de não a expressarmos, a nossa intenção era, para além de 
continuar a construir conhecimento sobre a realidade escolar, compreender até 
que ponto os actos de indisciplina eram indissociáveis das aulas de inglês. Numa 
sala, ao redor de uma mesa, com o sossego necessário e com algum tempo para 
abordar diversas questões, iniciámos a actividade, efectuando uma gravação 
áudio onde registámos todas intervenções.   
 
Através do desenvolvimento destas conversas, compreendemos que as 
professoras consideram que “os conflitos são normais nas crianças” (Professora 
Rita) e que, “com um diálogo ou uma punição, as coisas resolvem-se” (Professora 
Liliana). Por outro lado, há que destacar que as próprias docentes salientam que 
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evitam castigar ou punir as crianças, uma vez que passam pouco tempo com 
elas, subentendendo-se que não sentem legitimidade para o fazer, optando por 
deixar esse papel para os pais e para a professora titular de sala.  
 
A professora da AEC de Inglês, cujas aulas são alvo de comportamentos diversos 
de indisciplina e até do registo de alguma agressividade, assume que nas suas 
aulas surgem diversos problemas de ordem comportamental e que tal se deve ao 
facto de a turma, por si só, ser numerosa (vinte crianças) e de ainda contar com a 
presença de quatro crianças de outra sala, sendo a maior parte constituída por 
rapazes. Para além disso, a referida docente confidencia “às vezes chego a 
pensar que o problema é meu”, o que demonstra as suas preocupações em 
relação ao assunto.  
 
Após observarmos episódios de disputa de material, alunos a discutirem devido 
aos desenhos realizados e desentendimentos que resultam em “estalada”, na 
tentativa de melhorar a qualidade relacional e pedagógica das aulas, que, à 
partida, podem potenciar acções de indisciplina e violência, emergiram do 
trabalho efectuado, inúmeras questões que poderão ser alvo de reflexão:  
- “Se as aulas forem mais diversificadas e os métodos inovadores, será que as 
condutas desadequadas diminuem?”; 
- “Se a professora estabelecer um clima de diálogo e possibilitar que as crianças 
participem na planificação e na construção das iniciativas, elas vão demonstrar-se 
mais interessadas nas aulas?”; 
- “Se a professora procurar resolver os conflitos emergentes por intermédio do 
diálogo e da reflexão, será que as crianças vão começar a vê-la como 
autoridade?”; 
- “Se a professora adoptar um espírito democrático, estabelecendo as regras em 
consenso com as crianças e permitindo a negociação das mesmas, será que 
verificamos uma melhoria comportamental?”.  
 
Ora, tendo em conta a falta de experiência da professora que, à partida, não é 
condicionante para o seu sucesso educativo, consideramos que os factos 
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apresentados pela docente são válidos. A turma é, de facto, grande. No entanto, 
consideramos que essa não é a principal causa para o aparecimento dos 
problemas de ordem comportamental. Ponderando acerca das causas da 
ocorrência de comportamentos desviantes nas aulas de Inglês, apontamos alguns 
problemas que nos parecem evidentes: 
• a ausência de regras democraticamente acordadas com as crianças; 
• a ausência de momentos de diálogo e de reflexão com as crianças; 
• o estilo de liderança inconstante da docente; 
• o tipo de organização pedagógica, no que respeita aos recursos utilizados 
e procedimentos adoptados. 
 
Consideramos, desta forma, que as regras na sala de aula devem ser negociadas 
com as crianças, estimulando-se assim a participação, o diálogo e o envolvimento 
de todos os alunos no processo. Por outro lado, actividades significativas com 
recursos diversificados, experienciando novos espaços e partindo dos 
conhecimentos, interesses, expectativas e sugestões das crianças, num clima de 
abertura e flexibilidade, contribuem para um ambiente saudável na sala de aula. 
 
De seguida, e por uma questão de limitação de tempo e de disponibilidade das 
participantes em questão, criámos um grupo de discussão focalizada com as 
professoras do 1º ciclo e um membro do Conselho Executivo. Através deste 
procedimento, pretendíamos discutir com as professoras a existência de 
comportamentos violentos e indisciplinados na escola, abordando as suas causas 
e as estratégias/procedimentos adoptados perante estas situações, partindo ainda 
de algum conhecimento já construído para a explicitação / discussão de algumas 
questões. Foi possível comprovar que “existem comportamentos violentos na 
escola. Às vezes surgem algumas situações complicadas” (Professora Luciana). 
“No 9º ano, surgiram mesmo tentativas de agressão com facas” (Professora 
Luciana). “Relativamente aos mais novos, às vezes também temos situações 
desagradáveis” (Professora Luciana) “Surgem pequenos atritos (…)” (Professora 
Carla). As professoras afirmam ainda que os alunos se queixam dos mais velhos, 
advertindo para o facto de estes os ameaçarem, mandarem neles e destruírem os 
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seus trabalhos. São ainda abordados os casos de alguns alunos que, devido a 
perturbações bio-psicossociais, se encontram devidamente medicados.  
 
No que concerne às causas apresentadas para a ocorrência das acções de 
violência, as opiniões são semelhantes: “o futebol e a falta de espaço trazem 
alguns problemas” (Professora Norma). Na evidência de condutas violentas, “os 
procedimentos em sala de aula, são de ordem disciplinar”, sendo que “os pais são 
chamados (…)” e “(…) as penalizações podem ir até à suspensão” (Professora 
Luciana).  
 
Por outro lado, as docentes declaram que empregam a estratégia de reflectir 
sobre o assunto (o que aconteceu, de que forma e porquê) e que, quando se 
verificam comportamentos desadequados, comunicam aos pais, retiraram alguma 
coisa que as crianças gostem (intervalo, por exemplo) ou simplesmente não 
permitem que as crianças participem em qualquer jogo.  
 
As docentes ressalvam ainda a ideia de que a proximidade que mantêm com os 
alunos, visto que passam com eles muito tempo, permite que a resolução de 
problemas não seja um “processo complicado” (Professora Carla), dado que as 
crianças as respeitam e vêem como exemplos. No entanto, as mesmas garantem 
que “com os outros professores, eles tentam sempre abusar um bocadinho. 
Quanto menor for a relação do professor ao aluno, mais dificuldade ele tem em 
afirmar-se” (Professora Carla).  
 
Como nota final, as professoras assumem que os conflitos surgem também 
devido ao tempo que as crianças passam na escola, faltando-lhes, desta forma, a 
“(…) referência à família” (Professora Luciana). Devido a estes aspectos, segundo 
as mesmas, “(…) as crianças ficam agitadas, irrequietas e desconcentradas, 
existindo uma maior propensão para o conflito” (Professora Fernanda).  
 
Posto isto, emergem algumas questões sobre as quais convém ponderar:  
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-“Será que, quanto maior for a proximidade da docente à criança e à própria 
família, maior o respeito da criança pela acção pedagógica da docente?”; 
- “Será que o tempo excessivo que os alunos passam na escola pode potenciar 
situações de violência?”; 
 “Para além da estratégia do diálogo, devem ser utilizadas outras estratégias? Se 
sim, quais?”  
 
Parece-nos legítimo afirmar que as docentes possuem uma forte consciência dos 
acontecimentos que ocorrem na escola. Podemos mencionar que relativamente 
às causas apresentadas, consideramos que, no caso do futebol, o espírito de 
competitividade que este desporto confere, assim como a falta de espaço para 
desempenhar determinadas actividades, podem, de facto, potenciar alguns 
conflitos, tal como o tempo excessivo que as crianças passam na escola.  
 
Por outro lado, proporcionar experiências de aprendizagem motivantes para os 
alunos permite que estes mantenham os níveis de interesse, evitando 
comportamentos desviantes. Para além destas, algumas estratégias, como a 
inibição de brincar com determinados objectos ou de realizar as actividades 
preferidas, poderão surtir o efeito desejado. 
 
Após a discussão e a interacção grupal, possibilitada pela selecção do 
procedimento utilizado (“focus group”), constatamos que, se, por um lado, as 
crianças necessitam de referências válidas e de um acompanhamento próximo, 
que lhes é proporcionado pelas professoras titulares de sala, por outro, com as 
professoras das AECs, que desenvolvem com as crianças actividades pontuais 
(três ou quatro horas por semana), as crianças não lhes conferem tanta 
legitimidade, procurando desafiar a sua autoridade e ultrapassar os limites 
definidos.  
 
Foi neste momento que demos por terminada a fase de preparação do trabalho a 




1.3. Trabalho com as crianças 
 
Após definida a intenção de reorientar a prática para as aulas de Inglês, 
considerámos que este era o momento oportuno para planificar uma actividade 
conjunta com o grupo participante, procurando captar os seus pontos de vista 
acerca da temática em discussão, abordando as questões de ordem 
comportamental observadas nas aulas de inglês. Assim sendo e uma vez que já 
possuíamos as perspectivas das professoras, assim como as dos pais, partimos 
para a conversa aprofundada com as crianças, possibilitando, desta forma, a 
interacção e a discussão/exploração das questões de violência e indisciplina na 
escola. Num espaço escolhido pelas crianças e aceite por nós, na carpete do 
átrio, em círculo, demos início à actividade. Com o devido silêncio no meio 
circundante e após ser pedida autorização às crianças e à docente, gravámos a 
iniciativa, não nos preocupando, desta forma, em realizar registos escritos, o que 
nos permitiu manter o contacto visual com todos os alunos.  
 
Com eles, reflectimos sobre o tema da violência na escola, as suas possíveis 
causas e consequências, a existência de violência na televisão, a ocorrência de 
violência na sua escola, o que fazer quando se observam comportamentos 
violentos e, por fim, os comportamentos desadequados na AEC de Inglês. Através 
desta iniciativa, percebemos que, para as crianças, o conceito de violência 
escolar se traduz em “meninos andarem à bulha na escola, darem pontapés e 
socos, ameaçarem e empurrarem os colegas” (Sílvia), “serem mal-educados e 
chamarem nomes” (Sara), “dar murros, empurrar, dar chapadas, puxar o cabelo” 
(Miguel) e, ainda, “ameaçar, chamar nomes, ser mal-educado com os 
professores” (João), podendo ainda essa violência ser “física” (Miguel) ou surgir 
através do “chamar nomes” (Isabel). As crianças mencionam ainda “não devemos 
fazer isso” (Gil), acrescentando “aprendemos que se resolve as coisas à 
conversa, com a mão aberta” (Clara) e devemos dizer: “Não gostei que me 




Como causas do aparecimento de comportamentos violentos na escola, existe 
unanimidade nas respostas. As crianças salientam que os problemas surgem por 
causa do futebol, dos “gormitis”3
 
 e dos meninos do 4º ano e, em relação às 
consequências, as crianças referem que se verificam através da tristeza nos 
meninos, que ficam magoados, a chorar, a deitar sangue e que têm que ir para o 
hospital.  
As crianças demonstram ainda possuir conhecimento de situações de violência 
através dos meios de comunicação, mais concretamente da televisão, que, 
segundo elas, mostra ameaças com facas e pistolas de brincar, casos de meninos 
que se agridem e depois aparecem no telejornal e ainda uma briga por causa de 
um telemóvel.  
 
Todas as crianças, em geral, afirmam já ter observado condutas violentas na sua 
escola, designadamente brigas por causa de brinquedos e lutas por causa do 
futebol, demonstrando que possuem a consciência de que devem intervir quando 
observam algum comportamento deste género, nomeadamente “(…) separá-los, 
falar com eles, acalmá-los” (Gil), procurando falar com os intervenientes no 
problema e devendo “(…) chamar as funcionárias e a professora” (Nuno). 
 
Uma vez que foram observados alguns comportamentos desviantes nas aulas de 
inglês, este assunto foi igualmente alvo de discussão e reflexão. Nesse sentido, 
as crianças tiveram oportunidade de explicar os seus pontos de vista sobre o 
assunto, sugerindo actividades ou condutas para reduzir os comportamentos 
desadequados.  
 
No que toca à professora, são inúmeros os alunos que afirmam que a mesma é 
injusta na gestão das actividades, uma vez que, por vezes, não clarifica as regras 
dos jogos e não age de igual forma perante situações semelhantes.  
 
                                                 
3 Brinquedo de um desenho animado bastante apreciado pelas crianças desta sala 
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Algumas crianças reclamam ainda que não são consultadas nas actividades e 
que não lhes é permitido dar sugestões sobre as mesmas. Consideram que as 
actividades poderiam ser mais diversificadas, variando entre fichas de actividade, 
jogos e idas ao exterior, devendo ter uma duração mais curta, não ocupando uma 
aula inteira com uma única actividade.  
 
Posto isto, ponderámos sobre algumas questões suscitadas pelas crianças:  
- “As sugestões das crianças são pertinentes e devem ser tidas em conta pelas 
docentes e pelo órgão de gestão da escola?”;  
- “Se as actividades forem ao encontro das sugestões fornecidas pelas crianças, 
verificar-se-á uma melhoria ao nível do comportamento?”. 
 
Ora, através do que nos foi possível observar, as causas dos problemas são 
exactamente as apontadas pelas crianças, ou seja, as disputas nos jogos de 
futebol e devido aos brinquedos trazidos de casa. Alguns conflitos surgem 
também com as crianças do 4º ano, com quem dividem alguns espaços e com 
quem desenvolvem algumas actividades.  
 
Outro aspecto importante a reter das afirmações das crianças, prende-se com a 
sugestão de as aulas terem lugar num espaço diferente, na parte da manhã, 
altura em que os mesmos referem que se encontram menos cansados do que à 
tarde e também com mais disposição para as actividades.  
 
Em suma, as crianças reconhecem que as questões de indisciplina possuem 
origens diversas e que a responsabilidade das mesmas é sua e da professora, 
devendo, nesse sentido, existir reflexões e discussões sobre o assunto.  
 
Por outro lado, e uma vez que o conhecimento construído deve assumir 
pertinência e ser alvo de análise, não apenas pela professora mas também pelos 
membros do Conselho Executivo, para que estes introduzam alterações de ordem 
diversa, na tentativa de melhorar a convivência e as relações pedagógicas, foi 
neste momento que se começou a perspectivar uma nova actividade. De facto, 
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considerámos pertinente levar a cabo a intenção de elaborar um documento de 
síntese de todo o trabalho desenvolvido que permitisse dar conhecimento ao 
órgão de gestão da instituição do saber construído ao longo do desenvolvimento 
do estudo, tendo sido entregue apenas no final do mesmo, de forma a contemplar 
todas as suas fases. Mais à frente retomaremos a abordagem desta acção.   
 
Seguidamente, e dado que as crianças constituem o grupo participante deste 
projecto, ponderámos desenvolver uma nova actividade no sentido de discutir 
quais as estratégias e acções significativas que permitem a prevenção dos 
comportamentos desviantes, melhorando as relações pedagógicas nas aulas. Foi 
partindo desta ideia que sugerimos às crianças uma acção que fosse ao encontro 
dos seus gostos e motivações.  
 
Assim sendo, e uma vez que através das observações realizadas e dos 
comentários dos alunos, conhecíamos as suas actividades preferidas, 
propusemos a realização de desenhos acompanhados de frases explicativas 
dos mesmos (vide anexo VII). Com efeito, desenhar é uma actividade que as 
crianças, de uma forma geral, gostavam de realizar, uma vez que “proporciona 
uma libertação das sensações e das emoções”, sendo “um escape para a 
expressão do mais íntimo (…)” (Spodek e Saracho, 1998: 431) e constituindo “(…) 
para a criança jogo e meio de comunicação, para os educadores meio de 
desenvolvimento da inteligência, da motricidade e do sentido estético e para o 
psicólogo meio de expressão de sentimentos, e de elaboração de conflitos” 
(Salvador, 1988: 67).  
 
De facto, esta actividade, de enorme riqueza, permite que a criança projecte 
sentimentos de amor e de ódio, de agressividade, de comunicação afectuosa e de 
abandono, constituindo assim um meio de obter conhecimento sobre as crianças 
e suas percepções sobre a realidade e o meio que as rodeia, neste caso, a escola 
e todo o seu contexto. As crianças realizaram então dois tipos de desenhos, 
sugeridos pelas mesmas: imagens/situações de violência e a escola como elas 
próprias a entendem. 
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Através da observação dos desenhos sobre o conceito de Violência Escolar, 
percebemos que todas as crianças identificam situações de violência que ocorrem 
na sua escola. Elas desenham crianças a lutar, a darem pontapés, a meterem a 
língua de fora e a darem murros, mas a situação mais representada é a de 
empurrar o colega. Todas desenham comportamentos violentos ou agressivos. A 
maioria das crianças desenhou situações de violência física. Apenas uma 
desenhou uma situação de violência verbal. 
 
Relativamente aos desenhos sobre a escola, mais concretamente o recreio, 
espaço que partilham entre si, de um modo geral, as crianças desenham o recreio 
com cores vivas (amarelos e verdes, principalmente). Isto porque todas elas, sem 
excepção, tiveram a preocupação de desenhar os espaços verdes do espaço 
referido. Para além disso, compreende-se que as meninas realizam ilustrações 
sobre as suas amigas, enquanto os meninos desenham também o campo de 
futebol. Consideramos que é possível afirmar que os alunos em questão gostam 
do espaço da escola, mais concretamente do campo de futebol, do alpendre, das 
caixas de areia e dos espaços verdes. São, sem dúvida, estes os espaços mais 
desenhados por elas. Para além disso, parece-nos evidente que a imagem que 
possuem da escola é alegre e de harmonia, não sendo a violência um tema que 
assuma relevância.  
 
As frases que acompanham os desenhos constituem também uma relevante fonte 
de informação. Através das mesmas, tivemos oportunidade de obter 
conhecimento sobre os seus pensamentos e sentimentos das crianças em 
relação ao recreio da sua escola e à violência na mesma.  
 
Estas frases centram-se nos gostos de cada criança, ou seja, no que elas mais 
gostam de fazer neste espaço: brincar com as (os) amigas (os) e jogar futebol, 
principalmente. Não existe dispersão de ideias, verificando-se unanimidade nas 




Em relação às frases elaboradas sobre a violência escolar, referem na sua 
maioria, a descrição de comportamentos violentos (“O J deu um pontapé ao P” 
(Sílvia); “(…) o rapaz mandou um murro à rapariga” (Pedro); “estão a lutar (…)” 
(Sara); “o mais pequeno meteu a língua de fora para o grande e o grande bateu-
lhe e depois um amigo foi-se meter na luta” (Carolina). São muitas as crianças 
que demonstram sentido de responsabilidade, referindo que estas acções são 
incorrectas e que podem aleijar os outros, através de frases como “Não se deve 
fazer o que o rapaz fez” (Isabel); “não se deve empurrar ninguém porque se pode 
cair” (Miguel); “está errado” (Renato), advertindo ainda para o facto de “estes 
desenhos são exemplos a não seguir” (Teresa). Todas as frases se centram 
nestes aspectos, não existindo dispersão de comentários.  
 
Posteriormente, propusemos às crianças uma actividade de pesquisa sobre todo 
o material que considerassem importante para a abordagem e discussão do tema 
da violência e da indisciplina na escola. Obviamente que, no momento de 
planificar esta actividade e os seus objectivos, reflectimos sobre a forma mais 
adequada de desenvolver uma tarefa deste género, de forma a atingir os 
objectivos pretendidos, não contribuindo, no entanto, para a desordem na sala de 
aula. 
 
Proposta a actividade e com a anuência e participação das crianças, procurámos 
construir uma actividade que permitisse a interacção grupal, considerada 
essencial para a resolução de conflitos.  
 
Após a sugestão relativamente ao trabalho de pesquisa, os alunos propuseram 
trazer material de casa e procurar também “coisas” na escola e na internet sobre 
o tema que nos encontrávamos a abordar (imagens, notícias, frases, palavras, 
histórias, filmes).  
 
As crianças compreenderam e participaram activamente na actividade, trazendo 




Reunido o material, ponderámos qual a melhor forma de tratar o que tinha sido 
pesquisado e ponderámos a necessidade de desenrolar esta actividade em 
diversas etapas, dado que nos deparámos com uma grande quantidade de 
informações.  
 
Partimos para o material pesquisado na internet. Duas crianças haviam 
pesquisado alguns filmes e notícias na internet (no youtube4) e todos esses meios 
foram vistos pelo restante grupo. Não foi fácil conseguir que todas vissem da 
melhor forma o que passava no computador5
 
 mas, mediante alguma organização, 
consideramos que o resultado foi positivo. Observados os filmes do youtube (vide 
anexo VIII), que espelhavam casos de violência e alertas em telejornais, 
abordámos, uma vez mais, esta questão com as crianças, promovendo uma 
pequena conversa acerca do que havia sido visionado, os aspectos que tinham 
provocado impacto nas crianças, qual o significado atribuído ao que tinha sido 
visto e o que fazer em determinada situação observada. A tentativa foi uma vez 
mais, construir alguns pensamentos positivos acerca da convivência escolar, 
demonstrando as possíveis consequências dos maus-tratos na escola e co-
responsabilizando as crianças para a necessidade de evitarem e de intervirem 
quando confrontadas com situações idênticas.  
Seguidamente, partimos para a abordagem das imagens, notícias, histórias, 
palavras e frases impressas. Considerámos que era possível organizar a sala de 
aula de forma diferente e unimos algumas mesas para que, ao redor das 
mesmas, as crianças tivessem oportunidade de explicar os motivos que as 
levaram a trazer determinada imagem ou notícia ou a pesquisar sobre algo em 
específico.  
 
Todas as pesquisas foram alvo de reflexão e discussão (o que pretendiam 
comunicar as imagens, o que era possível concluir, qual era a mensagem 
transmitida pelas notícias, etc.). É de salientar que as imagens se centravam em 
                                                 
4 Site da internet que permite carregar e compartilhar vídeos em formato digital 




actos de violência explícitos (agressões físicas, principalmente) e nas 
consequências dos mesmos (medo, choro, isolamento, sofrimento, sangue) pelo 
impacto que estes aspectos tiveram nas crianças, segundo elas. Para além disso, 
diversas foram as crianças que trouxeram frases ou palavras relacionadas com o 
tema, tais como, agressão, criminalidade, violência, armas, medo, etc. Existiu 
ainda a preocupação por parte das crianças de trazer frases como “Violência é 
covardia”, “Mude esta realidade” e “Não se cale”, incentivando para a tomada de 
uma resolução sobre o assunto. 
 
No final desta etapa, foi desenvolvido um debate de consolidação do 
conhecimento construído, com o objectivo de compreender de que forma o 
pensamento das crianças evoluiu em relação ao assunto em causa. 
Consideramos que as crianças adquiriram competências de responsabilidade e 
consciência, que conhecem o conceito e identificam situações de violência 
quando as observam. Mais importante do que isso, reconhecem a importância de 
manter uma convivência saudável entre toda a comunidade escolar. 
 
Neste momento, consideramos que terminou a etapa de trabalho com as crianças 
propriamente dita. 
 
1.4. Abertura do projecto à comunidade 
 
Nesta etapa, e retomando a discussão/ reflexão conjunta das pesquisas 
efectuadas pelas crianças, emergiu a necessidade de dar visibilidade ao saber 
construído com as mesmas, abrindo o projecto à comunidade. Em conjunto, 
decidimos realizar cartazes com o material recolhido (vide anexo IX). As imagens 
e notícias foram recortadas e coladas em cartolinas cujas cores foram igualmente 
escolhidas pelas crianças. De seguida, discutimos onde deveríamos afixar os 
cartazes. Os alunos consideraram que podiam colar dois na parede da sala e 
outro no átrio, de forma a mostrarem aos colegas das outras turmas o trabalho 




Desta forma, promovemos o envolvimento de todos e, acima de tudo, realizámos 
um trabalho significativo com as crianças, que pode ser observado e relembrado 
cada vez que as crianças entram na sala e se comportam indevidamente. Por 
outro lado, podem mostrar o trabalho e os seus conhecimentos sobre a violência 
escolar aos colegas de outras turmas, que observam os seus cartazes e os 
questionam sobre os mesmos. 
 
No final, após o desenrolar de toda a actividade e suas etapas, reflectimos sobre 
as mesmas e acerca dos meios utilizados.  
 
Concluímos que não podemos ter, à partida, receio de propor uma actividade 
diferente por pensarmos que tal pode potenciar situações de conflito. Com as 
crianças levantadas, a desordem é maior, de facto, mas tal deve-se à motivação 
que actividade suscita. Actividades interessantes e diversificadas não podem ser 
vistas como meios de distracção e de aparecimento de condutas pouco próprias. 
Devem, sim, ser vistas como caminhos a seguir para motivar e estimular as 
crianças a participar e aprender. As inovações, sejam ao nível das tarefas ou da 
diferente organização da sala, possibilitam novos conhecimentos, novas formas 
de interacção e inovações positivas. 
 
Por fim, convém realçar que, nesta fase, as crianças evidenciam já bastante 
consciência acerca de toda a problemática desenvolvida, identificando os 
fenómenos de violência e indisciplina quando os observam e reconhecendo que 
as suas consequências são “muito más” (Sara). Através da elaboração destes 
cartazes, assim como das restantes actividades propostas de análise de imagens, 
notícias e pequenos filmes, acreditamos que foi construído conhecimento 
socialmente válido sobre a violência e a indisciplina. Para esta iniciativa, a 
diversidade de recursos utilizados foi, sem dúvida, uma “mais-valia”. 
 
Nesta etapa, foi ainda desenvolvida uma iniciativa conjunta com agentes do 
Programa Escola Segura da GNR de Aveiro, com o objectivo de consolidar o 
conhecimento construído ao longo de todo o processo, procurando que a 
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experiência diária dos agentes, vistos como autoridade, provocasse nas crianças 
o impacto desejado (vide anexo X). 
 
Por fim, de forma a contemplar as sugestões das crianças para o seu próprio 
processo educativo, demos continuidade à redacção do documento que se 
dirigia ao Conselho Executivo da Escola Básica das Abelhinhas (iniciado no 
momento da conversa aprofundada com as crianças), no qual foram expostas 
algumas das ilações gerais do estudo realizado. Esta iniciativa teve como 
objectivo final contribuir para a melhoria das relações e da convivência e ainda 
para a modificação de algumas situações, de acordo com as sugestões das 
crianças, designadamente: 
• a alteração do horário (para a parte da manhã, por exemplo); 
• a alteração dos espaços das AECs (para outra sala, para o átrio ou para o 
pátio); 
• a existência de mais aulas ao ar livre; 
• a criação de espaços para a realização de actividades lúdicas; 
• o desenvolvimento de actividades com menor duração; 
• o desenvolvimento de actividades mais diversificadas. 
 
 (vide anexo XI) 
 
Foi desta forma que procurámos dar visibilidade ao saber das crianças, abrindo o 
projecto à comunidade. 
 
2. Síntese do conhecimento construído 
  
Consideramos que este projecto se demonstrou de grande importância na referida 
sala, na medida em que, inicialmente, as crianças nunca tinham reflectido acerca 
da problemática da violência escolar nem das suas possíveis consequências. 
Como eles próprios afirmavam, “empurravam-se na escola, no recreio e a jogar 
futebol, sem saber que isso era muito sério, não era correcto porque os meninos 
podiam ir parar ao hospital” (Renato). Por outro lado, este projecto assumiu 
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pertinência, na medida em que, apesar de não existirem muitas situações de 
violência explícita, era urgente resolver alguns conflitos pontuais. 
No geral, podemos afirmar que não foram vivenciadas situações de violência 
propriamente dita. Observámos algumas situações de conflito (gritos, empurrões, 
estaladas, disputas) mas pensamos que estas são pontuais e inerentes à faixa 
etária em questão, não podendo ser prontamente denominadas de “violência 
escolar”. Com a participação do investigador, estas ocorrências foram alvo, no 
momento, de diálogos sobre o assunto, de esclarecimento sobre os 
acontecimentos, pedidos de desculpa e estratégias diversas como trabalhos de 
casa extras, inibir as crianças de ir ao intervalo ou de brincar com determinado 
brinquedo (as consideradas adequadas à situação em questão) e reflexões sobre 
o sucedido. Muitas vezes, as crianças foram estimuladas a conversar entre si, 
procurando resolver o problema sem intervenção de um adulto, sendo ainda 
utilizada a estratégia de colocar as crianças a desenvolverem actividades em 
conjunto para fomentar o espírito de entreajuda e sanar os problemas existentes. 
Por outro lado, uma vez que considerámos que não existia violência propriamente 
dita na sala onde o projecto de investigação foi desenvolvido, optámos por, 
desenvolver um projecto com a comunidade escolar que pretendia, envolver os 
participantes em actuações que se direccionavam para a prevenção de 
comportamentos de violência e indisciplina. Mais do que sensibilizar para o tema, 
pretendíamos construir com os participantes uma ideia de “não-violência”, 
partindo das capacidades, interesses, afirmações, necessidades, conhecimentos 
e dúvidas das crianças para a nossa actuação com as mesmas. Existiram ainda 
momentos de explicitação e exposição da problemática, nos quais foram 
abordadas as diversas definições deste conceito, as causas e, sobretudo, as 
possíveis consequências dos actos violentos, partindo de interrogações colocadas 
pelas próprias crianças. Segundo afirmações das mesmas, as crianças 
compreenderam que não se deve bater ou chamar nomes a quem quer que seja. 
O diálogo e a reflexão são os caminhos que assumem como correctos e a escola 
deve ser vista como um espaço de aprendizagem, de transmissão de valores e 




Sucintamente, consideramos poder afirmar que, mediante o conhecimento 
construído, as crianças:  
• Reconhecem os conceitos de Violência Escolar e de Indisciplina na escola, 
assim as consequências que podem advir dos comportamentos 
desadequados; 
• Sabem que o futebol e os brinquedos são muitas vezes as causas dos 
conflitos; 
• Assumem ter conhecimento de casos de violência na escola; 
• Identificam quais os comportamentos a adoptar quando observam casos de 
violência na sua escola; 
• Afirmam já ter visto cenas de violência escolar na televisão e noutros meios 
de comunicação; 
• Reconhecem que adoptam condutas desadequadas nas aulas de Inglês e 
apresentam sugestões no sentido de melhorar os comportamentos nesta 
aula; 
• Assumem o diálogo e a reflexão como caminhos (estratégias) para a 
resolução de problemas. 
• Reconhecem a importância da não-violência e da prevenção dos 
comportamentos incorrectos (desviantes) para um ambiente escolar 
saudável. 
 
Como pensamos ter conseguido exprimir, ao longo do trabalho desenvolvido com 
as crianças e com os outros participantes, foram realizadas 
interpretações/reflexões, apresentadas na descrição de cada momento. Dos 
conhecimentos adquiridos emergiram algumas questões pertinentes acerca das 
quais convém ponderar para uma acção futura: 
- “A realização de mais observações iria demonstrar um novo rumo de 
actuação?”; 
- “Através das estratégias utilizadas, atingimos os objectivos a que nos 
propusemos inicialmente?”; 
- “As condutas desviantes observadas na AEC de Inglês irão manter-se no ano 
lectivo seguinte, com uma eventual saída da professora?”; 
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- “O diálogo e a reflexão conduzem à resolução dos conflitos?”; 
- “Perante a realidade com que nos deparámos, que estratégias poderíamos ter 
utilizado para prevenir possíveis condutas desviantes?”; 
- “O projecto desenvolvido criou, de facto, condições para que se prevenissem 
comportamentos desadequados?”. 
 
Se, por um lado, consideramos que as observações foram em número suficiente, 
por outro temos a noção de que poderíamos ter desenvolvido novas actividades 
mas, por questões de tempo e de disponibilidade, tal não foi possível. No entanto, 
consideramos que os objectivos a que nos propusemos inicialmente foram 
atingidos, que as estratégias e recursos utilizados foram adequados às diferentes 
situações e que o diálogo e a reflexão, neste caso, são os caminhos a percorrer.  
 
A postura adoptada, de observador/investigador mais distanciado no momento de 
observar e de participante, na altura de intervir, alternando ambas as formas, 
pareceu-nos a mais adequada para o estudo que pretendíamos realizar. Se por 
um lado, ambicionávamos pesquisar e reflectir para intervir de forma coerente e 
dando resposta à problemática identificada, por outro, não pretendíamos 
intrometer-nos no projecto curricular desenvolvido pelas docentes. Procurámos 
adoptar uma abordagem exigente e rigorosa, apesar do carácter flexível inerente 
ao estudo desenvolvido, articulando investigação, reflexão e intervenção. 
 
Sintetizando, do projecto fazem parte a descrição e a reflexão sobre um conjunto 
de acções decorridas nos contextos específicos, incluindo as perspectivas do 
investigador sobre o estudo efectuado, a teoria e as relações estabelecidas. Os 
dados emergiram das observações e das diversas iniciativas, provindo das 





3. Limitações e obstáculos do projecto 
 
Após a conclusão do estudo, convém destacar as limitações e obstáculos com 
que nos deparámos. Para além da fraca participação dos pais no momento de dar 
resposta ao inquérito por questionário, são de realçar as limitações em termos de 
tempo e de dinâmicas (as professoras tinham igualmente um projecto - curricular - 
a cumprir). Para além disso, à medida que o projecto foi sendo desenvolvido, 
houve actividades e dinâmicas que sofreram alterações. Isto porque, após 
algumas reflexões em conjunto, ponderámos novas formas de 
actuação/interacção, abandonando algumas actividades. De facto, inicialmente, 
tínhamos ponderado elaborar, em conjunto com crianças e professoras, um 
blogue na internet, que tinha como objectivo envolver igualmente os pais na 
escola, dando-lhes a oportunidade de interagir com outros encarregados de 
educação no conforto do lar e no seio da sua família, pronunciando-se acerca do 
assunto “violência na escola”, sugerindo novas formas de actuação para prevenir 
e combater a violência e a indisciplina na escola, fortalecendo assim a relação 
escola-família.  
 
Por outro lado, reflectimos igualmente acerca da pertinência de realizar um 
Correio Confidencial, no qual os alunos, de forma anónima, se eles assim o 
entendessem, podiam expor as suas ideias acerca da Violência na sua sala, 
relatando casos violentos de que tivessem conhecimento e abordando a questão 
da forma que pretendessem, podendo fornecer ideias para a resolução desta 
problemática. No entanto, como já foi salientado, estas foram algumas das 
actividades que, após a devida reflexão, não se realizaram, visto que, não se 
adequavam à realidade encontrada, não tendo ainda encontrado o devido 





Como assume Debarbieux (cit. por Abramovay e Rua, 2002: 64) existe uma 
“variabilidade de sentidos da violência na educação, correlacionada às 
representações da infância e da educação”. O autor identifica uma fase na qual as 
análises recaíam sobre a violência do sistema escolar, nomeadamente dos 
professores sobre os alunos (punições e castigos corporais). Ora, na literatura 
contemporânea, pelo contrário, sociólogos, antropólogos, psicólogos e outros 
especialistas privilegiam a análise da violência entre alunos ou desses contra a 
propriedade e, em menor escala, de alunos contra professores e de professores 
contra alunos (Abramovay e Rua, 2002).  
 
Independentemente destes factos, importa conhecer as causas sociais, políticas e 
económicas que conduzem ao fenómeno da violência nas escolas, identificar as 
situações que contribuem para o aparecimento destes comportamentos e tomar 
medidas que reforcem a autoridade dos docentes e uma maior responsabilização 
das famílias e da administração educativa. 
 
Perante todo este cenário, afigura-se de grande importância desenvolver, com as 
crianças, actividades motivantes e que tenham em conta os seus interesses, 
gostos e necessidades, devendo, nesse sentido, proceder-se a um levantamento 
de toda a informação considerada necessária para melhor compreender os 
motivos que conduzem a determinado acontecimento. Para além disso, 
demonstra-se fundamental que os professores trabalhem no sentido de orientar a 
acção do aluno, apostando na criação de um clima democrático, assente na 
responsabilização, promovendo um ensino eficaz que cative a sua adesão 
afectiva e estabelecendo uma relação de confiança e respeito que evite os 
problemas. 
 
Deve ainda abordar-se o tema da violência nos contextos escolares, permitindo o 
debate sobre esse assunto e procurando solucionar os conflitos existentes 
através de medidas curriculares adequadas à realidade em questão. Deve 
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igualmente promover-se um clima de cooperação e comunicação entre todos os 
intervenientes no processo, permitindo uma convivência saudável. É ainda 
essencial proporcionar aos alunos condições e estratégias que lhes permitam 
pensar os problemas emergentes, prevenindo e minimizando as situações 
problemáticas, não esquecendo a importância de uma intervenção positiva por 
parte dos pais que, para tal, devem possuir habilidades sociais educativas de 
forma a protegerem e apoiarem os seus filhos de uma forma adequada. 
 
Diversas investigações demonstram que a violência na escola (quer seja 
sistemática ou ocasional) é um fenómeno de carácter multifactorial, com 
diferentes expressões e múltiplas causas, em cuja prevenção a escola tem um 
poderoso impacto (Amado, 2001). Nesse sentido, importa apostar na formação 
contínua dos professores em relação a este assunto, apostando numa pedagogia 
de não-violência e procurando melhorar a convivência entre os participantes do 
processo, permitindo que todas as partes envolvidas se sintam representadas, 
ouvidas e participantes do ambiente no qual elas convivem (Abramovay in Ortega 
e Rey, 2002). 
 
Outro aspecto que importa realçar e o qual constatámos através do estudo 
desenvolvido, prende-se com a necessidade de ouvir as crianças, partindo dos 
seus interesses, dúvidas e necessidades para a construção do processo 
educativo. De facto, as crianças, participantes activas do mesmo, devem ser 
auscultadas, criando assim um clima de envolvimento que lhes permita sentirem-
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Anexo I: Notas de campo emergentes das observações realizadas 
 
 
Nota de campo nº 1 
 
 
Data: 9 de Fevereiro 
 
Hora: parte da manhã 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A, B, C – sala de aula 
 





A – Na sala de aula existe um cartaz com uma lista de regras. 
 
B – A professora afirma que não costuma castigar os alunos.  
 
 





A – A lista de regras 
 
B – A ausência de 
castigos 
 





A – Na sala de aula existe uma lista de regras elaborada pelas crianças. Todas as regras 
foram sugeridas e negociadas entre elas. De facto, é inegável a importância do diálogo com 
as crianças e a negociação das regras, no sentido de atingir ideias que gerem consenso no 
grupo. Para além disso, as crianças, de forma a assimilarem as regras e tudo o que lhes é 
transmitido, necessitam sentir-se parte integrante do processo. Necessitam de ter voz activa 
nas decisões. Se participarem nas mesmas, nomeadamente no que respeita às regras de 
conduta na sala de aula, tendem a cumprir as tarefas e a evitar comportamentos 
desadequados, que não se enquadrem nas regras por elas próprias definidas. Consideramos 
esta estratégia bastante útil, uma vez que é dada a possibilidade às crianças de participarem 
numa tomada de decisão e, deste modo, as crianças percebem e assimilam facilmente cada 
regra. Posto isto, devem ser definidas regras e normas com as crianças, no sentido de estas 
adquirirem noções de organização e de vivência em grupo, tal como, sentido de segurança e 
de ordem que as regras proporcionam. 
 
B – Numa conversa informal, a professora afirma que não costuma castigar os alunos mas 
que há algumas professoras que o fazem. A nosso ver, quando se tenta resolver algum 
problema, não se deve recorrer prontamente ao castigo. Antes de mais, é necessário procurar 
o diálogo, na tentativa de perceber a situação e o que se passa com a criança, procurando 
fazê-la entender que determinado comportamento não é correcto e que não contribui para o 
bem-estar da criança e do grupo. Brickman e Taylor (1991: 42) sugerem ainda “(…) ajudem as 
crianças a ultrapassar os seus próprios conflitos e frustrações através de uma atitude de 
resolução de problemas e não através do controlo ou de castigos impostos pelos adultos. O 
objectivo desta abordagem é auxiliar as crianças a tomarem consciência do efeito das suas 
acções sobre os outros e do modo como as suas escolhas as ajudam a ultrapassar as suas 
próprias dificuldades e conflitos”. De facto, por vezes, o diálogo acompanhado da inibição de 
realizar uma actividade do gosto da criança, pode constituir uma estratégia positiva para 
diminuir as condutas consideradas desapropriadas. 
 
C – Segundo explica a professora titular de sala, devido a algumas alterações sofridas no seio 
familiar, uma criança tem andado bastante agitada e a evidenciar comportamentos 
desadequados e agressivos. É nesse sentido que a mãe dessa criança procura falar com a 
docente, na tentativa de compreender a evolução da situação. Com efeito, o contacto com os 
pais e a troca de opiniões entre todos facilita o conhecimento da criança e, ao mesmo tempo, 
cria uma relação de cooperação entre todos. As conversas informais entre a professora e os 
pais demonstram-se de grande importância, uma vez que ambas as partes trabalham no 
sentido de desenvolver harmoniosamente a criança a todos os níveis e são, ao mesmo tempo, 
agentes activos na educação da criança. Este tipo de interacção escola/família é muito 
positivo e enriquecedor, dado que contribui para o desenvolvimento e bem-estar das crianças. 
Neste caso específico, considera-se essencial esta troca de informações sobre a criança. As 
duas partes poderão trabalhar em conjunto para ajudar convenientemente a criança, evitando 
assim os comportamentos desadequados e até agressivos que a mesma tem vindo a 
demonstrar. 
Por outro lado, convém não esquecer que “Alguns autores referem-se à família como 
condicionante ou antecedente de personalidades violentas (…)” (Abramovay e Rua, 2002: 
336), sendo que a exposição a atitudes e comportamentos violentos em casa como um factor 
determinante para a ocorrência de comportamentos de violência (Olweus (1993). De facto, o 
ambiente familiar em que a criança vive “determina em grande parte o seu comportamento e 
influencia decisivamente o seu desenvolvimento (...). A família estável é o ecossistema da 
criança. Condicionará sempre, quer queiramos quer não, a evolução e o futuro da criança.” 
(Avô, 1996: 17). 
Em suma, percebe-se que a troca de opiniões entre pais, professores e restante corpo 
docente permite um melhor conhecimento da criança e todos estes aspectos reflectem-se na 
criança, valorizando o seu processo educativo. Segundo o Ministério da Educação (1997: 45), 
“a comunicação com os pais através de trocas informais e de reuniões são ocasiões de 
conhecer as suas expectativas educativas, de os esclarecer sobre o processo educativo a 
desenvolver com o grupo e de ouvir as suas sugestões”. 
Posto isto, é então urgente perceber o que está a suceder com a criança, reunindo esforços 




Nota de campo nº 2 
 
Data: 19 de Fevereiro 
 
Hora: parte da tarde 
 
Observador: Ana Vinagre 
 
Local:  
A, B, C – sala de aula 
 





A – Duas crianças disputam um dicionário e uma delas bate com 
esse objecto na cabeça do outro. 
 
B – A professora da AEC de Inglês diz a uma criança que não lhe 




A – A disputa 
 
 






A – Na sala de aula, duas crianças estavam levantadas a disputar um dicionário. Uma acabou 
por bater com esse objecto na cabeça do outro. As duas crianças não se chatearam mas a 
criança que se aleijou ficou calada. A outra pediu-lhe desculpa e tudo ficou bem no momento. 
Com efeito, tive oportunidade de observar alguns incidentes entre as crianças mas, na sua 
maioria, todos se resolveram prontamente. Os alunos, em geral, conseguem distinguir o que é 
correcto do que é errado e, por vezes, são eles próprios que pedem desculpa, admitindo que 
não agiram bem. Deixar que as crianças encontrem estratégias para resolverem os seus 
problemas entre elas é enriquecedor e dota-as de sentido de responsabilidade e de 
autonomia. De forma a corroborar este raciocínio, podemos mencionar Nancy Brickman e 
Lynn Taylor (1991: 41), “não devemos intervir se as crianças puderem resolver a situação sem 
ajuda. À medida que as crianças se tornam mais maduras e adquirem experiência de 
resolução de conflitos, elas vão passando a encontrar as suas próprias soluções para os 
problemas”. Por outro lado, na ocorrência de conflitos entre as crianças, é necessário ajudar 
as crianças a encontrarem alternativas sociáveis a comportamentos negativos e a procurar 
estratégias para amenizar estes problemas (Post e Hohmann, 2004). 
 
B – A professora, após alguns incidentes na sala de aula, nomeadamente após se deparar 
com diversos comportamentos de indisciplina, recusou-se a dar explicação a uma criança 
quando esta afirmou não ter percebido o que era pedido com a actividade proposta. A 
professora não cedeu e não explicou à criança o que pretendia com a referida tarefa e a 
criança não participou na mesma. Ora, após visualizarmos esta situação, pensamos que é 
possível afirmar que a professora não agiu da melhor forma. Esta criança queria aprender e 
isso foi-lhe negado. Citando Abramovay e Rua (2002: 335), “a violência simbólica é exercida 
(…) quando os professores se recusam a proporcionar explicações suficientes, abandonando 
os estudantes à sua própria sorte (…)”. De facto, se a professora desejava “punir” de alguma 
forma estas crianças, deveria ter optado por outra estratégia que não fosse inibir uma criança 
de aprender quando esta se demonstrava interessada em fazê-lo. Numa situação extrema, 
poderá considerar-se que existe violência simbólica.  
 
 
Nota de campo nº 3 
Data: 26 de Fevereiro 
 
Hora: período da tarde 
 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A, B – sala de aula  
 





A – As crianças realizam um jogo durante cerca de quarenta minutos 
e uma delas diz “Já estou cansada deste jogo, é tanto tempo”. 
 
B – Uma criança dá uma “estalada” a outra. No final, e após algum 
choro por parte das crianças, existe um pedido de desculpas de 




A – O tempo de 
duração do jogo 
 
 






A – Na AEC de Inglês, a professora propõe um jogo. As crianças aceitam mas, após bastante 
tempo com a mesma actividade e sem introduzir qualquer alteração na mesma, uma criança 
afirma que está cansada do jogo porque o mesmo está a demorar muito tempo. Esta não é a 
primeira criança que profere afirmações relativamente ao tempo de duração de uma 
actividade. Algumas crianças queixam-se que os jogos, apesar de originais e divertidos, 
demoram muito tempo, cansando-as. Posteriormente, como já tive oportunidade de observar, 
as crianças começam a dispersar das actividades e nessa altura surgem alguns 
comportamentos de indisciplina, tais como andar em cima das cadeiras, saltar, brincar com 
objectos que se destinam unicamente ao intervalo, atirar material escolar pelo ar, etc. Os 
jogos são importantes porque consistem numa forma lúdica de aprender, sendo também 
visível a sua função socializadora. No entanto, os jogos devem ser diversificados e não devem 
ter um tempo de duração longo, caso contrário, as crianças vão deixar de prestar atenção e os 
objectivos dessa actividade não são alcançados. De facto, e segundo o Manual da Educação 
Infantil (2002: 182), “As crianças (…) cansam-se muito depressa quando realizam actividades 
que requerem delas atenção e concentração. Daí que seja conveniente a alternativa de 
propostas referidas e aspectos diferentes”. Por outro lado, jogando, a criança adquire e coloca 
em prática a regra (Mendonça, 1994). Colocamos, assim e uma vez mais, a tónica na 
importância das regras. Ora, segundo Amado (2001), uma aula repetitiva potencia os 
comportamentos desviantes, sejam eles, a desatenção, o bocejo ou as conversas com os 
colegas. 
 
B – Neste dia, a situação ultrapassou o simples conflito, uma vez que uma criança agrediu 
fisicamente outra. A Sara e a Sílvia encontravam-se a discutir. A Isabel intrometeu-se, 
defendendo a primeira e a segunda dá-lhe uma “estalada”. A briga deveu-se, segundo as 
crianças, ao facto de a Sara ter prometido que emprestava a sua “Little Pet Shop”1
Importa mencionar que as crianças, apesar de terem agido incorrectamente, assumiram o seu 
erro, pedindo desculpa umas às outras, sem que para tal fosse necessária a intervenção de 
um adulto. Em nosso entender, tal demonstra que as crianças possuem já alguma capacidade 
para discernir o correcto do incorrecto. Por outro lado, se uma criança tiver realmente 
prometido emprestar um brinquedo ou objecto a outra, deve ter a noção da importância da 
palavra.  
 e não o ter 
feito. Ora, agressões físicas raramente sucedem e consideramos necessário reflectir sobre 
estas situações, procurando as melhores estratégias para resolver estes problemas.  
Após observarmos esta situação, o investigador e a professora abordaram o assunto com as 
crianças envolvidas no conflito. No final, consideramos que as crianças compreenderam que 
erraram e que os problemas não se resolvem com violência. 
Sintetizando, nestes casos, de conflitos entre as crianças, é necessário criar estratégias para 
melhorar a convivência entre toda a comunidade escolar. Foi o que se procurou fazer. 
Convém ainda saber distinguir um incidente, como parece ser o caso, de uma situação de 
violência. Se, por um lado, não podemos desvalorizar as situações com que nos deparamos, 
por outro, é necessário analisar a sua intensidade e significado, não denominando todos os 
incidentes e conflitos de “violência” propriamente dita.  
 
 
Nota de campo nº 4 
 
Data: 13 de Março 
 
Hora: parte da manhã 
Observador: Ana Vinagre Local: 
 A – pátio da escola 
 











A – Numa conversa informal mantida com uma criança, ela proferiu 
a seguinte afirmação “Na televisão dão aqueles desenhos animados 
em que só se batem uns aos outros, no futebol, na escola… Ah e 



















A – A televisão pode assumir um papel educativo e lúdico, desde que os programas 
visionados sejam adequados para crianças e suas faixas etárias. Os programas adequados 
devem apelar à imaginação, à criatividade e à fantasia, nunca devendo incluir violência, 
agressividade ou condutas tidas como desadequadas. 
É inegável que a televisão assume um importante papel na difusão da informação. No entanto, 
                                                 
1 Brinquedo bastante apreciado pelas meninas desta sala 
existem conteúdos que potenciam a agressividade, a indisciplina e até a violência. De facto, a 
televisão passa muitas vezes a ideia de que a violência é algo “aceitável” e “normal”, tendo 
ainda a capacidade de influenciar e de transportar para a realidade o que é visionado. As 
crianças vêem imagens, histórias e filmes plenos de brutalidade que produzem efeitos 
praticamente imediatos nas condutas das mesmas. As crianças, visionando a televisão, 
diversas vezes, não conseguem distinguir o que é correcto e o que não é. Elas imitam o que 
vêem e transformam isso em brincadeiras e jogos perigosos. Os desenhos animados já não 
transmitem imagens carinhosas e deram lugar às imagens de acção e ventura que incluem 
disputas entre o bem e o mal, heróis e malfeitores, lutas e combates de poder. Por outro lado, 
as acções podem ser consideradas morais ou imorais em função de quem as realiza (uma 
personagem querida pelas crianças ou não); as crianças podem ser levadas a pensar que se 
baterem em alguém, essa pessoa se levanta e continua tudo bem, como acontece em 
determinados desenhos animados; ou que mesmo matando alguém, essa pessoa pode 
regressar à vida. Estes são exemplos de situações que poderão provocar efeitos nocivos na 
criança, trazendo confusão aos seus pensamentos. As crianças necessitam de exemplos 
positivos, imagens construtivas que transmitam crenças altruístas e valores de bondade e 
solidariedade, considerados “aceitáveis”.    
Aliás, inúmeros estudos afirmam que as crianças que vêem muita televisão são, por norma, 
mais agressivas que as crianças que vêem pouca. Ora, cabe aos pais supervisionar e mediar 
as escolhas dos filhos. Neste sentido, os pais devem acompanhar as crianças no 
visionamento dos programas televisivos, dialogando sobre o programa, assegurando a 
compreensão acerca dos conteúdos abordados e ajudando na aquisição de opinião crítica por 
parte das crianças. Convém então nunca esquecer os efeitos prejudiciais que a televisão, 
considerada um meio de comunicação por excelência, pode provocar nos seus 
telespectadores. Os desenhos animados não podem mostrar situações de violência, como nos 
diz a criança que profere a frase supra-referida.  
 
 
Nota de campo nº 5 
 
Data: 21 de Abril 
 
Hora: parte da tarde 
 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A – tapete 
B – sala de aula 
 





A – Uma criança afirma «Eu gosto da professora mas ela é muito 
injusta. Na Terça-feira, a professora deixou um menino do 4º ano 
jogar duas vezes e houve meninos que nem chegaram a jogar. (…) 
Então depois já não joguei mais e fui buscar os “Gormitis”». 
 
B – A propósito da AEC de Inglês, a professora titular de sala 
menciona que, quando as crianças se portam mal nessa actividade, 
















A – Muitos são os condicionalismos e variáveis na sala de aula que podem originar 
desigualdades de tratamento, provocar no aluno sentimentos de que está a ser vítima de 
injustiça por parte do professor e, consequentemente, a resistência, a revolta e a retaliação. 
Estas desigualdades devem-se, segundo Perrenoud (1978, citado por Amado, 2001), por um 
lado, ao tratamento diferente ao nível da acção pedagógica e da avaliação e, por outro, à fraca 
distinção da acção pedagógica e da avaliação tendo em conta as especificidades do aluno em 
causa. No que diz respeito às desigualdades ao nível da acção pedagógica, estas não se 
encontram em conformidade com a norma da equidade formal que rege o sistema colectivo, 
decorrendo de aspectos organizacionais (número elevado de alunos em cada turma) e de 
maior ou menor habilidade na gestão da aula (Perrenoud, 1978, citado por Amado, 2001). 
Outros factores que influenciam a referida situação prendem-se com “o valor escolar do 
aluno”, “a facilidade de contacto destes alunos” e a “origem social do aluno” (Perrenoud, 1978, 
citado por Amado, 2001: 137). Arthur Pearl (1988, citado por Amado, 2001) acrescenta que 
uma educação que se pretende democrática deve encorajar e estimular todos por igual no 
sentido do desenvolvimento e da realização plena das capacidades de cada um e das 
exigências valorizadas pela sociedade. No entanto, o citado autor considera que tal não 
sucede uma vez que, em sala de aula, existem “diferentes encorajamentos” e “diferentes 
aplicações de castigos”. Pearl afirma ainda que a certos alunos são dadas instruções para 
resolver problemas e a outros nem sequer é dito o que se espera deles; alguns são 
informados de que estão a progredir na escola e outros, enquanto a realização de outros não 
é reconhecida; uns são bem-vindos na escola e aos outros é feito sentir que são intrusos; 
alguns são encorajados a pensar no seu futuro de forma positiva, ao passo que a outros é dito 
que têm um futuro muito limitado; alguns são apelidados de “prendados” e outros de 
“estúpidos” e “sem talento” (pág. 137). Isto para referir que estas discriminações constituem 
um desrespeito pelos direitos mais elementares dos alunos, assumindo-se como factores de 
“alienação do estudante” (137) e podendo desencadear “todo o tipo de resposta às situações 
por ele consideradas menos justas” (Dubet e Martuccelli, citados por Amado, 2001: 137) 
Neste caso concreto, denota-se que a criança em questão possui já um forte sentido de 
justiça, sabendo que este é um direito seu. Considerando que a professora não foi justa nas 
suas decisões, a criança reagiu, deixando de realizar a actividade e indo buscar um brinquedo 
com o qual não é permitido brincar na sala de aula. Esta é uma forma de indisciplina, uma vez 
que existe desvio à regra instituída. A esse propósito, Amado (2001) adverte que a indisciplina 
é vista, muitas vezes, como uma forma de “retaliar” ou “retribuir” ou, ainda, como “afirmação 
dos direitos” dos alunos. Foi o que aconteceu. Acreditando que estava a ser vítima de uma 
injustiça, a criança reagiu com um comportamento indisciplinado. 
 
B – A professora titular de sala, em conversa informal, refere que as crianças quando se 
comportam mal na AEC de Inglês, só são punidas no dia seguinte. Ora, a “punição” é uma 
estratégia muito utilizada nas instituições escolares e até em casa. No entanto, se esta não 
tiver lugar imediatamente após a ocorrência do comportamento desviante, dificilmente surtirá o 
efeito desejado. Ou seja, se por um lado, o castigo apenas trava a indisciplina no momento, 
não produzindo uma mudança de comportamento permanente, por outro, se não tiver lugar no 
imediato, simplesmente deixa de fazer qualquer sentido e as crianças não lhe atribuem 
significado, uma vez que não associam o comportamento incorrecto da véspera com a 
punição desse dia (Curwin, citado por Amado, 2001). É, pois, imprescindível que a “punição” 
surja no momento no qual se verifica a conduta imprópria por parte da criança. Importa ainda 
salientar que quando utilizamos a palavra “punição”, não nos referimos obviamente a um 
castigo físico. Empregamos o referido vocábulo no sentido de referir qualquer tipo de sanção 
considerada adequada e até pedagógica, como, por exemplo, a inibição de permitir que as 
crianças realizem uma actividade do seu agrado, o retirar de um brinquedo, etc.  
 
 
Nota de campo nº 6 
 
Data: 27 de Abril 
 
Hora: parte da tarde 
 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A – sala de aula 
 






A – Neste momento, observo uma criança a dar ordens a outra, 
dizendo para ela pintar com uma determinada cor, para não fazer de 
certa maneira… tudo em nome do empréstimo de um brinquedo. Por 
várias vezes observei situações semelhantes com a mesma criança. 






A – Esta criança já tem adquiridas bastantes competências. No entanto, ela dá, com 
frequência, ordens às outras crianças, nos mais diversificados assuntos e locais. Ordena que 
as crianças realizem as coisas de uma determinada maneira (« Se não fores comigo para o 
intervalo, não te empresto a “Little Pet Shop”» ). Parece-me que estamos perante um evidente 
conflito de poder na sala de aula, uma vez que esta criança tem poder para influenciar as 
outras de forma a que estas ajam como a primeira pretende. Esta assimetria de poder origina 
discussões, tomadas de posição e conflitos diversos, uma vez que as outras crianças 
demonstram, em geral, alguma relutância em efectuar tudo o que a primeira exige. De um 
lado, encontra-se uma força que puxa para a mudança e, de outro, uma força que demonstra 
resistência (Richmond & Roach, 1992 citados por Amado, 2001). Estes factos conferem a 
necessidade de compreender o que leva as crianças a aceitar uma relação de subordinação e 
de obediência (Amado, 2001). No seguimento desta ideia, realço a perspectiva de French e 
Raven (1967 citados por Amado, 2001), que assenta na existência de cinco bases do poder. 
No caso específico desta criança, considera-se que o que mais se adequa é o “poder da 
recompensa”, uma vez que a “chantagem” é feita, na maioria das vezes, utilizando um objecto 
do agrado das restantes como “moeda de troca”.  
 
 
Nota de campo nº 7 
 
Data: 29 de Abril 
 
Hora: parte da manhã 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A – sala de aula 
 





 A – Quando entro na sala de aula, há crianças a brincar no chão 
com os “Gormitis”, há outras a brincar com as “Little Pet Shop” 2
 
e 
duas crianças a escrever no quadro. Existem ainda alguns papéis no 
chão. É de salientar apenas que este momento é observado na 
véspera de uma viagem de estudo das crianças.  
B – A professora afirma que tem pais muito participativos e 




A – A desordem na 











A – Neste dia, observo alguns comportamentos desadequados na sala de aula. Crianças a 
brincarem com objectos que apenas são permitidos no intervalo e papéis no chão, algo que 
também não se coaduna com as regras da sala de aula. Por um lado, importa referir que estes 
acontecimentos tiveram lugar na véspera de uma viagem de estudo há muito ansiada pelas 
crianças. Este facto poderá estar relacionado com estes comportamentos. As crianças 
encontravam-se agitadas e ansiosas. Com efeito, a alteração da rotina provocada pelo 
                                                 
2 Brinquedo bastante apreciado pelas meninas desta sala 
aparecimento de uma actividade diferente e inovadora poderá influenciar a forma de estar das 
crianças. Apesar disso, estes não deixam de consistir em comportamentos de indisciplina. A 
comprovar este pensamento, Amado (2001: 43) afirma que a indisciplina se concretiza no 
“incumprimento das regras que estabelecem, presidem e orientam as condições das tarefas 
na aula e, ainda, no desrespeito de normas e valores que fundamentam o são convívio entre 
pares e a relação com o professor enquanto pessoa e autoridade”. Sendo assim, estas 
atitudes devem ser alvo de diálogo e reflexão.  
 
B – O envolvimento e a participação dos pais na vida escolar dos filhos contribui 
positivamente para o desenvolvimento dos mesmos. Na nossa opinião, tal é inquestionável. A 
participação permite aos pais conhecer melhor os filhos, apoiando-os, ajudando-os nas 
actividades e nas tomadas de decisões. Por outro lado, a criança sente-se mais segura e 
protegida. Esta interacção pode ser enriquecedora para todos e pode permitir a diminuição (ou 
o não aparecimento) de comportamentos negativos ou desviantes por parte dos alunos ou até 
dos pais que, por vezes, como temos conhecimento, se insurgem contra os membros da 
comunidade escolar. De facto, é importante participar e adoptar uma atitude de cooperação 
em relação à instituição escolar e, para tal, é essencial que os pais se desloquem à escola no 
sentido de tomarem conhecimento da evolução dos seus filhos nas aulas, dos seus 
comportamentos e atitudes. 
 
 
Nota de campo nº 8 
 
Data: 7 de Maio Hora: parte da tarde 
 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A – sala de aula 
 





A – As crianças realizam um jogo com as letras do alfabeto, que 




A – Um jogo entre 




A – Para as crianças, “os momentos de jogo são preciosos, permitem que as crianças se 
descontraiam, sociabilizem e aprendam a respeitar o outro, ao mesmo tempo que constituem 
ocasiões de (…) aceitação das regras (…)” (Ministério da Educação, 1997). Com efeito, as 
crianças já por si realizam jogos que contêm regras, que estejam relacionadas com a 
competitividade, o que, desde que não seja exacerbado, é saudável. Neste jogo em concreto, 
consideramos que não existe qualquer inconveniente em estimular a competição no jogo, 
dado que tal permitiu que todos os elementos se esforçassem para realizar a actividade 
correctamente. Por outro lado, é importante não esquecer que o clima de competição é próprio 
das actividades lúdicas e desportivas e até no mercado de trabalho e no dia-a-dia, quando 
forem adultos. Se um jogo permite libertar energias e tensões emocionais, estimulando ainda 
a aceitação de regras e permitindo a sua negociação ou até a introdução de alterações, 
pensamos que esses factores também podem ser vistos como importantes para a convivência 
saudável entre estas crianças, uma vez que constituem uma forma rica de uma criança se 
relacionar com os outros.  
 
Nota de campo nº 9 
 
Data: 14 de Maio 
 
Hora: parte da tarde 
 
Observador: Ana Vinagre Local:  
A – tapete do átrio 
 
 





A – Questionadas quanto à definição de violência na escola, uma 
criança afirma “A violência escolar é os meninos andarem à bulha na 
escola, darem pontapés e socos, ameaçarem e empurrarem os 
colegas...” Ao que outra responde “(…) Quando nos chateamos é 
por causa do futebol, dos “cabeçudos”, dos “gormitis”3
 
 e dos 










A – É impossível dissociar a educação das correntes afectivas. Uma convivência saudável 
entre os membros de uma comunidade ou do meio escolar é fundamental. A criança tem que 
se sentir amada, protegida, segura, compreendida, aceite e integrada no grupo. No entanto, 
esta tem que saber se a sua liberdade acaba quando começa a dos outros, que deve respeitar 
o outro para ser respeitada, adquirindo, desde cedo, princípios e qualidades que lhe permitam 
assumir-se como um ser social que se relacione positivamente com os outros. As crianças têm 
que ter estas noções. Saber que andar à bulha, dar pontapés e socos, ameaçar e empurrar 
são comportamentos considerados “desviantes” ou “desadequados” e que essas condutas 
violentas poderão ter consequências graves. Estas crianças, em geral, possuem a definição 
clara do que é a violência em meio escolar, das formas que a mesma pode assumir e das 
suas possíveis consequências. Para além disso, as crianças assumem que os conflitos 
ocorrem devido aos brinquedos que levam para a escola ou devido ao futebol. Percebe-se, 
desta forma, que as crianças compreendem o conceito em questão, sabendo identificar as 
suas causas.  
                                                 
3 Brinquedo de um desenho animado bastante apreciado pelos meninos desta sala 
Anexo II: Modelo da entrevista realizada à professora 
 
 
Esboço da Entrevista à Professora 
 
Divisão por áreas: 
1 - Comportamentos; 
2 - Atitudes; 
3 - Valores; 
4 - Regras; 




1.1. Tem conhecimento da ocorrência de comportamentos violentos com estas crianças? 
1.2. Se sim, o que os despoleta? (questão do “quando”, “como” e “porquê”) 
1.3. O que é feito para controlar/mediar os conflitos? 
1.4. O que é atingido/conseguido? 
 
2. Do que tem conhecimento, como caracteriza as interacções estabelecidas entre: 
2.1. Crianças-crianças; 
2.2. Crianças-professores; 




3.1. Quais são os valores veiculados pela escola e na própria sala de aula? 
3.2. Quais os valores que considera adequados para evitar comportamentos de agressividade e 
violência? 
3.3. Quais são os valores que considera mais importantes para tornar o espaço escolar mais 
harmonioso e pacífico? 
 
4.  
 4.1. De que forma são transmitidas as regras? 
4.2. Qual é o nível de aceitação e interiorização das mesmas? 
4.3. Considera que há dificuldade de cumprir regras? Se sim, quais e porquê? 
 
5.  
5.1. Como se encontra organizada a sala de aula? Porquê? 
5.2. Considera que a actual organização do espaço é adequada para evitar comportamentos 
violentos ou desadequados? 
5.3. Costuma aplicar algum tipo de punição quando observa comportamentos agressivos ou 
violentos? Se sim, quais? 
5.4. Quando aplica algum tipo de punição, altera a disposição da sala? 
Anexo III: Análise de conteúdo das respostas da professora 
 
____________________________________________________________________________ 
1ª QUESTÃO ORIENTADORA: OS COMPORTAMENTOS 
 





Ocorrência de comportamentos violentos 
SUBCATEGORIA 1.1. 
Comportamentos diferenciados em função da 
professora 
SUBCATEGORIA 1.2. 
Comportamentos violentos como “ajuste de contas” 
SUBCATEGORIA 1.3.  
Comportamentos diferenciados em função do contexto 
SUBCATEGORIA 1.4.  
Comportamento violento compreendido em função da 
condição de criança 
SUBCATEGORIA 1.5 





B. Desenvolvimento da análise de conteúdo 
 












diferenciados em função 
da professora 
“Nas aulas de Inglês, eles têm tido alguns comportamentos 
violentos. “Eles aproveitam a aula para “ajustar contas” com o 
grupo do 4º ano.” 
“Os actos têm, quase sempre, saído impunes. Na hora não 
existe qualquer tipo de punição.” (quanto à AEC de Inglês) 
«O “ajuste de contas”, em que as crianças se viraram à criança 
Z, tal aconteceu porque a referida criança tinha feito batota e 
lhes tinha dado umas cacetadas no jogo. O sítio ideal para 
ajustar contas foi exactamente a aula de inglês, na qual uma 
criança até referiu que “o inglês é o vamos para a guerra”». 
“Dentro da sala, com a professora de inglês, eu penso que 





violentos como “ajuste de 
contas” 
“Nas aulas de Inglês, eles têm tido alguns comportamentos 
violentos. “Eles aproveitam a aula para “ajustar contas” com o 
grupo do 4º ano.” 
«O “ajuste de contas”, em que as crianças se viraram ao Zé, 
tal aconteceu porque a referida criança tinha feito batota e lhes 
tinha dado umas cacetadas no jogo. O sítio ideal para ajustar 
contas foi exactamente a aula de inglês, na qual uma criança 
até referiu que “o inglês é o vamos para a guerra”». 
“Dentro da sala, com a professora de inglês, eu penso que 




“No recreio, de vez em quando há problemas entre eles mas 
eu tento que sejam eles a resolver. Só que às vezes, esses 
problemas ultrapassam-nos e é preciso estarmos atentos.” 
CATEGORIA 2 
Controlo e mediação de conflitos 
SUBCATEGORIA 2.1. 
A ideia de punição 
SUBCATEGORIA 2.2. 
Estratégias utilizadas para controlar e mediar os 
conflitos existentes 
SUBCATEGORIA 2.3.  
Participação das crianças no processo 
SUBCATEGORIA 2.4.  





diferenciados em função 
do contexto 
“É no espaço de recreio que sucedem mais situações de 
violência mas isso é normal porque eles estão todos juntos e 
são 150.” 
“Nos dias de chuva, os comportamentos agravam-se porque 
eles só podem permanecer por baixo no telheiro da escola.” 
“O comportamento deles não é um comportamento anormal 
para meninos desta idade mas sinto que o comportamento 
deles quando começam as outras actividades, muda. Já se 
portam (ou tentam) comportar pior.” 
“O comportamento deles não é um comportamento anormal 
para meninos desta idade mas sinto que o comportamento 
deles quando começam as outras actividades, muda. Já se 





violento compreendido em 
função da condição de 
criança 
“O comportamento deles não é um comportamento anormal 
para meninos desta idade mas sinto que o comportamento 
deles quando começam as outras actividades, muda. Já se 
portam (ou tentam) comportar pior.” 
“É normal que eles tenham esses comportamentos porque 
eles ainda não têm a nossa capacidade de relativizar”. 
“Na minha sala, comigo, não tenho comportamentos 
desadequados. São comportamentos adequados para 








1.5. Justificação das 
diversas situações 
“As pessoas não entendem porque é que os miúdos se portam 
de determinada maneira, nós temos que entender certas 
coisas (…).” 
“Eles agridem-se por causa do futebol ou porque algum colega 
fez batota. Eles não têm ainda capacidade de digerir aquilo 
sem ser ao murro e ao pontapé.” 
«Temos que entender que estas situações podem originar 
casos de atrito. Todos eles acabam por ter, em determinado 
dia, uma razão para as coisas não funcionarem bem. Temos 
que tentar ter “jogo de cintura” para contemplar certas 
situações». 
“Não aceito e reajo muito mal quando me dizem mal dos meus 
meninos porque tenho casos muito complicados”. 
“Estas atitudes funcionam como um pedido de socorro, uma 
chamada de atenção principalmente porque àquela hora (hora 
da AEC do Inglês), eles já estão cansados e porque sabem 
que as consequências vão ser muito pequenas”. 
“Não é que as relações sejam difíceis mas tenho alguns 
problemas complicados. São muito poucas as famílias 
nucleares, tradicionais. Existem famílias reconstruídas, 
monoparentais, casos de doença… situações que se reflectem 
aqui e que me obrigam a ter uma atenção especial.” 
 
 
CATEGORIA 2 – Controlo e Mediação de Conflitos 
 
 
2.1. A ideia de Punição 
“Os actos têm, quase sempre, saído impunes. Na hora não 
existe qualquer tipo de punição.” (quanto à AEC de Inglês) 
“Na altura em que essas coisas acontecem, não é feito 
rigorosamente nada. Depois, é tida uma conversa, reflecte-se 
sobre os comportamentos (…). São punidos no dia a seguir, 




“A ideia do quadro de comportamentos foi da turma, eu não 
impingi nada. Eles próprios tiveram a ideia do quadro (que é 
uma ideia que me desagrada profundamente). Quem atribui os 
 
 
2.2. Estratégias utilizadas 






amarelos ou os vermelhos é o responsável pela turma nessa 
semana e sei que agora também pedem a opinião da 
professora de inglês”. 
“Na altura em que essas coisas acontecem, não é feito 
rigorosamente nada. Depois, é tida uma conversa, reflecte-se 
sobre os comportamentos (…). São punidos no dia a seguir, 
por comportamentos que tiveram na véspera”. 
“Eles são muito activos e, de vez em quando, tentam portar-se 
mal, por isso é que eu lhes dou trabalho. Se não lhes dou 
trabalho, passado um bocado eles andam aos saltos e já não 
faço nada deles.” 
“É necessário saber estabelecer diálogos, chamar a atenção 
para os comportamentos, fazer perceber que agiram mal”. 
 
 
2.3. Participação das 
crianças no processo 
 
“A ideia do quadro de comportamentos foi da turma, eu não 
impingi nada. Eles próprios tiveram a ideia do quadro (que é 
uma ideia que me desagrada profundamente). Quem atribui os 
amarelos ou os vermelhos é o responsável pela turma nessa 
semana e sei que agora também pedem a opinião da 
professora de inglês”. 
2.4. Objectivos atingidos 
através das estratégias 
utilizadas 
“Através dos diálogos, eles estão muito mais atentos. Apesar 
de na altura se esquecerem, eles estão muito mais atentos. 
Está a aguçar-lhes o espírito crítico. Eles têm noção de que 





2ª QUESTÃO ORIENTADORA: AS INTERACÇÕES 
 
 

















B. Desenvolvimento da análise de conteúdo 
 







1.1. Positivas “Dentro da sala e entre eles, eles funcionam muito bem.” 
“Temos uma boa relação entre eles.” 
1.2. Conflituosas “Com os outros meninos (nomeadamente os do 4º ano), por 
causa do futebol existem algumas chatices mas são eles 
próprios que resolvem.” 
 







2.1. Positivas “Eles têm boas relações com os professores titulares de turma. 
Com os professores das AEC, têm uma excelente relação fora 
da sala, até mesmo com a professora de inglês.” 
 







3.1. Positivas “Eles sabem bem que as senhoras estão cá para ajudar e 
respeitam-nas, pelo menos na maioria das vezes. Pedem-lhes, 




3ª QUESTÃO ORIENTADORA: AS REGRAS 
 
 
A. Diagramas da Categorização 
 CATEGORIA 1 
Regras quanto ao comportamento dos alunos 
e o cumprimento da disciplina 
 
SUBCATEGORIA 1.1. 
Necessidade de existirem regras na sala de aula 
SUBCATEGORIA 1.2. 
Necessidade de existirem regras na escola 
SUBCATEGORIA 1.3. 




Conhecimento das regras por parte das crianças 
SUBCATEGORIA 1.5. 
Existência de estratégias / mecanismos desenvolvidos 
para transmitir as regras 
 
SUBCATEGORIA 1.6. 







B. Desenvolvimento da análise de conteúdo 
 
 







1.1. Necessidade de 
existirem regras na sala de 
aula 
“Existem algumas regras que eu tento transmitir. Estão ali (na 
parede). Não fui eu que as fiz, foram eles.” 
“Há um conjunto de regras que eles sabem que são para 
obedecer dentro da sala.” 
1.2. Necessidade de 
existirem regras na escola 
 
 
“Há algumas regras, como a proibição de usar boné na sala. 
(…) é uma obrigação deles e eles cumprem… e a Escola 
Sabiente. Esse é um projecto ao qual nos associámos e 
estamos a tentar trabalhar a formação cívica”. 
1.3. Necessidade de criar 
regras que regulem os 
comportamentos 
“As regras surgem por necessidade”. 
“Surgiu tudo de necessidades, não foi nada imposto.” 
1.4. Conhecimento das 
regras por parte das 
crianças 
“Eles sabem-nas.” 
1.5. Existência de 
estratégias / mecanismos 
“No cartaz afixado na parede da sala, no dia-a-dia, perante as 
diversas situações, ou chamando a atenção (…)” 
CATEGORIA 2 
Nível de aceitação e interiorização das regras 
 
SUBCATEGORIA 2.1. 
Diferentes níveis de aceitação 
SUBCATEGORIA 2.2. 
Consciência (por parte das crianças) da necessidade 
de existirem regras  
SUBCATEGORIA 2.3. 
Não cumprimento de regras compreendido como algo 
“natural”ou “justificável 
SUBCATEGORIA 2.4. 
Tipo de procedimentos adoptados quando se verifica 
incumprimento de regras 
desenvolvidos para 
transmitir as regras 
1.6. Necessidade de 
adequar as estratégias à 
realidade encontrada 











2.1. Diferentes níveis de 
aceitação 
“ (…) há uma parte que é aceite e interiorizada e outra que é 
esquecida.” 
2.2. Consciência (por parte 
das crianças) da 
necessidade de existirem 
regras 
“No ano passado, eles próprios se auto-regulavam, chamando 
a atenção para a regra x ou y. Este ano já não porque as 
coisas já estão um pouco mais interiorizadas. Eu gosto de 
pensar assim (…)” 
2.3. Não cumprimento de 
regras compreendido 
como algo “natural”ou 
“justificável 
“Para o ser humano, as regras servem um bocado para serem 
quebradas. Eles também tentam (…)” 
“De vez em quando, existe algum tipo de justificação para uma 
regra ser quebrada.” 
“Se nós próprios, que somos adultos, às vezes quebramos as 
regras, eles, de vez quando, também as quebram.” 
2.4. Tipo de procedimentos 
adoptados quando se 
verifica incumprimento de 
regras 
“Se eu observo algum comportamento de violência ou 
agressividade, são imediatamente chamados a atenção (…).” 
«Pode acontecer-lhes irem o resto do intervalo para o “banco” 
(local de reflexão no intervalo)» 
“(…) a própria turma decidiu que, quando se justificasse, os 
meninos tinham que ser castigados. Quem se porta mal, 





4ª QUESTÃO ORIENTADORA: O ESPAÇO 
 




A Organização do Espaço 
 
SUBCATEGORIA 1.1. 
Modo como a sala se encontra organizada 
(Organização da sala consoante as necessidades) 
SUBCATEGORIA 1.2. 
Motivos que levam à alteração da disposição da sala 
B. Desenvolvimento da análise de conteúdo 
 
 








1.1. Modo como a sala se 
encontra organizada 
(Organização da sala 
consoante as 
necessidades) 
“A sala encontra-se organizada segundo as necessidades.” 
“O objectivo de mudar a sala raramente tem a ver com 
situações de comportamento. Tem muito mais a ver com 
questões pedagógicas. Mas, provavelmente, a disposição 
devia ser mudada em determinadas actividades de 
enriquecimento (nas AEC)”. 
Na fila da frente encontram-se as crianças que necessitam de 
mais apoio. Todas as semanas, a disposição dos lugares é 
mudada consoante a necessidade (à excepção da fila da 
frente).” 
1.2. Motivos que levam à 
alteração da disposição da 
sala 
“O objectivo de mudar a sala raramente tem a ver com 
situações de comportamento. Tem muito mais a ver com 
questões pedagógicas.” 
 
Anexo IV: Modelo do inquérito por questionário realizado aos pais 
 
Inquérito por questionário 
(aos pais/encarregados de educação) 
 
O meu nome é Ana Vinagre e encontro-me a frequentar o Mestrado de Ciências da Educação. A 
temática do projecto de mestrado relaciona-se com a Violência em Contexto Escolar e, nesse 
sentido, gostaria de auscultar as opiniões dos pais ou encarregados de educação das crianças do 
3º ano, da Sala Amarelinha da Escola Básica das Abelhinhas. 
O preenchimento deste questionário é anónimo e as informações obtidas serão apenas utilizadas 
no referido trabalho. Asseguramos a confidencialidade dos dados. 
 
 
Agradeço desde já a vossa colaboração, que é imprescindível para o meu trabalho. 
1. Tem conhecimento da ocorrência de comportamentos de violência nesta escola?   
Sim         Não   (se respondeu Não, passe à questão 2 por favor) 
 
 
 Se respondeu Sim, diga-nos por favor: 
 1.1. Onde costumam ocorrer esses comportamentos? (assinale apenas uma opção) 
a)Recreio          
b)Sala de Aula          
c)Actividades de enriquecimento curricular   
d)Cantina          
e)À entrada/saída da escola        
f) Outro local    Qual?______________ 
 
1.2. Que tipo de comportamentos violentos são mais comuns? (assinale uma ou mais opções) 
a)Insultos, ameaças, provocações, (...)           
b)Pontapés,  empurrões, bofetadas, (...)           
c)Agressões com facas, canivetes, (...)   
d)Outros       Quais? ________________________________________________ 
 
1.3. Como caracteriza esses comportamentos? (assinale apenas uma opção) 
a)Violência de alunos sobre alunos    
b)Violência de alunos sobre professores           
c)Violência de alunos sobre funcionários           
Outro         Qual? ___________________________________________________ 
1.4. Com que frequência tem conhecimento da ocorrência destes comportamentos? (assinale 
apenas uma opção) 
a)Todos os dias    
b)1 a 2 vezes por semana          
c)1 a 2 vezes por mês       
d)Raramente           
    
1.5. Quem são, na sua opinião, os principais agressores? (assinale em cada item a principal 
opção) 
1.5.1.  a)Rapazes       b)Raparigas    
1.5.2. a)Alunos mais velhos      b)Alunos mais novos      
 
2. Na sua opinião, os comportamentos violentos entre crianças... (assinale em cada frase que se 
segue a sua opinião) 
 
OS COMPORTAMENTOS VIOLENTOS ENTRE 
CRIANÇAS 
Concordo Discordo Sem opinião 
a) São naturais por elas serem imaturas.    
b) Devem-se à existência de comportamentos 
violentos nas famílias das crianças. 
   
c) Sucedem porque a escola não os consegue 
motivar para as actividades. 
   
d) Resultam de problemas sociais e familiares.     
e) São motivados pelo insucesso escolar.     
 
3. Na sua opinião, quem tem a responsabilidade de prevenir e/ou solucionar os comportamentos 
violentos na escola? (assinale as opções que considera verdadeiras) 
a)Os professores           
b)Os funcionários       
c)Os pais           
d)Os próprios alunos           
e)As assistentes sociais       
f)Director da escola/Conselho Executivo do Agrupamento        
g)Outros?     Quais? ___________________________________________________ 
  
 
4. Considera que seria importante uma intervenção nesta escola para gerir os conflitos existentes? 
(assinale apenas uma opção) 
a)Sim, seria bastante importante    
b)Sim, seria importante    
c)Não há grande necessidade    
d)Não há necessidade alguma    
e)Não tenho opinião sobre este assunto    
 






5. Costuma aplicar algum tipo de punição quando observa, da parte do seu educando, 
comportamentos agressivos ou violentos?  Sim         Não    
       
      Se respondeu Sim, diga-nos por favor: 




MUITO OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO!!! 
 
Anexo V: Carta aos pais 
 










1.1. Locais onde ocorrem os comportamentos violentos na escola 
 
Recreio 4 
Sala de aula 4 
Actividades de enriquecimento curricular 0 
Cantina 0 
Entrada/saída da escola 0 
Não resposta 5 
 
 
1.2. Comportamentos violentos mais comuns 
 
Insultos, ameaças, provocações, (…) 4 
Pontapés, empurrões, bofetadas, (…) 4 
Agressões com facas, canivetes, (…) 0 
 
 
1.3. Caracterização dos comportamentos violentos 
 
Violência de alunos sobre alunos 5 
Violência de alunos sobre professores 0 
Violência de alunos sobre funcionários 0 
Não resposta 5 
 
 
1.4. Frequência da ocorrência dos comportamentos violentos 
 
Todos os dias 1 
1 a 2 vezes por semana 3 
1 a 2 vezes por mês 0 
Raramente 1 








Alunos mais velhos 4 
Alunos mais novos 1 
 








Naturais por elas serem imaturas 5 2 2 1 
Devem-se à existência de 









Sucedem porque a família não os 



















Motivados pelo insucesso escolar 5 3 1 1 
 
 







Assistentes sociais 4 




4ª QUESTÃO ORIENTADORA: A INTERVENÇÃO NA ESCOLA 
 
4. Intervenção na escola para gerir os conflitos existentes 
Bastante importante 1 
Importante 2 
Sem grande necessidade 2 
Sem necessidade alguma 2 
Sem opinião 2 









Intervenção na escola 
 
SUBCATEGORIA 4.1. 
Necessidade de intervir  
SUBCATEGORIA 4.2. 
Inexistência da necessidade de intervir 
B. Desenvolvimento da análise de conteúdo 
 








4.1. Necessidade de 
Intervir 
“Sim, seria importante porque não deviam existir lutas”. 
“É importante porque os alunos não são educados em casa e 
os pais não conversam com eles.” 
4.2. Inexistência da 
necessidade de intervir 
“Não há necessidade alguma, porque não assisti a algum 
conflito dentro da escola e não tenho razão de queixa.” 
“Não há necessidade porque é uma escola muito sossegada. 
Gosto muito desta escola”. 
“Não há grande necessidade porque não tenho conhecimento 
de quaisquer conflitos nesta escola”. 
“Não há grande necessidade porque, pelo que conheço da 
escola, as situações de violência não acontecem com 




5ª QUESTÃO ORIENTADORA: A PUNIÇÃO 
 
 














Aplicação de punições  
SUBCATEGORIA 1.1. 
Punições diferenciadas em função do comportamento 
SUBCATEGORIA 1.2. 
Punição nas actividades preferidas 
 
B. Desenvolvimento da análise de conteúdo 
 








diferenciadas em função 
do comportamento 
“Depende da situação”. 
5.2. Punições nas 
actividades preferidas 
“Castigo nas actividades que ele mais gosta.” 
“Por norma, retiro a possibilidade de ver ou fazer algo que 
gosta ou quer fazer”. 
“Puni-los não deixando fazer o que mais gostam”. 
 


























             
Anexo XI: Documento redigido para o Conselho Executivo da Escola Básica das Abelhinhas 
 
A VIOLÊNCIA NA ESCOLA 
 
O tema do meu projecto relaciona-se com a Violência e a Indisciplina em Contexto Escolar e, 
nesse sentido, desenvolvi a parte empírica do mesmo na sala Amarelinha, do 3º ano de 
escolaridade. 
Ora, um projecto pressupõe a existência de uma situação que se pretende resolver ou de um 
problema que carece de resolução e foi com esse intuito que procurei desenvolver um trabalho 
significativo que proporcionasse uma resposta adequada ao problema identificado: a ocorrência de 
comportamentos violentos.  
No entanto, após a observação destas crianças em diversos contextos (sala de aula, recreio, 
cantina, corredor, aulas de enriquecimento curricular, entrada/saída da escola), considero que, 
nesta turma, não existe violência propriamente dita. Existem, sim, alguns conflitos pontuais aos 
quais procurámos dar resposta. Por outro lado, pude verificar que era na AEC de Inglês que, na 
maioria das vezes, surgiam esses conflitos, tendo ainda observado algumas situações que 
considero de indisciplina. Assim sendo, procurei incidir a minha prática nessa questão. Se, por um 
lado, e uma vez que não observei casos específicos de violência escolar, procurei, mais do que 
sensibilizar as crianças para a existência desta problemática, construir com elas novas formas de 
actuação, procurando prevenir situações e comportamentos violentos; por outro, realizámos um 
esforço conjunto para compreender os motivos de alguma indisciplina na referida AEC. Foi tida a 
oportunidade de conversar com a professora em questão e criaram-se grupos de discussão 
focalizada acerca do assunto, entre outras iniciativas levadas a cabo com as crianças. Através das 
estratégias desenvolvidas, surgiram algumas afirmações e diversas sugestões por parte das 
crianças as quais gostávamos que o Conselho Executivo tivesse conhecimento.  
As crianças desta sala já sabem definir a Violência Escolar, conseguindo distinguir a violência 
física da violência verbal; apresentam algumas causas e consequências da violência na escola; 
assumem que, por vezes, se envolvem em “bulhas” com os colegas, afirmando que sabem que, 
nessas alturas, não agem correctamente; demonstram ter conhecimento da ocorrência de alguns 
actos de violência na escola; e referem alguns procedimentos a adoptar quando observam 
comportamentos violentos. 
Mais concretamente em relação à AEC de Inglês, as crianças, no seu geral, gostam destas aulas 
mas consideram que as actividades devem ser mais diversificadas, variando entre fichas de 
actividade, jogos e idas ao exterior. Por outro lado, estas crianças pensam que as actividades 
devem ter uma duração mais curta, não ocupando uma aula inteira com uma única actividade. 
Para além disso, as crianças consideram que a professora é injusta na gestão das actividades, 
não clarificando as regras dos jogos e não agindo de igual forma perante situações semelhantes. 
Algumas crianças reclamam que não são consultadas nas actividades e que não lhes é permitido 
dar sugestões sobre as mesmas porque a professora já traz as tarefas delineadas de casa.  
Como sugestão das crianças para que, no ano lectivo de 2009-2010, as dinâmicas decorram de 
melhor forma e como meio de evitar alguns casos de indisciplina, elas sugerem que a professora 
proponha actividades mais diversificadas e que as deixe participar na elaboração de algumas 
regras dos jogos. As crianças referem também que gostavam de ter a aula de inglês noutro local 
(noutra sala ou no pátio), uma vez que se torna cansativo estar todo o dia no mesmo espaço. 
Cansativo é também ter as AECs ao final do dia, uma vez que, nesta altura, as crianças admitem 
já estar cansadas e saturadas de estar no espaço escolar, o que potencia o conflito e o desvio às 
regras instituídas. As crianças são ainda unânimes em dizer que, na maioria das ocasiões, os 
conflitos são iniciados pelas crianças do 4º ano, devendo a docente gerir de forma mais adequada 
as situações que ocorrem.  
 
Em jeito de conclusão, gostaria apenas de citar algumas afirmações destas crianças que permitem 
compreender melhor as suas opiniões: 
 
- “Eu portava-me melhor se a professora não berrasse… se não batesse com o apagador no 
quadro quando se chateia”; 
- “Ela (a professora) não sabe gerir as coisas… o que se passa. Ela não sabe o que fazer e depois 
berra. Às vezes, claro.”; 
- “Alguns meninos costumam andar à bulha. A professora não deixa mas eles continuam.”;  
- “Ela (a professora) separa-os mas não vale de nada.”; 
- “Quando há problemas, o 4º ano é que começa. Na maioria das vezes são eles.”; 
- “A professora tem que variar mais nos jogos e assim… É muito tempo a fazer a mesma coisa.”; 
- “As actividades são criativas e são boas. Mas há meninos que não se portam bem e depois 
dizem que não gostam das actividades. Outras vezes, a professora é injusta… uns podem ir para 
o quadro e outros não.”; 
- “Gostava que a aula fosse de manhã. Preferia que fosse de manhã.”; 
- “Portamo-nos mal à tarde porque estamos cansados já.”. 
 
 
 
